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ANO X- N.o 80 CAP!T AL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 8 DE JUNHO DE 1955 

CONGRESSO . NACIONAL 
9.• sessão conjunta 

·1.11. sessão legislativa ordinária 

a.a. legislatura_ 

Em 8 de Junho ele 1955, às 14,30 horas, 

no Palácio d:t Câmara elos. Deputados 

ORDEl\1 DO DIA 
Veto <pal'cial) presidencial ao Projeto de Lei n.o 1'.326, de 1951, na 

vâmara dos Deputados e n.o 35, de 1952, no Senado Federal, que institui 
normas especiais para aplicaçã.o de créditos <>rçamentários e adicionais, 
concedidos para promover e estimular o desenvolvimento de investigRção 
::ientífica e tecnológica; tendo Relatório sob n.o 20, de 1955, da Comissão 
Mista designAda de acôrdo com o art. 46 do Regimento comum. · 

tO.n sessão conjunta 

1-'1 sessão legislativa ordinária 

s.Q legislatura 

Em 10 de Junho de 1955, ús 14,30 hono~, 

no Palácio ela Câmara dos Dcpuh;clos . . 

ORDEM DO DIA 

Veto (p&.rciaD presidencial nO Projeto de Lei 11. 0 2.374, de '1952, na 
cft.mara dos DeputadO;S. e .n. 0 292, de 1952, llf? Sc_nado Federal) •- que dispõe 
sObre a Polícia Mantima, Aérea e de Frontetras · tendo Relatório sob 

·n." 21,:. de 1955, da Comissão Mista designa-da. de 'acôrdo com o art. 46 
~o Regimento Comum; · 

FaÇo saber que o Congresso Nacional ap1·oyou, nos têrmos do art. 77, 
1. 0 , da Constituição Federal, e eu P.romulgo o seglli~te 

DECRETO LEGISLATIVO 

N .0 , 26, de 1955 

ll]lfOVa: o. contrato celebrado entre o .111inist6ri-O da-' Fazenda 

e o Banco do Brasil S. A. 

· Art. ·1.o ~E'- aprovado·o contratõ celebradJ a .24 de Agôsto'de 1951 
eutre o Ministério da Fazend~. e o Banco ~o Brasil s. A .. para execução' 
dp serviço de. pagamen~o dos cupões de JW'OS de ·apólices,- obrigações ~ 
htul9s de renda federais. 

·: - Arj .• 2. 0 
•• - ~st~ .Decrê-to _ -L~gislati\'o ent~·ará em \'igor 

P~~bll~açao. revogadas as d:sposições em contrário. na datl'l de su~ 

Senado "Federal, em 7 de Junho de 1955 

NEREU RiMOS 

Vlce-Presidentc do Senado Federal 
no exercício da Pre:.;Úiência 

Faço saber que o CongresSo Nacional aprovou, no:. tf~nnos do ~p·t. 77, . 
1. 0 , da constituição Fed-eral, -e eu promulgo o ~~gui.nte 

DECRETO. LEGISLATIVO 

-N. 0 27. de 1955 
.4prova o contrato celebrado entre o Departamento dos Cori·eios 

e Telégrafos e a firma Santos & Cruz 

Art. 1." - E' aprovado o contrato celebrado, H 13 de Novembl'O ·de 
J 953, entre' o Departamento dos Correios e Telégrafos c a firma Santos 
& cruz, para construção do prédio destinado à Agência Postal Telcgráflca 
de Apucarana, Estado do Paraná, na importânci!l, de Cr$ 2. 702.426,80 (dois 
milhões, setecentas 'e dois tni.l, quatrcczntos e vinte e seis cruzeiros e 
oitenta centavos).. · 

Art. 2. 0 - 'f:ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições .em contrário. 

senado Federal, em 7 de Junho de 1055 
NEREU RAMOS 

VJ·ce-Presidente do Senado Federal 

~- Faço saber que o Congresso N~~lo:::r~~:~v:: ~~:s~~~:~~ do art G6, 
item I, da Constituição Federal, e eu promulgo o-seguinte* 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 28, de 195~ 

AJ>roi:a a Emenda à Constituição da Ot ya.n·ização 
Internacional do Traballlo. 

. Art.. 1.0 - E' n.prova-da a Emenda à con<;tituição da Or,;'anização 
Internacional do Trabalho. concluida na XXXVI Conferência Internacio­
nal do TrabalhQ, realizada em Genebra, a 25 de Jun11o do uno de 1953. 

Art. 2. 0 - :é:ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de s'ua. 
publicação, revogadas as disposições em contrário.· 

senado Federal, etn 7. de Junho de 195r 
NEREU RAMOS 

i!ice-Pl·esidente da Senado Federa• 
110 cxercicio da Presidência. 

!<,aco saber que o Congresso Naciomtl aprovou, nos têrmos do art. n~ 
! 1.r-, d~ -constituiÇão Federal, e eÜ promuteo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N., 29, de 1955 

Aprova o coJ&trato celebrado entre o Sert;ico de Estatística do 
.Pre'Vid.ência e Trabalho, do Ministério do T~raõa.lh.o e a- firm.e~. 

· Armando Basílio .. 

Art. 1. o - .E' ~pro'Va.do o c~ntrato celehra4o a 4 de Novemhrç de 
1!J53, ·entre o Serviço de Estatistica. da Preyidêncla e Trabalho. do :Minis~ 
tério ·da Trabalho, Indústria e Comércio, e a firma Armando Bas11io, para 

·fornecimento do mat"erial de conswno destinado o..os trabalhas de execuçlio 
do abono familiar, de que ti·ata o_ art. 29, do DeCI:eto~lei n.u 3.2{)0, de ll 
de Abl':l e~ 194.1 . 

. Ãl"t ~! ,., ·- ESte Üecret.o Legislativo entrará em vigor nâ data de sua 
pt;hlicfl~fw. re;·o~adas ns disposições em contrá~·io. 

Sen:-tdo Federal, em ·7 de Junho de 195U 
NEREU RAMOS 

Vice--Pz:esidentc do sênado Federal 
no ex~:;rci.cio da PreEidênci.a 

• 
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'Faço sabe~ que -o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos da art. '17. 
1 1. o. da Constituição Fed'êr.11, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ 

N." 30. de 1955 

A])rota. o contrato celebrado entre o Departamento dos CorreioS e Têlé~ 

grafos e ct firma Imobiliária JOsé Gentil s. A. 

. Art. 1. o ·- E' aprovado ci contrato celebrado a 23 de -·Novembro ctc 
1953, entre o ·Departamentos dos Correios e Te)êgra!os e e. firma Imobi­
liáJ:ia José Gentil S. A. para construção da Agência Postal Telegráfica 
de Baixio, no Estado do Ceará, de- acôrdo com os artigos ·12 e 14, do 
Decreto-Lei n. 0 8.308, de 6 de .Novembro ~e 1945. 

Art. 2. 0 
- f:ste Decreto L€gislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação~ revqgadas as disposições em contrário. . 

Senado Federal, em 7 ·de Junho de 1955 

NEREU RAMOS 

Vice':'Presidente do Senado Federal 

no exercício da Presidênci:-

Convocação de sessão 'conjunta para apreciação de "veto" 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , da 
Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar·se no 
dia 21 de Junho do ano em ·curso, às t4,30 hol'as, no edificio da. Câmara 

. dos J?ePUtados, conheccrein do l'eto presidencial ao Projeto (n." 4 .370, 
à.e 19::~4, :na Câmara dos Deputados, e n. 0 23, de 1955, no Senado Federa}) 
que determina .a tradução e impressão, nos idiomas francês e inglês, dÓ 
.livro "Quenr· deu asas ao homem'1, de autol'ia de Henriouc. Dumont 
\Tillares. · 

NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal 

no exercício. da Presidência 

/Relação das Comissões· 

_Comissões Permanenl<'s 

Diretora 
Nueu· Ramos- Presidente. 

Gomes de Oliveira - 1.0 Secretário. 
Freitas Cavalcànti - 2,0 secretário 
Carlos llindf'r: •1r1"' Secr~•.a;rio 
Ez-echlas dn RoclJa - 4.0 Secret-ário. 
.Maynal'tt Gomes - 1.0 Suptehte. · 
. Prisco dos Santa:s - 2.11 ""uplente. 
Secretário - Lui-z -Na.buco, Diretor 

G • .-a. da Secretaria.: 

Constituição e Justica -. 
.Junha . .Melo - Preslc;tente. 
Argemiro Figueiredo Vice-PrW ~ 

dente. . 

Armando Câmara , 
Attillo V1vacqua. 
Benedito Valnrtare.s. 
Da mel ltrio--er, 
Gilberto A-:1artnno. 
Jnrbas Marnnh!O. 
Kerglnnldo cavalcântl. 
LoW'Iva1 Fontes. 
Ruy Palmeira. 
t•l -. Substituido pelo Sr. No\•n.es 

Pilho. 
.Secretário: i.ç~lo .o\lfredo Ravasco de 

Andrade. 
R.euniõu - TerçM-feira.s, à..s. 1{1 ho­.... 

SENADO 
Economia 

Fernandes Tr ·a. - Presidenfe. 
Juracy ~Magalhães Vic.evPresi~ 

dentt. 
Júliv Leite. 
sa rinoco. 
Lima Tetxeil'a. 
"tarciso Miranda. 

... Alô GU1marã€s. 
Secretário - ArOlcio Moreira. 
Reuniões: Terças-teir::1s, as Hi ho-

t·a.s. 

Educação e Cultura 
Lorn'V:tJ Fontes ·- PreSidente. 
Jaroas Maranhão Vtce-Pr!mden .. 

te. 
Silvio Curvo,_ 
Apolo ruo Sales. 
Bernardes Filho, 
Gu1t.nerme Mal::r.quiM. 
Armando Càrnara .. 
Secretario; Francisco soares Arru­

da. 
Reuniões: Terça-feiras, à~ 16 tN'.:B.!. 

Serviço Público Civi! 
Pi1sco dos Santos - Presidente. 
Kerglllaldo Cav-alcanti Vl::e·Pre-

sldente. 
. V1va1do Lima. 
Arv Vlaw1a. 
Armando CAntara 
Heitor Medeiros. · 
Neves .da RoCha. 
secretâl'lo~ Jullet::t Ribelro d~ s·~n­

tos. 
R.euniões: Sexta·feiras. M t5 n~,:·<~~ 

E X PEDI E N.T E 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

e1~a TOR G' .. /VtL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHitl". 00 arr.~VLÇC DE ,.U.LIC .... ç.6•s CH.,.IE D ... SIII:Ç.I.Ct Qa. l'li•DAÇJ.O 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHtR 
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lmpreno n .. Oflclnu do Oeplr.lamenlo d• Imprensa Neclonal 

AVENIDA RODRIGUES AlVES, 

A" I I I 11 A· T V l A I 

R'EPARTIÇ6ES I 'PARTICULARES: FUMCIOIIÁRIOS' 

Capital • IRttrior I llepital e Interior 
I 

Somes (r• I 0 0 I 0 I 0. I I o o Crt !Q,OO lemulrt ··~·······_._._ Cri 39,1JG 
4u• ............. , .... Cr$ t6,00 ••• .......... , ....... Cri 16.0B 

Exterior i &xterlor .... OI"/ ~o o o I o o o o I • I • o llr$ 116,00 ........... .-••••••.•••••• Cr$ 108,00 

- hcetuadas-a.s para o exteriot", 'q·a'e urio aempu auuais1 u 
aninaturas poder .. sewio tomar, .em qualquer época. por 11is meses 
ou um ano. 

~ A fim de possibilitar & remes~~:a ·de valores acompanhados -de 
e.&clarec::imentos quanto à suà aplicação, solicitamos d6em prefer6noia 
-i remessa por melo ,de cheque ou 'fale postal, omitidos a favor do 
Tesoureiro do- Departamento de Imprensa lfacional. 

- Os •uplomenlos às ediç6es doi órgios oflofals uri.o fornecido• 
aos asolnàntes somente mediante sollcitaçio. 

--' O vn•to do mlmero. atr11ado •erA acrescido 4e ·crt MO o, por 
oxerclclo decorrido, cobrar-se-lo mala er• 6,50. 

FEDERAL 
Transportes, Comunlcacões 

e Obras Públicas -
Nova.;.s l''lJDo - PresJaeDt(;. 
Filinto Müller - VIce·Presidente .. 
Neves da Rocha. 

Kerginaldo Cavalcanti. 
Armando cãma.ra. 
Secretário - Renato Chermont. 
Reuniões às quarta:s-!eiras, às 11 

horas. , --· 
Al·y Viana. - -· I 
Secretã-rto: Fl'ancisco Soares Arruda·. 
Reuniões: Quinta.s a:I:as. ât ·.~ no-

legislação Social 
Luna Telxe:u-a - Pl'..Sldente~ 
'.Jtnon Mãaer - Vtce-Prestdent.e. ras. 

Finanças 
Al\'JJ.l'O 'Adolpho - Presidenté. 
Cesar Vergueiro _..: Vice-Presidente. 
Alberto Pasqualini. 
Victor in o Freire. 
Parsifal Barroso. ~ ·~ * •) 
Mathias Olyrnpio. 
Juracy Magalhã.es. 
Lino de Ma: tos. 
Julio Leite. 
Dinarte Dimz. t") 
oomingcs Velasco. 
Othon Mãder. 
Novaes Filho. 
Paulo Fema.ndes. 
iFlinto Müller. ( * •) 
Onofre oome..g. 
Mourão Vieh·a. 
('~> Sub.stituido pelo Sr. João Al'­

ruda. 
c~*) substituído pelo sr. Heitol· 

Medeil'O!. · . 
( .. •> ·substituído pelo sr. I<\.1usto 

Cabral. 

PAR,-\ .-\S .5U'PLÊNCTÁ~ 
Ary Vianna. 
Lúcio Bitte!lCOUrt. 
Da!lirl Kricger. 
Rcrnardes Filho. 

Urulhcrme l\1:alaqut::~.c: 
Joao Al'l.'Uda. 
Ltno de ·Matos. 
Ruy ... "'arne.zro • 
5ebasttão Arche .. 
SeC"retár1o - Pedro tie' Can:alho 

Mãller. 
Reuniõe~ - QUintas-ft;lras. à! lB 

1nou.s. 

Redação 
Jtilio Leite - President~. 
5ebastião Archer - V_íce-Presi• 

dente. (•) 
Alô Guimarães. l';.•) 
João VillaSbôa.s' 
Saulo Ramas. 
('>).) SubstitUido pelo Sr. Heito1· 71'1C .. 

deiro~. · 
_. (**) Substituído pelo SL cosb Pe­

reira. 

$eocretárlo - Cecilia de Reúude ·­
Martins. 

R<!uniÕes -às quintas-feirns . 

Relações Exteriores 
Gcor~in<l Avellno ~ Pre.siden~.!. 
Bero::trd~s Filho - Vice-Presl~niJ-. 

te-
Gilberto ·~;Iarinbo. 
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Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 
Mathias Olympio. 
João Villasbóas, 
"B~netlictc Valladnres, ' 
Secretário; J. B. Oastejon 
Reuniões; Quarta-feiras. 

Saúde Pública 

Branci>. 

L - Sylvio Curvo - Presidei1~e. 
~ - Vivaldo Lifl1~ - Vice;Presidente. 
-t-.1 ~ Guilherme Malaquías. 
ff- - Leõnidas Melo. (") 
5- Pedro Ludovi::o. · <"''~'} 

( •) ·SUbstituído, interinamente, pelo 
$E.'llador Mendonça Ck:lrk .. 

.'· t ""·"-' J Substituído, i.nterin::~mente pelo 
Senadol' Costa Pereira. 

I Secretál:io -· Cecilia ti.e Rezende 
;.,.lartins. . 

;- P.:euniõe.s ãs quintas-feiras, às 15 
rritas. 

,·· Segurança Nacional 
! Onofre: Gomes - Presidente. 
· Caiado d~ castr{) - Vic~-Pt~iden­k ' 

J\1agnlhães Baratr~. 
Al'Y Vianna. 
Silvio . C uno. 
Parsifal Barroso 1 •) • 

Lino de Mattos. 
t~·) Sub:::tituido pelo Sr Fnu.stc Co· 

m·aJ. 
r Secretário - Romilda Duarte. 

} RPuniões: Quintas·feira..<::, à.c; 15 1\c.­
ta.s. ... 

Comissão Mista de 
Eleitóral 

Reforma 

~ Senador Cunha Mello - Presidente. 
."f Senador Rm Pnlmeira - VJce-Pre­
sldE:nte. 

. Deputado Ulysses· Guw,\lrãe:! - Re~ 
~atol·. 
·\ S_e~ladores: 

AttiJJo Vivacqua. 
Lucia 8ittencourt. 
Filinto MUller. 
Alô Gutnmrãe.5. 

• 

Deputa aos; 
F...mnm sauro. 
~Colombo óe Souza. 
,Olíveira Brito. 
Pereira Filho, 
RaimunrtJ Brito 
Secretário:. Mnnlia Pinto Amando, 

~omissão lle Inquérito para 
apurar falos relativos· à li­
beração da Química Bayer· 
Limitada: 

. Senador Cunlw Mello - P:esidente. 
1 Senadoi' Alvitro Adolfo - Vi-ce-Pt'e~ 
si dente. ' 

·~ Senad01 es Guilherme Malrtquüts e 
..,'\rgemiro Figueiredo; Relatores. 
' Se1ro:dol' 

Senado!' 
Senador 

Ezechins da -Rocha. 
KerginaJdo ça vn.lcauu. 
Pedro tudovico. 

Sec1·etário - Romlldo Gurg<L 

'Reuniões às quintas~felrt\s, à.s 16 
horas. 

Comissões Es,peciai$ 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do tr·abalho 
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·De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 
Paulo Ferna~ndes - Vice-Presidtn-

t-e. 
Attilio Vivacqua - Relator. 

· All:lerto Pasquàlini. 
Lino' de Mat.os, 

~ecretâ1<io: Aroldo Moreira. 
Reuniões: Quinta-feiras. 

tos. - Alvaro Adolp!IO. :_. Magal!dies tos d~ pensões, indenizações pelo go­
Barata. - Victorino Freire. - Arêa vêrn·o fedeml": 
Deão: - Mathius Oiympio. - Men- 5. A douta Comissão ele TraballlO 
dança Clark. · - Onofre Gomes, - e Previdência Social - órgão a q·Lle 
Fausto Cabral. - Fernartdes Tdvora. incumbe o mérito da proposição .-­
- Kerginaldo Cavalcanti. - Georgi- upresentou, Df.ÓS procecler a estudos 
no AvelinfJ. - Reginaldo Fernandes. e obtêr audiência do IPASE, o subs­
- Ruy Camei-~·o. - Argemiro de Fi- titu'tivo já referido, o ql.ta1 consubs· 
gueiredo. - Apolônio Sales. - No- t~mc-ia n matéria. e atende aos objC· 
vaes Fillw. - JarlJas Maranluio. t1vo.s do Pl·ojeto e do. emenda do se­
Ezechias da Rocha. - Freitas Caval-., nadar Ismtn de GoéJ. 

O 
. canti. - .!1Wo L-:Hte, - Maynard Go- ü. J.' ... 1~:nifestamo-nos . a.sslm pe1a e Estudo da aplicação do em· mes. - Lonriti"JZ Fontes. :- Neves. d<l ::.r.rc·vnçflo da SubstitUtivo, ~Ôl' não 

Préstimo contrar'do pelo B ·a Ro~lza.. - Jwacy MagaUwes. - Llma' conh·nrial' .n Constituiçáu. . . 
I " Tezxetra .. .. _ Carlos Lindenberg. - S~la. Ruy Barbosa, em 2< ue mar• 

sil no Export and tmoort Atttlw Vzvacqua. - Arz Vlanna. - ço de 1954. Dario Cardoso. Presid'ê'n-
Bank. · ·· PaUlo Fer~landes. - Tarcisio ~1iran- ce. _ Atti!1o Vivacqua, Relator. -· 

. da .. --- Catado d~ r.;:o.str?· - Gtlberta Flávio Gumwrcles. -Joaquim Pire5. 
Mathia.s Olympio - Pre3icicnre. Marmlto. - Lucw Blttencourt. - -- Gomes de Oliveira. ·- 1Valàemar 
Maynard Gomes - VL:e-Presidente ... Cesar V_er[Jueiro. - Lino de Matos. Pea1·osct.- Ferreira de sou~a.. __ A10;., 
Mendonça Clark - Relator. -. Dommgo!>_ Vel~sco .. ~ Costa p,?-- ,·io Jobim. 
Daniel Krieger. re$ra._ - Joao Vtllasboas. -:-_Heitor 
PaUlo Fernandes. Medctros. - Gomes de Olzve1ra. N." 642 de 1955 Nereu Ramos. -.Alberto Fasqualini. 
Secretário - Miécic dos Santo3 An- - Daniel Krieger. (47). 

dracte. 
Dü Comissão. de Legislaçou SIJ~ 

clal 'sài.Jre o Projeto de Lei à'l 
Senado· n.o 11, de ·1951. 

De Refo1·rna Agrária 

Ruy Palm.eirn - Presldcnte. 
Paulo Fernandes -- Vice":.Presidcnte 
Lucio .Bitencourt - Relatvl·. 
Heitor Medeiros. 
JúliO Leite. 

O SR. PRESIDENTE. 

- Acham-~e presentes 47 Dl'l::i • .::5e­
:1adores. Havendo número legal, está 
aberta a sessão. Vai-se procedet· à lei-
tUrQ da aw.. . 

O SR. 4." SECRETÁRIO: 

REl,A'TOR: Sr. Othon Mudei 

. Projeto apl'csentnndo ao Scmu.t:. 
em 23 de janeiro de 1951. 11elo ex­

Senador R1bdl'O Goncalve.s e nume· 
l'OSO$ outros, n:et·cccli estudo m·inu­
cioso de diversas comissoes e cntl'e 

(Servindo cte 2. 0
), procede à leitura elas da Comissão de Legislação· Se•. 

B. C as t e ) o n da. ata da sess:io anterior, qu·~. posta cial, na qllal ·uos coube a honl'n dB 
em discusstí.o, é sem debate aprorada. ser seu Relr.tor. Em 15 de junho da 

Secretârlo - J. 
Branco. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

) 1951 emitimos nosso parecer prelinll· 

I 
O S~- 3.Q SECRETARIO: \ nar .. 011inando pela aqdiência dQ 
<Servinrl.v de- 1.0), lê: 0 seguinte I IPASE, jâ que· a .Proposição envoic.;'-'. 

. .~ . interêsse~ ctaQttelt_l D:Uturquia, a? ~sse-

1 
Exped,·ente gmar tuuos os dtrelto.s. o l'Ot;al!l1s en:.. 

relaç[lo àquele In.:;tituto aos scrY!do~ 
c · I · res que por qualquer motivo - salvo 

unlw I\fello - PresidE·nte. . . . Mensagens: falta .i'nuciono.l - deixarem. a se-r-
Alva,ro Ada!pho - Vice-Presido~te.l · 
Kcrginaldo Cavalcanti - R.elntcr. - r:;·e ns. 172 a Ti7-55, do sr. PJ'e- Vlço público fecternl, estadual ou UHI• 
Apolonio sailes. .sidente da Repú.blica; restituindo au- nicipal. - · 
Benedito Va.ladares. tógrafos dos Projetos de Leis da Cti.- O lPASE CIJl longo e fundam,;nt~· 
Gilberto Marinho. mara ns. l:J-5.1. 81-54, 74-55, 58-'55. do p:u·eeer opinou pela ap·ovhç:lo do 
Lourival Fontes. 196-54 e, 55-~5, já sancionftdos. ProJeto n...? 11. lJotém com outra re~ 

. . dação mais clara e mui:;; cou.sentâ-
Lima :r'!'ixei_ra.. Oficf. nea_ com a· seu .ObJ'Ctivo. AI·ge;,mro F1gueuedo. • D 
Ruy Palmeira. - Da Câmara dos Deputados, cG~ 'e P0:::se dês.se \'alioso· pal'cr::er .ti· 
Attilio Vivacqua. munlcan o a remessa à sanção do zemos uma análise do projeto oi·igi-
Armando Câmar::t. ProJeto e Lei da Câm<\1 a n.o 34B-53. nal c. da.:; moO.Hicações prop:'lstm·, e 
Lucia "áittencourt. sugerm:os. que fôsse nlJrovado lU'Il 
Ja.r.bas Maranhão. s.s..o IDOS E VAO A IMPRIMIR ~~ts~ítut.ivo noa têrmos ~em quo re·· 
Carlos. Lindemberg. lOS SEQ' !NTES PARECERES a.:gilnos. J\s c.li'rersas ~Jomi.ssõelt téo-
Daniel Krieger. \ mcas do Seu~ do _ouvidas .sôbre o nos· 

Parlceres ns. 641 e 642 I so Substitutivos, aprova.'Ml-I10 e o 
Secretário - Marília pinto A.nn•1do. rfP 1955 1 

mesm_o pr~cedimento. teve o _Plenário 
_ 1 ~ E ~ss1m foL P<U'a a Camnra dos Dcpu-

so.bl·e a Mesa para 1·eceb'!m"'l taao.s o Pl'o.jeto n.~:- 11, de 1951.-
• c. • N 641 de 1955 : L_a _o~r,mlllado pela com!a>i!o de 

to de Emendas. D Comzssdo de Consilttticdo e LegJsl~ça<! Socüll, esta .Propõs um 
5.0 Dia: Just(ça sôbre o r:c::jeto de Lei ~ubst!tu~w, pelo qm:tl _du~r; e~nendas 

_ · ·~ : l do S~nado n.u Íl, de 1951.. qite dis- ~~~a&"~-_t'.•. Ít'.t.a~. A })l'llllCU'a ~1anc1a~ 
ProJe~o de _?eforma Constltucto-~ p·õ_ e sôbre a situacão d.e segura- _ .. dut,u no !mnl do art. 1. a. se-

~al.n. 1, de 19~1, que acre~cen!a pa- "'dos obrigatórios 00 /llsf~uto de gumte fX]U'C;Ssao: 
á~Info no art. 18 da Conshtmçao Fe~'' Prev'dência e AssistêHcia dos ser. · ·.· ... ac1·escitlm~ poram. da l)Cn:e:Uo• 

de.aL I vulo es do· E:stado CIPASEJ. la247Ill~ d·c_ 3',~ para os beneficíc.'3 ele 
REL~tOR o t' · ·· ns~Istenc!a. de que cogito. o Decn~t<r 

• , : ..... r .• At lhO Vlvacqua. 1el u.n 8.4.')0 de 26 d~ d~Zcmh··o ~· 
Oradores inscritos para 2 47. L 0 ~rojcto ·de Jei do scMcto "'·' 1945''. . · w ~ 

Sessão, em 13-6-55 11-51 vis a. fft~Ult~r aos segurados do .. ~ ;.t segunda. e:r:endte. t:rn llO ,;jelJ"' 
1.o _ Senador Lourival Fontes. Instituto de Previdência ·l! Assistên~ nao d~ suprimir 0 § 1.o do art. 1 .• 

cio. dos "'lervido:~:es do Estado UP/~SE) do Pl'OJeto como fõra pelo Scnn.du 
2Y - SCll:.ttiQl' Gilberto Marinho. continuap;ln a contribuir par:J. êsse '<A Oomi.s.:::ão .de Finançns da Câ~:~· 
a.u _ Senador Neves da Rocha. órgão, uando deixarem _ o serviço 1 <~·, conco.1·dou com o a;orésd.mo. Pl'O· 

4." - senador Mendonça Clark. 
5.0 

- .scn:~.t1or Lima. Teixeha. 

ATA OA 46.• SES.SÃO 0.6. 1.' 
" SESSÃO LEGISLATIVA OR· 

DINAR!A, OA 3.' LEGISLA­
. TURA. EM 7 DE JUNHO DE 
1955. . 

plib1ico, nm de go~m·em cie todos po~~o a~ art. _1. 0 pela comissão dt 
os direi s e regalia.::~ antenore.::;.oo. Le.,Islaçao .SOCL.'1.l, -mas não aceitou a 

, 2. Est Comtssãa já se mani!cs.tO\.\ suporessao do § l.o do a1t. 1.o En .. 
!avoràve ente a essa proposição do t.retanto o Plenário da Câmara 'apro .. 
ponto ele Vista constitucioool, em' pu' \OU o re!~rl~o nos têrmas propostos 
recer ap ovado na. .reunião de 23 de .Pela. Comissao de LegUJlação soc.ia.l, 
nbrH ~h~ 1951 e calcado~ no a.rt. p,o d~sprezando o parecer da comissão de 
n.o XV, lú1eo. b do. Co.rt~" Magnt\-. Fm~nç~s, que sugel'ia a conserv.a!;áO 

3.· Ve o Projo\ agcrt., t. novo de.~ 1 .. do art. 1. 0 , em perfeita con .. 
cxa.Jne, e 1 face de üme.uctn. npresen- C_.?!-dâncw.. com a redr~:ção vinda do 
tuda r,.el · ilustre SenadOl' Ismm· de i'::cnado. · 
Goe.c;, per ntc a Comissão de Le~isla~ D 
ção ?oci l e üa o.preseutação; pol' d e n~ossa parte, estamos plenmnenle 
esse orgú , ele um substituth·o. e aeord~ com 0 Pàl'Ccm· <.~ Com1s~ 

'Lima Teixeira - Presidente. 
Julio Leite - Vice .. .Pt·esidente 
Paulo fi'ernanàe.s - Relator. 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. 

Kerginalào CavaJc~nti. 

PRESIDf:N\JIA DOS SRS. NEHEU 

I RAMOS, G.OMES DE OLÍ:VEIRA, 
FREITAS CAVALCANTI E MAY­
NARD ClOiV!ES. 

4. A e ~enda. do Seuactor I~!P.ar de são de Fmança.s da Câmara ou seJa.. 
Goes c.st nssim t'Cdi<?Iêt~:.. , pela. ad.içáo da expressão' proposta. 

·'Acresdcnte-f(;: ao irt. ·Lo - pela. ~Comissão de Legislação Social 
p · ~ - ela Can:nra no final do art. 1 o il.fi\.gr~· fo ú1uw. Aos segurados db m.n1:lUten - 0 d § • e P~ 

Secretãrio: Francisco SOares Arru­
ja, 

Reuniõe:s: Qttartu·Ceh·a;. âs 16 nc.­
~t~.s. 

"' -- :; •. ; .•. r G 

lu! 14 hOn1s e 30 minutos acham-se I~L'\SE. p t fõ1·ça tit: acôrdos au con· como foi ça. o 1. 0 do art. l.o- tal 
presentes os Sr~. senadores: I \·cn~os, 1Jcrt.enccntes aos Estados f! é somm; ayrovado. pe~o Sen!tdo. Isto 
~Vivaldo uma. - Mourfto Vieira. !v~m~ící::-~ls. ser~ o atl·ibuídos igual/) c;nenda. d.e a - ac~ltaçao da .P!i~eira 

Cunha Mello. - Pri~co dos s1a~-1 . d1n:~~.t~_s, rc:al:·,~·~· /~:.v~; ~s, .. :.~~11.1;~~~1.- [ _.'3e-gunUfl. a Cama! a. e pela reJeiçao da-
.· r _í ·, '·. "' ~ 



Nestas condiçõet~: nosso parecer é 
pela aprovaçao do art. 1. o d~J Proje· 
to nY 11, de 1.\Jál, exatamente noa 
termos eril que esta redigido pela Ca­
mara dos ueputadc.s. t: amua pela 
manutenção no ~ l . o do art. 1. o <; 
do s 2. '1 do mesmo artigo, nos pre· 
c1:sos têrmos em que o Senado a-prc· 
vou f!Uando o · pt e seu te Projeto tran 
sttou por esta Cll.'la, Desta maneira, 
e. restaurado no art. 1.0 o seu § lP e 
() parágraío ú.'1lCO a que aJude a re 
dação vtntia. da Câmant se transfor· 
ma no § 2. o do projeto. E: assim, fi· 
nairnente, a n:rtação do Projeto 11. a 
H. de 1951: 

"~>\rt. 1.'' - Ao segurudo obriga­
tório do Instituto de Previdêncin . (; 
Assistência aos Servidores c!o Estado 
i_lPASE) que, por qualq11~r n:otívo 
~alyo falta funcional, deixar o servi­
ço }::úblico federal, estadual ou mu 
UtcipaJ, ficam assegurados todos os 
direitos e regalias constantes dos De­
,,çretos-lel~ ns. 2.865, rie 12 de dezem 
.~bro de 1940, n. 0 3.347 de 12 de ju· 
~ho de 1941· Q da Lei n.o 1.3'17, de 
i; etc jwtho de 1. 951, desde que, sem 
mterrupção s..tpcriot . a seis mêses e 
,ti:~m dispensa dessas mensalidades 
.oon:inue pagando regularmente as 
,contribuiçóE\s estabelecidas para os ~e~ 
guractos da mesma categoria, nos 

·t:êrmos do .D!creto-lei ·n.o 3.347, Já 
. t~itado, acrescidas, :porém, da pereen4 

:'tagem de 3% (tres por cento) para os 
, benefícios de a!f.i.sténcia de que cogi­
ta o Decreto-lei n.') 8.450, de 2-6 de 
th:zembro de 1954. 
~. ~. 1. 0 

- Os segur.ado.s nestaa novas 
conll.içõcs não serão benét1ciados com 
cs aumentos de Pensão porventura 
ç.oucedidos pelo G<Jvêrnó Federal. 
.. § 2, 0 _Apllcam-se as dispO-sições des­
.ta 1e1 aos servidores das entJdades 
autárquicas, paraestatais e de quais .. 

·.quer outro.s órgãos do serviço público 
jnclU!dos no regime do seguro social 
do Instituto de PrevidênCia e Aatis· 
,tência aos Servidores do Estado <I, p. 
·'A.S.E.) por fôrça de acôrdos con-
:vênios ou de leis espec1ais. ' 

1 Art. 2. 0 ....:. A presente lei entrarã 
em vigor na. dát~ :de. sua. publicação, 

. 1·evogadas as diSposições em con· 
trãrio". 

. Ji:ste é o nosso parecer e cOm esta. 
redação SUJ?ira. o Pl'OJeto à sanção, 
c~so o Senado o aprove. . -

Sala, das Comissões, em 1. o de Ju­
nllo de 1955. ·Ruy Carneiro Presi-
4~nte. - Ot7um Mader, :Relátor. -
Lt1~o de Mattos. - GUilherme Mala· 
qmus. - Jafio Arruãa. 

Pareceres ns. 643, 644 
e 645, de 1955 

N.0 643, .de 1955 

· Da Comissão d.e constituiçiio· e 
JustiÇ(t, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado 11.0 36-54, que estabelece 
bases para a revisão dos venct­
mentos qos militares. 

Relator: S1·. Gomes de Ollveil•a. 
' 

/ t .. O projeto. de auÚll·Ja do n<>i>re 
l,;ena.d.or ·Joio V.illasbôas, tem pOr fim 
atabelecer nova.s bases para a revisá..:> 
dos vencitnentos do.s militares. 
.·~ Aasim, tomando como ponto de ret~­
.rencia o recente decreto do Exeeutiv<> 

i ji'?'ando O& salários lninimos para o 
,operariado, o projeto, em seu artigo 
lil.0 , eatabelece que, para a. praça (le F simples, do Exército, da Armada 
i&· da Aeronáutica, o venclrilento .não 

t-Jpoderã. ser inferior a . Cr$ 2. 4{19,00, 
r menaais compreendendo o soldo e a. 
-etapa. 

Do mesmo modo, no artigo 2." se 
fjxa, para o 2.o tenente - p&to in:­
:c!al do o!!clalato das ~ armas -
tenclmento correspondente à letra L 
.icJo quadro do funcionalismo civil. 

·Finalmente, no artigo 3.• dispõe o e. ieto ~ue o Executivo promova. a. 
visio doi tabelas de vencimento. do 

ei'&o. da. Al'nntda, d!l- A-eronáUth::a, 

d& P&licia Militare do Corpo 'de Bom- N.o 645, de 1955 1 sentnn~ do "Jornal do Brasil" no 
b-eiros do D. Federal, de acõrctO rom Da. Comissão de Finanças tCJ- SenÍldo, l?~estando-Ihe· an:-!J.?s multo~ 
os artigos r.u e 2.0, a. fim de que s~jam . _. . d ' bons serviços. por unammtdade, fo1 
submetidas à aprovação do congr~o, bl 

0
e ~ ProJeto de Lc~ 0 Senado escolhido. Presidente da Delegação o 

de11tro de-seis mêses, a contar de sua n. 3ti, àc 1954• senador Ferr~ira d~ Sousa., que, como 
conversão em let. ReWtor: 8!'. Parsifal Barroso. sempre, s~ mostrou digno das altas 

2. como se ob-serva. t,rata-se de umn funções que lhe forám confiadas .. 
proposição louvâvel e op-ortuna. o 11obre Sennctor João Villasboas, Releva rt.Esitmlar que a escolha dos 

Entr-etanto, pelo â 2.o, do mtigo b7, com o objetivo de ajustar os venci~ Membros de. nossa representação foi 
da cónstituição, .se estat.ui que "com-. mentos dos militares aos n.tveis ·do feita poucos dias antes do inicto ·da 
pete exclusivam~nte ao Presidênte Git .salário mínimo fixado parp. os traba .. cvnferência, não tendo deixado,. eu­
República a iniciativa das lei.<; que lhadores. apresentou o presente pro .. tretanto, de cumprir rigorosa e efi­
crie-m empr-egos em serviços' existentes, jeto de lei, que ioi considerado jn- cientemente n missão de que foram 
aumentem vencim~ntos ou modi!l- constitucional pela Comissão compe~ incumbidos, ))aJ:ticipando c acampa~ 
quem, no decurso de cada legislatura, tente, em virtude de não poder o Se~ nho.ndo os débates de todos os assun­
a lei de fixação das fôrças armadas". nado tomar a inlciatjva de·_ pro"po.si- tos c.:m.st112üe-s d:l Agenda da conf~-

Ora, ·estabel-ecer qu-e a praça de :.Jf'~ ções que, na realidade, importam em rência. 
não pode ganhal· ·menos de Cr$ . · ·· awnento cte vencimentos. · ·_ 1l: de justi-Çft. resisttar que. nossa ta-. 
2.4{)0,00, nem ao 2-0 tenente menos ~.h: A Comissão de Segurança Nncionnl, l'efa foi facilitada pela proflcun. a.ssis-
que percebem os funcionárics do pa~ examinando o l:rlérito da iniciativa do t Emba· drão "L", quando êsses militares per- :.ência que nos pres ou nossa < l-

ilustre teprescntante de Mato Grosso, •d e Vler1a partr'cttlarmcnle o ceben1 menos do que J~c:o, é. ~;.-id~'J~~· x .. a m • · - opinou cont.ràriamente à sua aprovn ~ s h Ell b" · a dor Adolfo de Alen mente, aumentar vencinlenOO.s. en or 1 .... 1x -
Ção, do ponto de vista técnico. tro ·au1·11,ara·e.s a qrrer11 fr'c•mos O proJ'eto não tem, como paJ.'Cc~. nn1 cas , ' .... . FRce a tais pronunciamentos,' não · te •radec· r·do por tud~ c.::trttter mt.ramente autori.zativo. Pelo smceram-an a., s · v 
!Jodemos concordar com a aprovação .. _ f pAI bon1 a:xr·t· o ctno nü"' .. "t:; oonttário: obriga o Poder Executivo lt. quanvu ez ... o .... """ ... .,..,. - do Projeto de Lei do Se.nado n. 36-54. 1 b 11 , •- c pr·tal ,..,r...,mover, de.ntro de seíS mêses, a · ra a 10s na'i.ue= a ' · 

!J v Sala das Comissões, em 11 de maiO d d h • re alta contar de :ma publicação como Im à ll:: e noso ever, OUL>l'OSSlm, ss r de 1955. - Cezar Vergueiro, Presi· ·1 1 · 11 'd e t· emo re\.·isa-o da .. tabel"" de vencimentos. n. hosp1 a em't. aro 11 a qu ~1v s, "' _, dente. - Parsijal BarToso, Relator. ã t d ~- ê con1o Ale'm do mais, scrnndo o §- 1.t. no n o só por ,tJnr e o ... niV rno 
~ - Julio Leite. - Paulo Fernandes. t í · do n referido artigo 87 da constEuíçiio, ·- Domingos Velasco. :._ Alberto Pas-. do povo aus r aco, proporc10nan .. os 

cabe à -Câmara dos Deputados c ao tôcias as facilidades para o bom desem-qualini. - Jura.cy Magalhães. t f adã Pre.sidente da República a iniciativa Othon Mdder. penha de nassB.S are as e agr -
das leis só.bre p1atéria. financeira. pelo vtl pernianência naquele excelente 
que não nos parece pos.sa o Senad-a paíS e na sua bela Metrópole, verda-
tomar a de projetos que, em realida· COMPARECE?-.·! · MAlS OS SRS. deiro monll.mr.mto' da civiliz.'l.çáo cris~ 
de. aumentem vencimentos, come o SENAOORES: tã. 
presente, sen1' cfender aquêle preceito João Arruda. - Rui Palmeira. - , Ao serem iniciados cs trabalhos, 
fundamental. · Sá Tinoco. - Guillterme Malaquias. coube a honra de ser eleito Vice-Pre-

NeBtas condições, esta Comis5ão op1 .. - Ben.~dito Valadare.t::. --: Coiníbra sidente da Conferência ao senador 
na. pela inconstitucionalidade d!\ pro· 13ueno. - Sylvio Curvo. - Othon. Ferreira de Sousa. e foram escolhidos· 
~ção, Mtider. - Saulo Ramos. (9) • Membros Permanentes do Consêlho 

Sala Ruy Batoosa. em 13 de out.u 6

1 DEIXAM. DE COMPARECER OS • Interparlnmentar, de acôrdo com dis­
bro de 1954. - Aloysio de CarvaUw, SRS. SENADORE:3: · . · posição dos. E:statutos da União In­
Presidente em exexcicio, - Gomes de Sebastião Arclter. - Bernardes Fi- terparlamentar~ o ilustre Deputado 
Oliveira~ Relator, - Othon. Miir.l~r. - lho. - Moura Andra.de. - Alô Grti-. HUmberto Moura e o orador que 
Nestor. Ma.ssena. -. Cícero de l'as- m.arães. - Moisés Lupion. - Ar .. ocupa a tribuna. . 
cancelos. - Joaquim .Pires. mando Cftmara. (6). Reputamos da maior importância os 

assuntos debatidos durante a confe­
rência, todos de interêsae comum aoa 
paises alí representados, e com a fi­
nalidade precípua- de preservar a. pa'l. 
mundial pela melhoria do padrão d'C 
vida dos povos, maior .estreitamento 
das relações d.e amizade entre os Es-

N.o 644, de 1955 

Da Comissão de Segurança. Na-_ 
cional,. sôbre o Projeto de J..ei 4o 
Senado n.0 36~\>4. 

Relaoor: Sr. Caiado de Cas~n . 

1. o pl'ojeto em cnu.sa. !'Stabt:-lect 
novas ba.sea para. a revisão dos velld­
mentos dos militares. · 

2. Diz que o vencimento c4 praça 
de pré simples do Exército, da Armad;.; 
e da Aeronáutica. não poderá ser in· 
ferior a Cr$ 2.4.00,00 compreendidos o 
sôldo e a eta-pa. 

Ma.s, o \'encjment.o 1nilitar é CVin .. 
posto de Sôldo e· gratit'ic.ação !l'eOdo o 
sóldo a remuneração estável do post.o 
ou gradUaÇão e ~Jqi.Hvalente· a ; !3 d-tr~ 
vencimentos, e a. gratificação, a remu 
neração deVida pelo desempenho .nm· .. 
mal de funr~o- militar. eqUivalente.!\ 
1/3 dos vencimentos.· 

O SR.' Pl\ESIDENTE: 
Está finda n leitura do expediente. 
Vai ser lido um requerimento en­

viado à Mesn~ 

E' lido e apoiado o seguinte tados e a re"ação a qualquer ameaça 
Requerimento n. 254. , de 1955 ao mundo livre. Neste particular •. t 

com prazer q\le salientamos o discur .. 
Nos têmlos ào _art. 91, letra a, em 80 do nobre Senador Djair Brindeiro, 

·combinação com o art. 127, letra c, definindo, de maneira nítida e bri­
do Regimento Interno, requeiro in- lha.nte, a posição do BrasU em .face 
clusão em Ordem do O:ía do Projeto da situação internacional e pugnando 
de Lei da. Câmara it. 70, de 1955, cujo pelo im.pérJ·o <la Justiça social e. maior 
Prazo,· na Comissão de Finanças já se 
acha esgotado. congraçamento das nações, . . 

Sala das Sesroes, em 7 de junho de t na. agenda da Conferência. c.Jnsta-
1955. - Freitas Cavalcanti. ramO$ seguintes temas:· "A Ex.periên· 

O .SR. PRESIDENTE: 
ó requerimento sem apreclado1 no 

finst da Ordem do Dia .. Sõbre a tnesa 
discurso encaminhado pelo nobre se .. 
nador Ezechi&s da Rocha, para pU­
blicação· no Diário do Con{}Tesso .Na .. 

Etapa é a impoF.ãncia enl dinheir<.. cional, de acôrdo com o disposto no 
corre5pondente ao custeio de ração _Regimento: 
comum, no local; e ração t a quanUr 
dade de viveres di&tribuida.·dtàri'lmen­
te parn alimentação do militar. 

DISCURSO REFERIDO PELO 
. SR. PRESIDENTE· 

cia daa Naçõf% Unidas"; "O Problema 
da Redução de Armamento e da se-.. 
gurança"; "Esforços tendentes à· pro .. 
teção universal do direito autoral"; 
uRecotnendação .relativo. à ratificação 
da.s Cinco COnvenções sõbre a ~ poU. 
tica social .nos territórios não metro .. 
politanos·~ •. àdotadas, em 1947,. pela 
Conferência do Trabalho. Finalmen .. 
te, numa· sessão plenária consagrada­
só ao assunto, tratoti~se. desta tese re .. 
lévante: "ExPeriência. do .Parlamento 
SupranaCional . '-- A A.s&embléia Co-

Assim, estabelecer os vencimentú8 Senhor . Presidente, mum . do CarvãO e do Aço•• .. SObre 6 
na base do .sôldo, e da etapa, .~eria tema· falou,~ entre outros oradores, a 
vcrdadeinm.ente !(~praticável. Dando cumprimento ê. Resolução ·or. Hennann PUnder, da Delégação 

·..:t. n. 23, do dia.27 de -julho de 1954, te- A1•mã, que produziu noté.vel·di.8c.urso, s. t'ot outro lado, é preciso I}Cr.side· nh h • de ese t v ' o ~ _onrn a.pr n ar a oss.a v1·vamente aplaudido pela Assembléia. rar qtie, de acôrdo com a lei a prê.ça Ex 1 n e o s ad J tó de t>ré tem direito à aUmentação, mo- . ce e cut. a~ en ° . 0 • re _a- r10• Oas resluçõea adotadas,· às_ quais não 
radia e r.ouna. à. CUBta do Estado. ·~ Sobre a. XLlll. c_onfetêncta Inter .. faltou a colabOração e o apoio do 
.se QUizer tÃ:lmar por.bas·e o •::llhir!o Parlamentar, .orgamz~da de maneira Bra.sil, citamo.s, em primeiro lugar, rt 
Iilfnimo, .oo vencimentos da p:a';a de rn,odelar pelo grupo N_acional Au.stria· que diz respeito à experiência das Ne.­
pré, devérlam ser fixados em ba.s'lS co e ~ealizada. em Vlena, no período çÕes Unidas; nestes têrm.os: 
bem mais modestas do que CJ·n~ IJJil. ~~,l7 de agõsto e.· 2 de setembro de . '1XLIIi.• Conferência Interparla~ 
e quatroc~ntos cruzeiros> Cl'$ 2.'l.OU.OO A Del<?gação Brasileira àquele con- mentar rende.homen~gem à importan-
mensais. . gtesso foi composta. dos senhores se .. te ~ntribuiça~ traZida pela Organi-

4. l?lnahnente, ·o Projeto !o! julg~do nadorC$· Ferreira -de Sousa. e Djair zayã~ d~s Naçoes Unidas, desde a sua 
inconstitucional pela COmis~âo de Brindeiro, do Deputado .Humberto cr1açao, a? desenvolyimento da -~~-.o 
ConstJtuição e JustJça, com o que Moura, êste por delegação especial do preensão mternaclonal e à melliorHl 
estamos de acõrdo. Meinbro permailente do conselho Jn.. do bem estar dos povos; 

Pela. rejeição. 
Sala. das (X)mis.sões, em 23 de :nar.ço 

de 1955. - Onofre Gomes. Pt·eshlente. 
- Caiado de Castro, RelA.t<>l'; - jvfa­
galhc"les ·Btt'~'attt. - svzvtO·cur~:o. 

tt!rpariamentar; Deputado .Vasconcelos considera que, embora a Organiza­
Costa, e do orador. Co.rno Secretârio, ção ·das Nações unidas não tenha lo­
acompanhou .a Delegação o funcioná- grado ainda apa.zisuar a inquietaçA.o 
rio desta Casa, João Bati.sta Casté.ion. d.o mundo,. a melhOria. de seu funcia .. 
BrruJco, P, n~ .qualidade de jornaUsta, namento não .se poderia. esp~rar. no 
o Sr. Mário SfgnorettJ,,digno_ repre- pre.-:ente mOmento, de uma. radieal 

• 



mudança dos princípios que presidi· 
l'am à sua criação; 

'\'erifica que, sendo o. 1'União Inter­
parlamentar" con.sttiuida de Grupos 

· nacionais, pertencendo uns aos Esta­
dos membros, outros aos Estados não 
membros das Nações Unidas, êstes 
Grup-:s são unânimes em pensar que 
esta organizaçã-o não poderá preen­
cher plenamente sua missão sem se 
aproximar o mais possível da univer­
salidade; 

convoca os Parlamentos do mundo 
a intercederem junto aos seus respec­
tiv.as govêrnos, a fim de ap-oiarem o 
ingi·esso dos paises, que o solicitarem, 
11a Organização das Naçõr.s Unidas; 

Pede que sejam pesquisados, na ex­
periência das Nações Unidas, os me­
lhoramentos a empreg~r nos métodos 
de trabalho desta Organização, a fim 
de reforçar sua ·eficácia pacífica, oomo 
instrumento de conciliação, no respei­
to de seus princípios fundamentais; 

-ex-prime a convicção de .que. pnra a 
c-onsolidação da Paz, os govêrnos de 
todos os Estados denm cada vez mais 
se inspirar, em sua politica, nos prin­
cípios de solidariedade c de coiaOOra-: 
çã.o entre as Nações, inscritos na Car­
ta e consagmdos pelo direito Interna­
cional". 

"A XLIIV" Conferência Inte:prü'-
1amentar, lembrando a. ação pacífica. 
e continua da União Interparlamen­
tar e os ~us debates anteriores, re­
lativos e um desarmamento geral 
progressi\'O, simultâneo e controla­
do; 

Reconhecendo que o desenvolvi­
mento crescente no domínio das armag 
de destntição maciça e cega e; mais 
·particularmente, no das armas atô­
micas, constitui para a própria civi­
lização uma ameaça. de aniqu!la­
·mento; 

·Profundamente conscient-€ · de que 
.todos os povos do mundo desejam 
al'dent€mente a paz c a segru;ança 

. em uma sociedade internacional re.s-
tabelecida; . 

Regozijando-s-e -pel-o fato de ter a 
Comissão de Desarmamento das .Na· 
ções Unidas ret9macto a sua atlvi-

.dade; · . 
E convencida de que a soluçã0 do 

problema de desarmamento nãD pode 
ser _encontrada senão · no -Seio das 

. Nações Unidas, em função de um 

. sistema de segurança coletiva,. 
Faz um apêlo aos Parlamentos do 

mtindo, a fim de que usem sua m .. 
!luênci.a no senti.dô "Obter que, no 
. plano de um, p:-ograma geral de re­
dução de armamentos, todos o.s Go· 
vêrnos e, em particular, os~ctois pai-: 
ses principalment-€ ·interessados, en­
trenr em entendimento com o. obje­
tivo de .submeter tôdas a.s armas 
atômicas e tudo o que pe1·tença "t•O 
domínio da. _energia nuclear,. à \'igi­
lância eficaz e ao contrôle da.s, Nn• 

. ções Unid.as, c de considerar os· mé· 
todos e os meios · dC :·prOibir o us·l 
~de armas atômicas e -sua fabricação: 
· Exprime, nlérri, 'disso, a esperança 
de que as D.êgociações em curso per .. 
mitam chegar à criação de um or­

. ganismo. internacional para o aptO .. 
, -veito.mento pacífico da energia n:u-

cl.ef!r''. 
·A · resolução sôbre "Os esforços 

tendentes . a uma proteção universal 
·-do :direito do autor", está asstm for­
mulada: 
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ensão internacional, à.s .suas aspi:·a:. divulgaç.ão de um conceito altamen- quais forçou o enquadramento' do elel· 
ções tantas vezes proclamadas; · · te p~imiskt em r-e-lação ao d-esen- taradO< nacional. 

Desejando ver aplicar, o mais éêdo v01Vimento cultural da povo brasi- Sr. Presidente, vê V. Ex.• que os 
possível, no interê.sse superior do pa- leh:o o de que não está preparado partidos, sendo as colunas básicas da 
~rimônio intelectual da humanidad-e, para ·o exercício do regime demo- Democracia brasileira, nos preci.sos 
as decisões adotadas pelfJS signati~ crâtioo. Atribui-se a crise pnlít:.ca têrmos t1o art. 141, § 13 d<\ Consti· 
rios da dita Convenção; que atravessamos justamente ao re- tuição, é necessário que o Código 

Recomenda. a todos os Gmpos na- gime adotado no País, em desacôr- Eleitoral fortaleça, por todos os me!os, 
cl:onais da União lnterparlament.ar do. como se afirma, con1 o dêsen- as agremiações partidárias, a fim de 
agir junto aos seus Govêrnos, no volvimento e a educação "dos l';'asi- que forte também se torne o regime 
sentido de que a ratificação dfsta leircs. democrâtic_o. Entretanto, pernlitindQ 
Convenção ou a ade.são que ss lhe Não posso de mGdo algum pm"tl~ n organização de partidos de âmbito 
der se verifique em breve prazo~·. cipar dêsse conceito altamente pes- nacional, (,'úm o agrupamento de ape-

Finalmente, a resolução relativa à st~ista, porque rero~h-eç0 que a nas 50 mil ~leitores, distribuidos nor 
ratificação das cinco Convenções sô- Nação não sõmente es~ú preparada cinco unidades da Federação produ­
bre a política social nos ten·itó:ws para o exer~ício da Democracia co- ziu exatamente o eufraquêcimento 
não metropolítanos, adcitad"s pelr. n:10 • não poderia jamais aceitar ou- dêles. 
Conferênéia Internacional do Tra- tro sistema de g.ovêrno senão o de- N.lo se concebe que, ha~·endo a Lei 
balho, em 1947, está assim redigida: mocrático _ o úriico no qual pode ~as leis pres~ito organização de par­

~ "A. XLUI.Il. Oonferência lnte:par- viver quem ama a liberdade _ e 0 t1dos de âmblto nacional, um grupo 
lamenta.r, conSiderando a obrigaçã-o noss-o povo, d€Sde antes da Inde- de apenas 5CLC:QO eleitores. distl"ibuí~ 
de assegurar a proteção e a elevaçáo pendência. já sz manifestava seu dos por cinco das vinte e cinco uni­
social, cultural e econômica dos tra- ardente defensor, ct.a~e~ _federativas, incluindo os Tel'­
bâlhadores indígenas e de suas fa- Foi assim que, em 1821, se le\'an- ntonos, se denominasse de partido 
mílias, recomenda a ratificaçã(). peM tou para. impedit· oue Pefu·o 1 dei- nacional. -
los Estados que ainda não o fizeram, x.asse n nossa páb:ia, atendendo aos O Sr. Fernand,'Js Távora - Vossn 
das· cinco Convenções de Gen~bra chamadDs ÜlC€·ssantes da metróoole Excelência dá licen~a para um apar-
U9-47) referentes à pQ1ítica soc'tal. e portuguesa, determinando o "Fico" t~ ~ • 
ao regime de trabalho nos territ;Jrios históricJ, pronunciado pelo grande O SR. JOAo VILLASBOAS 
11ão metropolitanos". monarca brttSileiro. Gom muito pnzer. 

A Delegação Brasileira rece'oeu com Ainda' levada, por êstc mesmo O Sr. Fernandes Tá1:01·a - f:, reaJ-
a maior simpatia a moção apresen- amor à liberdade e ueloS 5-elltimentos mente. un1 grande contra-senso o que 
tada pelas Delegaçõ{;s Francesa e democraticos. a NaCão levru.>.tou-se est!!belece o Çódigo Eleitoral, em re­
Turca sôbre a independência aus- em 1822 e obrigou 0 -Príncloc Regente laçao à formação àe partidos polítí ... 
triaca. Na verdade, a 1·estauração a oroclamar a Indenoondência. cos. Não 5.2 concebe que uma orga .. 
<la s-oberania da Austria, ainda sob Levado, uma vez mãis, nelo mesn1o niz.a_ção dita nacional HcaEse l'estrita 
o regime de ocupação, depois de dez sentimento de amor á liberdade, 0 a âmb~to tão pequeno. 
anos do término ·do conflito munct~a1, novo trasileiro forçou a o.bdicarão de 0 SR. •108.0 VILLASBO.t\S ~ 
era um imperativo que aos Aliados Pedro I. - Mu:to agr.adeço o aparte com que ·me 
impunha não só a palavra empe· Finâ.llnente. numa ev..Jluçfi.o dos honra V· Ex. a· 
nhada, mas t8..mbém o aprêço e res· seus p.~ndores democrátic8s e .umor Efetivamente, não se pOde denomi­
peito à dignidade de uma- nação das â..s liberdade públicas, para um ·1~gi- 1)ar partido nacional um agrupamen­
mais civilizadas e cultas da Europa. me .em que a Democracia uudes&:': ser to de eleitorê.3 que apenas se distri-

Não ·podia 0 Brasil, sem contrariar mais o.lnplam.ente pratkada ouc 110 bua por cinco unidades da Federação 
suu tradicão de país que sempre lu- sistema mcnárauico. <'S bro.Sileiros Is.so, porém, já vinha da lE:ii eleitoral 
tou pela -libel'dade e soberania dos proclamaram n Repú.blíca n 15 ele no- promulgada pela Ditadura ~ que serviu 
povos, grandes ·ou yYCqu-en-os, dei:;; ar vembro de 13ts9. de base para o Código Eleitoral. em 
de hipotecar inteira solidariedad~ ~à E . ouando F'loriano Peixoto, dando vigor. Naquela se permit:a as ogre~ 
aspiraço justissima de uma naçav à 9onstituicão interpretacáo que a miaçôes polúica...o; organizassem-se com 
amiga, por .sinal a· glor~osa pátri~ ~a r;mt.os parecia contrariar-llle o espí- apenas 10.000 eleitores . 
sua primeira. Imperatriz, Dona ~1al'la rito ·e a letra, assumiu a Presidência Mais tarde, tivemos de modificar e 
Leopoldina. da RetJúblic.a em · catáter definítivo. refundir a legislação \.'-ata adptá-la 

A moção em causa estava conce- ocm-reu a Revolta da. Armada, em aos têrmos da constituicão Federal. 
bida nestes têrmos: 1893. Quando nesta Casa, o Senador rvo 

"A XLlu.a ·conferência do. ,União Vêm dai, Sr. Presidente, ns anr..: d'Aquino apresentou a proposição que 
Interparlamentar, reunida em Vwna, ma<!ões constantes de que o povo bra- nada era que 0 conjunto das normas 
com a t·epresentação de trinta e sete sileiro 11ão suoorta. o domínio despó- até então existentes sôbre u matéria. 
Parlamentos, eons"iderando que a. tico, pTe?arando:?;. desde cêdo pa.ra e que deveria. servü··de base ao ntuaJ 
restauração de uma Austlja inde- n exe1cícto e a plautca. da Democr~cta. Código, travou-se acesa discussão em . 
pendente era um dos o!Jjetivos da ~em t;or 9utros motivGS. explodn·am. tôrno do dispe;,;itivo referente ·as co­
paz, proclamado pelos Aliados, apela <1.S Re\ o11,1coes .de 1922 e 1924. cOeficiente de eleitores, c desde logo 
para os Oovêrnos das grandes Po- Tampouco d1fel'fl.1!l. as razõ~ que le- ~ cuidou de fixar nLímero mais eJe-
tências, no sentido de tomaram tõdas varam 11ossos -patnCios de Sao Pa.uto . . -
as medidas necessárias à realização e Mato-Gro..<;.So à Revoluçr:o de 1932 elevado par~ a· .caractertza~ao de utn 
dessa promessa solene''. . c a causa do movimento a.[2:eneraliza~ partido naclOnal. Venceu, l?01'étn, n . 

Graçãs a DeUS, para feli.cidad~ do do no Pais em outubl'O de 194:5, para :menda que est~beleçeu ? nume~o em 
povo austríaco, .satisfação das naçoes extincâo da dttadurn. oO.OOO e o _ãmbtto e,m cmco un.dades 
democráticas·. e melhorüL.;.da conjun- A Nação está, assim. por demons- da Fe~eraçao. . 
tura internacional; ,foi ouvido o a pêlo tracõés várias e consecutivas, prepa- ":"ê o sena~o que. Já, nesta. parte .a 
da. União Interparlamentar: recupe .. rada, aparelha.da. e educada para 0 legtslação eleitoral 1nfrmgiu o precei-
roOu sua liberdade c soberania a exercício da Democracia. . to constitucional que cstnb~lecc como 
·A"llStria, '!cuja histól'ia e tradições base da Democrncia brasileira os par-
constituem um ensinamento . para Et·ram. p.or~anto. aa.ueles que co~- tidos ,.nacionais. E concorreu para o 
todo o mundo", ·como l>em disse M. dera~ a crise política q~e o PaiS enft·aquecimento desses partidos, st.tr­
Walter, delegado holandês.... . atraHSSa - da qual de;cortem outras, gindo, · então, as pequenas agremia· 

11- - d con.selho da como a economia, a fmanceira e a ções, a que se .não pode, de forma nl-
~~ ú una sessao 0 e·m moral _ erram, aquêles que considc~ 

umao InterparlaJ!lenta:r,· reunid~ . ram tal fenômeno oriundo do regime guma denominar partido nacional. 
Viena por '.·ocasla-9 d.a COnferencut de amplas liberdãdes estabelecido em O Sr. Domingos Velasco - Pennif.e 
de- que tratamos, fol ~ceito, com nossa pátria pela Constitutção de V. Ex.. a um aparte? 
particular agrado, o· convite do Or~- 1891 e 1.epetido nas cartas Pol!ticas o SR. JOAO VILLASBOAS - com 
po ·Nacional Finland~. _com apo~o de !934:~ e 1945 . muito prazer recebo· o. aParte de V 
do . QQvêmo, no sentido de a __pro- Excelência.. 
x1.m6. conferência realizar-se em Também não comungo. do · pensa- . 

Helsinki, a qual, de· te. to, ~ vei"ifi- menta. daqueles que consideram mo... O Sr. Domingos Velasco - V. Ex.11 

catá. nos dias 2f> a 31 de. agõsta do tivo de rerta d~rdem esptrttual exis- se coloca em tal -posiçãO que dá a en­
ooiTente ano. tente no Brasil, a forma àe goVêrno tender que _grandes partido."~, ou parti­

. "A -xuu.a conferência lnterpar- são estas,. sr. Presidente •. _as· in­
lamentar~ lembrando a resolução formaçõeS que vep.ho tra_2ier a v~­
adotada ,em Haia, na Conf~rência. de. sa. Exa, e a.o senado, em -cumpn­
Agôsto M 1936, a respeito d-a. pro- men>to de um dis?Ositivo 9a. Reso-: 
têç_ã:o dOS direitos a.utora.is; . lução l}.o 23, ~e. 27 de jull~o. ·de 1~4. 

reuublicano- federativa presidencial dos nacionais, são aqueles que dispõem 
sob que vivemos. pois julgo a .única de elevado .número de eleitores, cujo 
adaptável à formação mental e à limite poderá. ser fixado em quatro­
educação do- povo· brasileiro. O que se catiós mil, quinhentos mil oU: ·um rni; 
não verifica · é a. ·sua· perfeita exe... lhão TodaVia a concepção de partldClo 
cUÇão, so-bretudo porque ·a lei e~eito· não é essa, mas o seu progra.mn a.e 
t·al. substanciada ·ho código ·vigente, i.déi.s.s que defende. a convicção de sf'ns 
está em desarmonia.compH~ta. com as membros: E' o que. caracteriza um 
normas t:·açadas pela Cnrlstituição partido polftico. Para, evitar n prolf~ 
Fed~ral. · · reraç§.o de partidoi. n medida adequn .. 
. Os con.stituinÚ.s de i94G prescreve.- da. não .. Seria a Clevação· do nt1mero de 

ram que a Democracia brasileira re... eleitores para cada partido, ma.s sim.. 
DOusa na pluralidade de partidos. exigir-se que apenM um partido re--

. Ainpliand.a · esta resoluçãO-. na base 
. dos princípios fundamentá.is inseri:.. 

: tos na Conveilçã.o universal sôbre o 
direito do aut-or, assinada em -~­
nova, no dia 6 de setembl~o ·ae 1952; 

Considerando que um regime uni­
. versal :·de proteção destinado, ·por um 

lad-o, a salvaguardar os. interêsse'3 ·do 
a.ut<lr e dos ,-seus sucessores; e, . de 
outra pn.rte, a favorecer a mais eJC­
tensa dif1tsão das obras do espirit-O, 
respar':'":,.·., neto. evoluçã-o. d?- C!J":Wr~.-

O SR- PRESIDENTE: 
· Continua a. · hora do ~xpediente. 
Tem a- p{l.lavrrr o nobre 'senad~r 

João VUlasbôãs, · Inscrito em primei-
ro ~g~; -

0 s'R. JOAO VlLLASBOAS: En~bora esta~lecessem que o v~o g:Stra.sse no. Tribunal .Superior Elet-
. sena universal e dil'eto em outro d1s- tor:J.l det..ermmado progra.ma. Do con• 
(Não foi rel.'isto pelo orador) -\positivo restringiram à liberdade de trário, se admitirmos a. tese de (jUC 8 

Sr. Presidente, vem-se generaltzan- o eleitor· escolher seu ·candidato, para 1mprescjndível, par:.\ ser consideraüu 
ct'J, a.e e>ett>J tempo s. esta p:ntc, a n.t~~bui-h ao"'- p17tidos dentro d0!':\';1"a:'titlo nnci.o:rml, n cxtsté11c.in de grn.n-o 
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de número de ele~torcs impos.sibilitan .. j gresso brasileiro; são o.s Partidos que I o Sr. Apolônio Sales ..._Folgo em! O· SR. JOão·viLLASBÓAS - Pol' 
_remos_ a renovaça_o da Vido. POlitic~. -:-scéllhem seu!'! re"<Jrcsent:mtes. .ouvir de v. Ex.(\ esta opinião valiosa, eX.nnplo, na América do Norte, quan­
_(ie acordo cJm 1cte.as novas CJ•le sur- ·<:;! q_ue v~m(!s, a:~1da c:1mo conse- registo para rneu conhecimento. 'do .se disputa a presidénd~'t da R-epü-­
_gem em t_cd~ m_~ndo. Estou, :1;ompa- qu~n~cta do Dz_::I:eto_ I.;ei, n? qual se o_· SR. JOAO VILLASBOAS - blics. \'Qtaçi\ü, quand<l os parti(1os cs­
nh~ncto o d~_cm"'a de V. Ex. corr. b3s;,.u. a el~1ç~0_ a Constltumte de M:utto agradeço a V: Ex. a, mas tenho colhem d<;terminados candidates; a. 
:ll!Ultrl_.,:'lt~n~a_o._ e com tll; ,suu~ cansi: 1~3., e o ::oufra?:? de n::nf!CS _de can- a. di~e-r Q~e a. pt·eferéncia -i_o eleitor vontad~ d~ c1ci~or ,- que já é inü­
tt~ra~~-~ I_mcm1~, q~an~o ·:~s;:,eraqu..:: di~?-t:Js. Este sJst~ma-dimnnu!t a au- pelo 'lUdldato tem que ser manifes- ncntc do êscoli:tdo pelo votante. sem. 
,se prd-nae ntrlb~n. mmondade poll· toudade dos Part1dos, determma frc- tnda entre os apresentados r.t.-}os di-. sat::er qu~n1 sep. o candidato a se1· 
tlca,no p~V? br~s1le1ro- c a n~rdad:::. qu~nte_s ._!utas . _dentro. das própriaS fe1·entes partidos. Hâ· urna l'C:'.":-:trição sufrng·Jdo -, fica adsriw. à votaqão 

te C:: contrano disso -.estou de pleno agre;~naçoe.s pol!treas; da ens_~jo a (J:ll~ prescrit,'l nR Constituição, iJW11 f_ que dos nomes· indicados pelos p.artidos. 
acordo, entretanto, ~l3CO>.·~o do no·- cannldat~s <.~o. mesmo _ ParUdo pro- estabele~c o YOt::> partic;iário e Iimit:t. Mas, lár não dgora re3ime idê:nic::> 

.n:e c:olega·. qunr._do JUlga mconst.:tu- cu~el? 1:e~uzn· a. vota9ao do seu co1·- o direito de preferência e '.."S'!Ollla. du ao nosso. 
ctonn! a ex1stêr..c~a ,cte· certos partict~. rehgt?nar!:> r-or meiO <;e. tl.côz·dos e eleitor nos candidatos regist:ados pe- Temos úrga!'liza_çá-o em qUe se diz,. 
de numero .redu~1do d~ adeptcs C:}mo, ciJmbmeç-oes ,com adver:sanos, obten- l:;s diferentes partidos. na- Constituição, cme a . Democr.1cia, 
por_ exemplo o Partido de Reprc.sen- do vot?s que avolum~m seus próprio2 O Sr. Apolônio Sales - T~nho pal'a tâ:asileira se funda ·na nlmaUdade dos 
taça-:J. Popular, que combato de tôdas wfnígws. . . mim que,, na verdnd.e, a proibição da. cm·tidos. t::stEs ~ão oolunas mestras, 
as ma11e1ras, mns que significa uma O ~r. Fernandes Tavora - V, ExY expr-c.ssão do ~leitorado, nas suas pre~ bases d~ ot·~anizaçã-:J democrá.tlca. 1~n-

·atitude política: o Pai·tido Libertador permtte llnl ap_: ~e? ferências. :hão cstâ Pl'Opriamente n.::1- cimlal. E, se não os fot··t.al-ecermos 
que lut~ por determinada política 0 O SIR. JOAO VILL.<\SBOA • .; Constituição. Nesta parte nessa Lel c~m a Lei Eleitora!, terem-os enfl·a· 
parlnmentarismo; o Partido Traba- Com todo O !lrazer. . Magna não é clara. Mas, admitíndJ quecido o regime. ' 
o _Pr:.rtido ;Socialista Bra:'>ileiro, que O S~. Fern~n•!es •ravora -:- V. Ex.a que h~uvesse, ex~tir~a · solução que. . ~ forto.Iecim~nto dos. Ih'U'tidos P';l­
esta em to~1.0 munrto .. Não compre- t~m t_ôda a 1az:<::o, p~rque, enquanto traduZisse a preferenCH\ do eleitorado hbcüS requer, JUStamente,. o· cumpn~ 
endo a ex:stência f\e várioS partidos na'J tivermos a vot~çao por· legenda, d-entrv do próprio partidO, qu~··.cto: mento de disposit.ivo _que tem sido 

, ~a raBsileir:>, que tem uru sem , a lt1;ta entre x:~s Partido~. ~rá um fato n:~. escolha dos_ candidatos a ~serem rel~~a~o p:!lo C'9ngresso, qual o de 
polílico. e soórctudo e acima de todos c nmguén~ n po~erá evltar. Dará lu- votados, ~tabelecesse a ordem de s~pnmu· a votlção ·avulsa e ntonter 
conserv?.dores Com p.rograwas exata- g?r, ~o.bre~udo, a r:·uud~ e à corrup- preferêncía n~ votação.. . - co~uo manda a carto. 'Mag~rt. ~ :t 
mente i__guais, a sa dlgladiarem peran- çao. E outra ~ntahdadc. .. O Sr. Dommgos Velasco - Pumi- votaçao cxclusivamenle n:utidana, em. 
te o público. Portanto a meu ver a O_ SR. JOAO V:rt.LASBOA3 - ~a..-me o nohre orador wn· aparte, an- le~enda, porque o ~;!leitor -tem o di­
medida n se toma.t· nãó seria. a fixa'- Muitv grato ao aparte._ com que me t";s de I'€SpOnder no do nenador Apa .. re1to_ de escolher, 11ão o lndividuó 
ção do número dP. eleitores pois. os h-onra o_ nobre repr€-Sentante d-:> Cea- lonio Sales, pois desejo .. tratar dn candtdato, mas, o pa:+ido .. a legendn, 
partidos c!·escem, c~mo está cre3ce-Ii rá.: . mesmo assunto e V. Ex·::l.. p::-derã o _uror!"l'S.ma d-~ sua. Slmpatia. 
do 0 mNl. • Tamhém no Projeto do CódiS\J Elci- responder aa.; dois apa:·rws. Est1m d~ . O Sr. Fernanfles Tãvora. - V.v.5s:t 

o SR.~ JOAO VILLASBOAS tora!, que apre-sentei à casa e o s~- acõ_rdo co~n o yo~ dos partido~ Nã.'l Ex.a. dã lice;tca u~Wl.A um apa1·te?' 
Muito obrigado -~lo aparte de v. Exr' nado votou - ficou prescrito a \'O- &e1~1a. ~re~'l., mUlto. malS rnzoav~l a ~ SR. JOAO VI .... L--SBOAS -Cem 
que untPcipou meu pensamento em re- tãçã~ em legenda. . . de~erm~naçao d? pumero -de candJrl_a- mmto pmzer. .• 
lnção ucs programas partidários. A discussão a:.]ui travad3, dtvidind:J t:ns :;-po.s as e1e1~oes, quan~o as cop- _O Sr. Fcrnan~e~ Ta.:,;crtt- A ~ata-

Entretanto não ú-us.so concordar em as opiniões, trouxe, afina1, ) vit-ória \~nço~ dos parhdos poderuun. entao. c:;o em legenda cna. l~almen_t.f"-. Slh~a­
(]_Ue dentro da. d"sin a - d P ·t'd para a tese "defend· Ja, _então, ocr mim f1xar 1-'?Ual número de ca.nctidntos ao.s çao constrangedora para (lS diretór1os 
na . 

1 
~ ~· 611 çao e_ ar-! 0 - como aut-Jr do Projeto, ·e TJelo no- já eleitos? dos partidos, visto comv têm aue· e.c;~ 

cw?a · .se mcluu um. partido que, bre relator, que· foi o ilustre colega . O SR JOÃO VILLABOA'S • _ scrl& 0rdem em que deverão se,. Vút.sdos. 0 
~mbm_a .?-efei;ctendo um progpm_a ou _que m·a nos honra com sua presidên- uma das fónnula.s. · r:olher os candidatos e coloeâ-lcs n:1. 
ema Ideia nao_ encontre em _ma1s de cia. --.da votação na Iegend~ como O Sr. DOrntnQos Ve!la.sco- Permi: fat--:J, no ent.anto, encerra. grandes 

. n:e~~de das urudadas Jed~ratiVas brn,- um d~s meios de fortale~im~Pto dos ta-me complE-tar meu pensamento: lran_tagens Primtlramentc, dá. aos di-_ 
Sile~us!. pelo m~nos ~J?b1to para sua pal'tidos políticos. ~abid-o que determinado partidfl ele- retorios dãS agrem.iacões n-r.Httcn.~· e. 
~?e~ta~a~. O _qne estrver. nessas_ con~ o Sr. Apolônio Sales _ .::>ermltc~ o eu cinco. candida-tos uela sua legen- autonomia de, com dignidad-e, rom-
OIÇ<_Jes nao se~a nm pa:_tldo na~JOna1; me v. Ex." um apru·te? da,· então, dentro dn. nsn-em!acã.o cn- um·em ·cs prec~nceitos e de~lq 1''-H'.em. 
~:era u•n partido de 1de1as adm1tauws o SR. JOAO VILLASB0.-\..3 tre aquêles üUe votaram <:e uroc~35a. com hon1bri(lade. a Quem ouer que. 
mas restrito a uma provincla, ch·cuns- com muito prazer. · ria a. indicaÇão 01'-S.SOal. 'H~verla uma sejJ, que não está Clíl condlcões de 
crito a um Estnd~, ?-.. um departamen- o· Sr. Apolônio Sales _ Como cn- ~'SpCcic de ~'Uiido esertltfnla. u~t.ro ser candidat-o, além de noderem C.'l· 
to ou a mn Tf:rntor1o.- tende v. Ex .. a pc2.sa 0 eleitorado ex- do uróprio partido. e. uarece-me seria. colher os candidatrs a_ue, realmente, 

Nu11ca será um partido nacional, primir suas preferências, dentro do a5$im maís democrfi.tíco. • o merecerem. Den:"Jis, não .SP r-1m-ia. 
como o exig~ a Consti~uição, parn. partido, p::~r êste ou aquêle candida~ o Sr. cunha Mello -·v. E.'\a. só dizer, por exemnlo, que o eJeit.ur, a.o 
base da_ nossa Democracra, t--o? admite o. escolha do eleitor entre as vot~r numa chrrpa de leg:l!'u~a. Uá() 

Concordo com o nobre Senador Do~ o SR. JOÂO VILLAS:BOA~i __ l€-gendas. sabia ou não estava de ac6rdo coni 
mingos Vela.seo em que se deveria na 1\ .. nossa constituição retirou do clei- · O SR. JOAQ V!I.LASBOAS - Per- os nz-.mes dos c--1ida!.Qs RO~e .... lli.doa 
orgánização dos-partidos, admitir o rç- tor.::.:do. êsse düeH.o de exprimir prefe- feitam~n!e.. · · ao ~eu sufráe-L"l, pois, no momEmto 
gisto a pena.<; ~s que apresentassem rência; esta~leceu a representação O Sr. c_unha Jr.ella ~ QUer dizel", de exercer acmele sagrado diw~ito .. jA. 
programa rlefmido, vedando-se o J'C· partidária, restringindo 0 preceito do V. Exa. e radicalmente contrário ao conhec1n a chana e a ·Jecrr.nda. Po!' 
gistro simultâneo da p:it·tidos .,... coin art. 134 - do vo',o universal _ nara "1\.ndi®t.o avui.~:o: não o· admite nem consegb.in-tc, jamais poderia nlegar 
programas idênticos ou semelhantes. contê-lo tientro da votação partlclá- dentro do oartido. .. · que votara Em quem não (1Uerin. 

Estou· de pleno aeórdo com S. ·EX.: ria. Nã·o h;, absolutamente, manifes- O SR. J.O.A.Q VILLA~~AS -. Não .P SR .. •l9AO V!LLA.S:BCAS- Tõ~ 
celência nessa. par-te Além de tmç"~ tação do pensame!lto individual do <~ou contrario ao candidato· 1\VUlso d"'s as dJflculdadftS exl)..').S•a.ct nelo no~ 
t'f!m Programas perr'eitamente· defüti- eleitor. Este. tein que se pronunciar ~ceitá:l-o-hl; me.;mo, pt>l'OUe <": tn'{)('P<:!~ bre ,repre_senU!nte d::> cean\ · ood~rão 
rlos e diferentes os Partidos ·deverão através dOs partidos. Daí nor que ~,o malS detnocratlco do ma.nifestaç?io ·"e: Iesolv!rl"'·"' n€1:1 nt-.-mo.sta (!Ue amd.'\ 
tambét~I, ter aceitação no eleitorado houve emerida apresentada. na opOl·- ~a v~nt.~d~e eleitoral. n1as é a. no~a "'a U'1Uco têz, e~1 aoarte com qu~ me 
brasileiro, pelo .mencs em mais do nP- tunidade da votação do projeto a~ :.onshtn1~ao cme esta~lece os narh- honrou. o nob1e Senador Donungos 
tade das unidades nacionais a fim Código · .eitoral Ivo d'Aquino e re- d?-S politlCOS r.omo base do re<?ime e "{elasco. 
rle que possam merec~r êesc couccito petido quando da votação do meu 80 lJ?dem(ls t~rt~lecê-1~ dando-ihes Os p~n:tldos, ap65 a eleição, t;ma 
de partido nacional. projet-a. Se não me falha a memó- !lUtondade c diScmlina. vez. \•enf1cado _Q númer-a de cade1ras 

O ·_sr. ·Domingos· Velasco - v. Ex.n ria essa emendo. que estaltb?.r;ia o O Sr. Cunha llfello - v. Exa, .está. o~tz~s 1l-O ~,1.o:;.lat1vo - n~ forma do 
permito outro aparte? candidato avulm for~ apresentada um pouoo fora da realidade brasilei- Cód:go _:EJ.tntOlnl - .reut;_irla..m sua~ 

O SR. JOAO VILLASBOAS -~ Com p€10 preclaro colega Senad{]r Attilio 1·~. porquanto o oue se :propal.a, nor 00~~1:-?coes "e :_s.colheriam •. queles que 
todo o vrazer. Vivacqua, mas não foi aceita porque t.oda n. parte dl) Pafs. é que o~ elei- o-s ~ 111m rt:ur;sentar · · . 

o -senado a cOnsiderou como infrin- tOl'es hrasileiro~ rião esUí<1 escol11endo 0 Sr. E:_emandes Tát;ora - V essa 
O Sr. Domingos Velasco - Enião gente . da constitu-ição, que só reco ..-.g usr+ldo.·~. ,mas r.s CJ~Tiilldatcs.. _ Exa. dâ. hct:p.ca oara outro apru:te? 

Já nfro se refere ao meu P,"''lir!o_ por- o SR. TOAO vi•T --n" ~ O SR JOAO VILL...>\SBOAS -Com . . . • ...... - nhece o _votO partidãrio. e l'23tringe, , · .... _,A,..Q' 1A" - Po.s- . · . ..; · 
que ele e orgamzado em mm~ df.l me- assim, 0 direito cte· escolha pessoal do eo estar forl'l. da l'ealiilade brMileira glande sabsf,Jça(). · 
tade dos Estados da Federaçao. eleitor, pam. fazê-lo votar em candi- m.a.c: .P...ston -dP.ntrt> riJt Con~::ti+.uiC'Ji.o .. · , -9 Sr. _Fernandu Távor~ -'.~~~ 

O SR. JOA~ VILLASBOA..'l - dato registrado pelo partido.- O Sr. Cunfia Mello· -·1Jn'l.a. Consti· em mmt-o bOm. Mas .. incontesta\€.-
Justall'_lent-e. Refn-o-me a esta base ,O Sr. Apol6n"o Sales - Permite- t.~tuieão cme nlio se enauadra na. rta- lUente, pmg·uém ooderm . dizel~ que. 
de m_alS di!;. metade d~s unidades fe- me v. Ex ..... um aparte? lH'IAd~'< do ,.,;jf.<; P: 'muit,() Mnden .... _...J havln S1do ese~lh!do pelDs. el€·Itore.s. 
derat1vas.. porque foi exatamente a 0 SR. JOAO _ VILLASBOA.S o SR JOAO Vrr..r_.ASBÓAS _a 3;1~~ f!stes, O?O.ndo vetam na chana de le-
~ue s_e fixou n~ta casa, guando. da Corr. prazer ouvirei V. EX.". •nmente 1)0rone, dec::de a nronmlG:a~ão aenda, ~.Hl- sabê!'!I em que~, vR:o vo~ar:. 
totaçao d9 Pl'OJeto de Código Eleto- 0 Sr. Apolúnio Sales-' _ Estou !in r_.-,n.<:t.it.uicão. t'li'!i:'l a PrA.t.ica~~ e >~_? P.':lS.':iO qu~. _se os ~andidatn.~ot ele~tos 
ral, que ti\' e a honra ?-e submeter ao acom-panhando a. dissertação de V. 1"\flnnitfrnos n exi..<ftêneia do Cddi~o f~m. ~~t·~~.Iorm®~. e s ~o 1 h ido~ 
estudo do Sep.ndo. Fol aprovada ·mi· Ex.t\ com muita simpatia porque, em ~TP.!Wral. contt·á.riõ ft T...ei MarnR. f:.l\11'- n€los. Dl~~~ouos cnt. e~ diversns nn 
llha proposlç~o n:c. sentido. de que os grande. parte, comungo com os pontos "'iram e.c:.<~as manifc.<::t.acões eleit.o,·ni;;: mes s~flaR:ados. pWer:nm os eleito· 
Partid?s naclonrus. deverlam l·eunir de vista de V. Ex.a quanto à vot.'l,..ão rn,~eit·AmPnte fora. das: ci-ga:niz!l.çõa<: res afmllal· -haverem Sldo tra!dc.:; na 
um mmimo des qumhent-os mil eleito- em legenda -s ,.,fll'f,idárias. · · "!Ua vontade· 
r~s e t-er as suas atividades ·de.senvol- o SR. ·JOAO VILLASBOAS _ +- F.' verdad~. que fi_n f.õda a- pinte, etn , O Sr. Domingos Velasco - Deaeja-
Vldas ao men~ ~m 15 unic;la.des da· Muito obri~ado. _ :n.iJn.c:, O.S na1-aes.... . Va exnllenr·meu ponto de vista. 
F~er?çã~. A 1dém. que aqm· defendi o sr .. Apolônio Sales _ Desejal·ia O Sr. Cunha Mello - Apf.Sft.r das O Sr. Fernandes Tâ:vora- Não .sel 
fo1 Vl~tlo.sa e ~a consubstanciada. apenas,- que v. Ex.a mé explicasse 0 ,..,o-P.ndn.s. · ~e tY>.rhpre€.ndi bem o. penrom.erito õ~ 
no ProJeto, parallzado na Câmara dos seguinte: Como v. Ex.• julga q_ue a n .c::..~ •• TOAO VTLLA-ABOAS - · •.• V: EXu. 
Dep;ttados _há mais ~e dois !UlOS. .ConstitUição nega ao eleitor 0 poder :t).eSa~·. d~s 01'9'aniza~.ô?s pm·tiélárias: O Sr. Domt'ngos Velasco.- R4. meu· 
, 81. ~resJdente, amda. outro êrro de exprlmh· sua -preferência. quando •H; fl1 1 "~"'no.c: nn.~ UA't'tldo.s. hâ sempre .ver, a escolha. dos candidatos. dencis 
t-]Tavissuno do nOMO Có<hgo Eleitoral esta. lece 0 principio do voto pura- q mnAAa flntuan•P tle elPitores... . . .;() nleitl), r.evie:orn1·ía. os partidos. 'Es-
6 aquêle que permite a votação nom~ .. 1:\.ente partidário, devemos concluir O s_r .. r.unha 1W"ello - Que vai pnra· t.abelecido que determinado ..partüJo 
nal dcs candidat-os à representação que v. Ex.a considera inconstitucio- '"'.<: n-::~;,..hrl-("1,<:: ,-w>-Tn.c: f'_!lnt'ltt'lt~t.n~. . houv-era. eleito ctU'to· núme.-ro·de can.:. 
f-eder?-1, contrarlando diretamente 0 na.l a. legisla.ç!:í.o eleitornl atualmente O SR. JOAn .VTT.T,A.!=!l:l(')AS - ... didatos,. fa.r-se-ia; então, um segm1.do 
Npir1to da noosa Constltulç§.o, que em v-igor? _ ' ~ .,ue nã-a t.~>m fli~~r·.!lo nróm·in. ~ 11ota, nleJto, dentm da a.gremiacão pru:-tí~ 
eXige a. votação partidária. E' o Par.. o SR.' JOAO ::ILLASBOAs~ >'!(\-m_ .n ntn·t.idrl de .r~nrt simpatia.. . •iária, visto como os aue võt.armn n~ 
tido que se faz r~resentar no con- stm; .ll&sim a considero. · O St. Cun1ta Mello --:- Pelo candi· 1e!l'enda. ~ filiam. reãlmente, àquel;t 

dato. nrganizaçRo poliBc:t. Assim, .ntr:tvt~ 
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<le cleicã<O interna·, que cs Estatutos! te, sensivelmente, para o absten..::lvnis- C~su, a gentileza de lllP. haverem c:m- didato preferido. O s_istema atual ad• 
".estabeléceriarn - cJmo oc-ontece no I nw. . cedido ·a pt·orrogac;ão Cm hora da ex- miti:ldo 14 partidos, não permite alt­
Parti~o. Socai_Lsb Br~sil€iro -. tcct.os .· o SR. ·JpÃO VILLA.S~óAS ~-- r,e·ctiente, a fim d? concluir minl.1<1 s~~ solutamente; a maioria absoluta. 
·(ls ele1tores d,ese part1do elegenam cs Penso que Isso depende. JUstmnc.1i.C, ~Ir! de argumentos. O SR. JOAO VILLASBôAS ·· 
~e legados à Convenção, re'gional cu j d"a. _rduca~ão do povo, ~tnw,és d':t Lu _Sr. Presidente, vê-se, pois .. q.ue ~:úu A .matéria da limitação do número de 
:nacional, conform,:, a· caso, e escolhe- I-.Jeitoral. hu escolha do povo; nao c p pDvo partido." já .-eEtâ prçVi5ta. no projete 
~lam o candidato. . \ o sr. Cunha Mello - V. ExR . ~''t- que escolhe seus representante~ as M- aqui votado, do Código Eleitoral. 

6 St. Fernmuics TáDDH! - Já serb. t.ão. está de acôrdo'" comigo DeeJ.::ti'C l'l sembléias Legislativas ou ao Pode!' O Sr. Domingos Velasco - Permite 
11m ..-:-2gundo escrutínio:· de que não por falta de esclarecimet'\to do <.'l~:t'l~~Executlvo: é uma pente desse povo .v. Ex.a outro rtparte? 
lÍá necessidade. rado ou outros fatores. . que obteve o diploma de eleitCI. O SR. \TOAO )liLLASBôAS 

o Sr. Dowingos. Velasco- compre- -o SR. JOÃO VILLASBôAS --· Alem -ç}.%sa restnção, 11á rtin,t1 a Com prazer . 
.cnda V. Exa.: é o::ua ou.e haja ati- POl êrro do nos.so Codtgo Elelt·nJ.!, vobção ãtrnvés dJS Partidos, iJOrque O Sr. Domingos Vela:sco - AdmitO 
.tucies consequc!1t-e.S. f:e e~colhermos os que permitiu votação em chapa incE- e~ses eleitores só podem mn.mf;.•:;t~tr qu~ partidos afinal :;:e reduzam em nú• 
candidates antes do pleito,· não te- vidual: contrariando o espírito d:t ~os- .sua vontade, sua escolha, votan:I~ ncs mero, mas dentro de um,processo hi.s .. 
11ha. dúvida de qae os colocadOS; nes- sa · Constituiçâo e, portanto, ~.:ntr:<~ nomes· que os Partidos registraram. tó!'ico, como acontece em tõdas as 
sa sçrt.acão, nOs últimos lugares. não que.cend-o as prgm1.izações J)attid:l::\.as. Na eleição. por exem:;>lo, par"a Pre~ partes d~ 1Tiundo: V.· EX.~ sabe que 
6e inter€'ssatâ') pela eleição, per s~ O Sr. Cunha Mello - Mas a vo~::t- .si dente da República, um país CDlllO o o P~rtido Trabalhista ll:.glês, o La• 
(:m.,.si"~raJ""'m. de antP.lnão de!·rotadü.5, ~ão na chapa individual er afüuil, a nosso; de cinquenta milhões de h.:~bi- botu· Party, é uma federação de <H'"' 

o sr. Fernandes Tavora - ou ()i:. votaçüO nos demais crmdidnto.s da 1r- tantes, se apresenta com cê:·cn o~ ganizações, na qual, até pouco tempo, 
'diretóriOs têm a confiança dos clei- genda. · quinze milhões de eleitores... · era proibido o ingresso indi\'iduai. 
torcs ou não a têm. Em caso afirm<l~ O s:R. JOAO VILLASBóAS o· Sr. Cunha MelkJ - Há um pcu- Sàment.e adnlitia a filiação de organi~ 
ti.vo. rr e.scolh[l deve ser acat:Jria pelo E o que presenciamos? Os Prü·tiüús, co de exagero de V. Exa.; não chC'ga zações. cooperativas . .sindicais, oú de 
ç1citorado. no inte,rêsse de conseguirem maior fJ. tanto. , natureza semelhante. Assim, dentro 

o S". Lomingos Velasco -· S<:da número de yotos, admitem, como c:J.r.~· O SR. JOAO VILLASBóAS do prÇlcessO histórico, ó possivel a 
convenç'io e não~ Diretório. dldat<ls, elementos ab.solutament~ ts~ Quanto V Exa calcula? aglutmação de fôrças afms, pelo exer .. 

o Sr. Fcmandes Tat·ora - SeJc. tranhos à entidade polít1ca. o:s qu.1;~< O Sr Cunha Mello - D<"Z <1 vnzel cicio constante da Democracw. AlUa ... 
çomo fot', deve zepresentnr a .,o;ur:.rlel não estão en'\ condições nem :\ n1tu- milhões. nha, a Umão Democrática Nacwnnl 
Qo elei'o~·ado, Ou representa ou !Iií.U. 1a da rep1esentação que lhes sc:-á! O SR. JOAO VILLASBÔAS --- poderá umr-se ao Partido Socull De· 
S.'\a pr1me1:;:a hipotcse, êste tem que Dtlibmda. Assistimos. outrossim, n\ Apresenta-se o país, assim, com dez I mocrá.tlco, como- tem acor_tecido, 

· acatar suas dehberaç.ões: na segur;.~ lutas travndas dentro do cor~)O fúd.- ou onze; mzlhões de eleitores, C·JtnV quando tomam parte no mesmo go ... 
cta, nenhuma valia terão suas C:.i'::"l-! toral, entre elementos do mesmo pm- lll~ COl'l'tge generosamente meu r..Gbre vêrno - pela afimdade dos interês .. 
"ões, antes ou depois do pleito. tido, .candidatos sob a mesma t~gen- colega, Senador cunha Melo. .,e,o:; do povo que defenden'l., Do mestwJ 

O . Sr. Apolonio Sales - O nobre da. interessados em derrotar C•)r:·e- . C! Sr. Cunha llfelo - N?o esto:1 cc,r- modo, o partido Trabalhi;sta e o Par ... 
orndor permite um aparte? ligíonários. Visando 11. vitória nas 1u·- ngmdo. tnas ~onderand0. tido Socittlistr~ poderão . nglutinar-se 

o SR. JOAO VILLAS13óAS - Pois nas, fazem-se o.côrdos e estabel~cctn- O SR. Joao VILLAE·BúAS -- A~sin.1, o número excessivo de partidos 
llàO. ~ &e alianças. as mais C')tldená rei.:;, C'Jm A ç: r a de Ç o ainda essa corrjg~nda. poderá reduzir-se a tres: como desej~L 

. .a Sr. Apolonfo Sales - Ape1us uma w?.rtidos adversários. lRlso). •• o r.obre senador Onrifre Gome.:;. Não 
observação. Na verdade, quando se Todos êsses fato~, Sr. Pr{'sido;:.n~.~. 1·L.'l.s, nesses dez nrUhfles de e1el~;Jrr::s p2d-emos, entretanto, a priori,.determt-
~ia de uma. eleição para deputado ou concorrem - como dizia - :mi'.t o tem-se obset"Yado, Sr. Presidem;:: até na r seja o eleitorado canalizado ex· 
5enndor, ns maiores divergência3 e enfraquecimento das org·anizações y):n·- me~mo nns -eleições muuicipais.' Qlle clusivamente para trê.o; orgn.nizaçõ,._,s. 
!.'lS maiS profundas rusgns se fol'u_·umt tidária.s. . ma1s atraem o interêssc do !!!r:itor, partidárias. Sel'in, quase, 0 l'egime 
não entre os pmtidos, mas dentl'J das Outra .l'aziio dê.sse enfnl.quecim<"nto uma abstenÇ"-.. '1o de cerca de 30):., Da<,- moi:opartidá.rio de se obrig-ar 0 cida .. 
:prõprias ngremiaçõcs partid~rias. ·~- é a fa~ta de punição para a''.J.ll':les 1<?- forn~a. u~anifesta a vontade das dão a nco.r cdnstrangi.do dentro ne 
:::e, a meu ver. -o gr?tnde defelto "tU S\S- que, eleitos sob w11a legenda. se trrms- c:n_quenul nulhoes de b;::1.silclrc;3 mr: limitndo número de partidGf.i. Não sei 
tema eleitoral. feretn de partido .• desfalcando. ns.sim, bel tora do de sete milhõe.~. se fiz sentir bem 0 meu pensamento. 

O Sr. Fernandes Tat:ora - f; !Jl"'~- D. representação legítima de sua ~gre- . O s.r · Fernandes TatJOrG - v. E~;~. O SR. JOAO VILLASBôAS 
-ci.so que os Diretórios tenham hom- miação nas Casas Legislativas. En- po9ena ~izet· cinquenta e cinco mi- Perleitament.e. Compreendi bem o 
J>l'idade e dignidade, para. superp:Jlld:J- quanto não se estabelecer n. per·.h de lhoes. P~Js n tanto atinge fi p:,:J;.ti.<1c·.iiJ pensamento de v. Ex.n, mas n l"C .. 
Ee às pequenas intrigas e h·icas par- mandato para os que, deixando rt ~r,a do Bras1L . - - ducão de candidaturas e a canaliza• 
.tidârias, ~eciararem.,;.. quem venc.:u :'! iegenda, se filiarem a outra.s 'nrg:n:tf-. , ~ )3R. ~OAO VILLA.SBóAS --- çãO dos eleitorf5 para dois ou três 
eleição fo1 ful.ano, szcran~ e b;:!ltr~- zações · partidari~ · -:-_ infrin?'i11d.O o ~~:lriJO .m~us uma v~z; ~1·. Presidente, partidos. apenas pode resultar do sirn~ 
no. Se o eleitorado nce.Itou aq_l~e.a disposto na Const>tUlçao, Yelahva:~ne~- "'_;te ll~1}.b?e:s de _ele_ItJles repre.5cnta- pies registro de apenas dois ou três 
chapa; s~ votou naquela legenda: ?~~o te à manutenção da represen~:t·;!l.o 1 ~0 a \ ~n~~de e o. o~nsamento de cin~ candidatot;, mesmo na pluralidade dos 
_lato sanciOnou tudo quanto o Dtreco~ proporcional dos Partidos - ~):l~~•l'w qt.enta e cmco nlllhos de brasileiro::;. partido.;;. No meu Estado 11o1· exem-
rio de ante4 m.ão resolve\\. . .... teremos, diretamente, para !J. -:l.efinh;:.- .. ~as, se e~':i:?a \"O~nção ~e. disper.;;.:t em pio, onde hã quatro pal'tido.:; níilitar.· 

O. SR .. JOÃO V~LLA~BôA::s ~ f!l.ei~to das agremiações pohtJCo-:·w:-t:~ :~16C:S can~dtaatos a. Pr~~ndencla dp. Re;.. tes, te~1os assistido ao registro de _ape~ 
MUlto agradeço os aptutes dos llv- aanas. ~1.' t11~g :0.:. sete mllhoes de ~l·~ltures, 11as dOIS candidatos, para os quais se 
~res coleg_a~. , . O Sr. Fernandes Tavora - V. F!::.;::t, ,.,~lS r~ mdos. P9l' exemplo, P•.H'·. oito canalfzam os votof; de toâo' o elei:.o· 

Como dizia, n ful'mula sugend3. pelo tem tõda razão. Enquanto não llon- ... ~~~~dtdatos. tenamos um PresiJ"nte rado 
nob1•e Senndór _Domingos Velascv, é \·er punição .severa para ·os que l~o- ueito. por wn ~~ilhão d~e votos ··· o ·sr. cunlla Meto- Pod-et;ii hnvPr 
uma. das soluçoes apresentadas Pil:!U derüunos denomiluu· "os apátridas da' " rooe~~e 'adnHtlr que esse milh:to de até a unidade ·.:te. candidato, como j:l 
~ caso da votação em lege!lda. Outt:~ política brasileira", esta. de nada •:a~ b ~, 0~ ~~p_;cse~tc,. de fa_to, :t t'o: 1 :.r;_:J~ .se verificou . 
. P_ aprese~tada no meu pro1eto de <::o- 1erá. Assisti.remos, c"Jntmun.men\.~, a I.t.s.,lcurL ~~o e posstvel! Nã,1 p~1~ o SR. JOÃO VILL.t\SBOAS 
cdgo Eleitoral: que a escolha feita troca de posição de indivídnoo, que, ?Emas admttu·, ponanto, continue n E.\:atamente 
;pelas Conv.énçõe.s, ·an.tes da r::leição, sem qualquer ·sent~mento de part.!da- ~rmd~ traçada em ID.ssas Con.st~t1,!i- sr: Presidente. -estu forma de se nd· 
;para. o efe1to de reg,lStl'o, possa ·t;er rism0 e de patriotismo, entendem es- 9ao ~·'5e rcconhece1· como eleito :lquê-
Jogo divulgada, pela ·direção dos par- tnr bem em tôda parte. Em qualquer ~~ .que apr.c~entc apenas maiorh re~ ~üti~· }~~c ~ .mnioria yel.:J.tiva condu~a 
tidos, registrados os candidatos 1m ponto repres'entmu seu partido otl sn:1 J ... tlt'a. ~e \'Oto.s · . 0• Pie~.zaencm dr.t R~~ntb~Ica um cat_ldl-
çrdem da sua votação. . dignidade. ... j V~rtflca-:se, . a.ssim .. Sr. Pt·es!ct:::tc I d!'_to e outra- ~lanel: a, c . outra .f~t.ma. 

Pode~.se, também, tal~ como lem;,liCi O SR. JOAO VILLASBóAS -·-I J. .:,taupe 11? v.ontade eleitoral, PJi.s QUt~ dneta .~o. enfiaquecu~.e!Ito do teoune 
·no meu projeto, fazer a escolha pE'Jo Agradeço o apa.rtc do meu nobt'e co- ào~. ,se~~ ll1I!hoes de. eleitores que cc·;11 ~ de~108c1 at~7° em f~f 'n m~os·t b 
voto secreto conto mandam quase Jena lpat~:c~tam as unas seis milhões .. ,.- r. novaes t w- m 0 em. 
todos os est~tutos de PartidOs, sbb a Sr .. Presidente. referi-me às te.~tri- seu pen.saemnto e ~ua \·ontade <1J~~11~~ · cr_. ~R. JOAO ~tiL~BóAS -

·li)l'CSidência. de um. membro do 1Tillu- ções traçada.s, en."t. 110ssa consti.tuiç.5.o, dos pelo pcnsam_ento . e pela v:::nt~,:le Mo~~tel q~e . o . enfln.quecun~:.to . t\05 
nal Superior Eleitoral. Finda a vota~ ao direito deMcolha, pelo el~itorado,! de ~p.enas um mllhao de rotant3s•·. Part.ldos tt~zl~ como. cons;quéncia .a 
.;:;ão, em vez.de_se'apurarem desd~ I~go de seus represent~ntcs. vem'Js _que I~ E _esse. absur~o •. Sr. Pr~;;;idente, que d.as Democracias. ~tq~e e nos Pnt: 
os· votos. colludas na Mçonvençao, a n.io é o povo quem escolhe os !:>lell::~i;,

1
:-'e y1oct~ta crn7~gu·, ntraves .da opor- h~~~ qu: :t:ep_o,usu ot força da D~mo 

urna sera lacrada. rubn.:;a~ e levn~. e, sim, uma parte dêsse PO\'O, !'! m<:J"c~ tuLn e necessarJa etnE:I.lda apres.:mta~ cm.vra brasilen a f. Conc?rrendo, mnda 
·da àquele Tribunal. onde ftcarã gU:ll'- tizada no corpo eleitoral. . , da à nessa. Constittüt:::i.o 1:-elo nobrê malS: p_ar:t o en.t aquec~?ento, da De· 
Qada. o SR. PRESIDENTE _ CFa:J,~na0 1 Senadm· Novaes Filho. moct~Cl,!l c do nosso .rcoune, \.em esta 

Depons de apw·ado o pleito eleitoral soar os tímpanos) :_ Lembro ao t1o· o Sr. No·vaes _F'illlv - Muito obri~ P.enmssao de se ~OI_lSJclerarA ele.tto Pre· 
co ~erifica.do o número de cndtcta.t.os bre orndoT que está finda a hO!'J do gado n V. E.'\?. Síntü-me sobretudo ~Idcnt~ da. Repubh~a~aquelc q~i· n[l. 
.;:\ ser· di.stribuido pelos partidos, pl'O- expediente. J honrado, vendo que na defesa do pau.· \'ot~ç3.o de sete nulhoes. d~ ele1 ores, 
-~~der.:.se~á à apuração dos vot?s dn O SR: CUNIB. .l\IELLO - {Pela ti) de vista (JUe ofereci à c:msideruçú.o se ~pre~entc com um nulllao e pouco 
Qonvenç!io, verificando•se qmns os ordem) - Sr. Presidente, 1.'C4Ut:ll'o r>. do Scr,.ado, se coloca um parlamentar <l.c \Oto"', 
t:a.ndidatos eleitos e os suplentes, na V. Exn. consulte a Casa sôbrc se MJ::· da experiência de V. Ex.a. indiscuti- E' Ullla burla, Sr. presidente, é unw 
<~rdem de votação. cede a prorrogaçáo, rcgimentnl da hora relmentc grande cultor do Direito. i:·aude n. •.:onta.d~ cleitoralt 

O S-r. Fernandes Tavom - 'l':tm- do expedtente,. a fim de que o ~D':Jrc O· SR. JOAO _ V!LLA.SBóAS - quando da eleição. em 1950, se agi~ 
. bCm ficaria bem. Senador ·João Villasboas pOSEll c:m~ :\Iult-~ agrade.::id,, tis' generosas· ·ex- tvu, t"i.estc p~.::uário, a questão da maiú 

O Sr. Cunha l'IIellà- o nobre ora- cluir seu importante discurso. prtssoes de V. Ex. a. rtn. a~sGlut3. pa1·a a {!leiçãO do Pr~i-
~tol" pt:rmiie tun aparte? o SR. PRESIDENTE - A Cro.sa O Sr · Onofre Gomes - Fermite dente da República, susWntou-se, cor. 

~ ., acaba. de ou\'ir o requel'imen:o f)r~~ V. Ex. a urn a.p,9-rte? ~ . base em opiniões de constituciono.U.s c2n ~~O gop~~ :rVILLA .... BóA:::; mulado pelo tuhre seuadN Cm111r. O. ~R. JOaO VlLL..;\.SBoAs - kts e no grande trabalho qu._,.", ne<;s 
e • Mello. _ Otmrez ~on: prazer u upul'te de Vos-I sentido, fazia grande parte rla in; 

~ O Sr. Cunha Mello - Essa ~laJção Os srmhore.s senadores que o nP1'.1- 1 s:t E.xcelencm. m·e11sa brasileira. :qizia-se dentro cl 
doméstlca, dentro dos partidos, ainda vam, queiram permanecel' s·~nt:dGs o. St · Onoj~c Gomes - ~i-ta seria noss;J COdigü EleiLoral, s~ podia ~cxi~it 
''ai ser objeto de ·maiores estudos. Nn f Pausa). .welbor uproveüar a op01tumdado da desde logo fõsse c.onstderado eleJt. 
verdade, entre nós, por enquanto, não . Está aprovado. emenda à Gonstit.uição para definir I Pr;o;:::üdentc da República nquele (ll:' 
sendo a. entidade })attido. um tabú, Continua com~ palarra o.nobrr; Se-, a. p1mn1idS;~1e po.rti~árl?- em .u~m mã- 1 ?hti;·essf' a maioria absoluta . .t\~omr 
por fatores diversos - como, por nadar João Villasboas. I xtmJ ·de tres ugn.'mmçoe.'i? Tre.s par- \n ll'ibuna p:~.ro combater nqucla 1déi~ 
exemplo, a falta. de esclarecimento do O SR. JOAO VILLASBOAS --~tidos apenas c·:mcentrariam o elcitorr~- demonstrn.nct~) que ... 
:pl'6pl·1o eleitorado - o que se vê é Agradeço n V. ER:a. Sr. Ptesid~<Dtf'. do nacional. dando-lhe oportur.idacH::i O sr·. Cmt.~ut Mello - Era incon~­
qtlf:: a. votação, por legendas, cuncor- no nobre Senador Cunha l\IcUg P ;t ~de ctcmon:otnn· rf>almente qun.I o can-, Uuc!onnL 
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O SR. JOAO VILLASBOAS exercitar o regime com honestidade. · salvar o Brasil; de p:rócurar ti.rá~lo O Sr. Novaes Filho - Brilhanteli e 
•.• "em face da nossa constituição, o irmos gradativamente corrigindo as da situação :m que 3~ encontrn, \ra- oportunas. . 
Sr. Getülio Vargas eStava legitima- falhas, até alcançarmos a perfeiçáo. ç:mdo normas, da nossa. Competência. o Sr. Vi-valdo Lima - Magnifica.<;, 
mente eleito e e-scolhido Presidente A constituição dos cllamctns corpos de Não somente pata que· as eleições a O SR. JOAO VILASBOAS - Obri-
da ~epUblica. . ·eleitores é. apenas disfa1·ee para for- se realizarem no dia 3 de outubro pró- gado -pela generosidade de VV. EEx.r· · 

E'' por isso que, hoje, gostosamente mação de uma oligarquia, que visa a ximo :.::cjan1 escoimadas, tanto qut~.nto Declaro que a Nação, nesta hora, tem 
aceitd a emenda apresentada pelo se apossar do poder. Esta a veJ:ctacte. possivel, dos resquícios de fraude, mas os olhos voltados para o Congresso 
nobre represent.ante de Pernambuco Se o povo estiver em condxçoes de vo- tambér.. para que o Congresso r;ossa NacionaL 
Senador No,•ais Filho, no sentido de tar por si, consciente e llvrememe, .o escolher; por maioria absoluta, na !m- o Sr. Novaes Filho - E r-:ó o Con- · 
corr.igir essa falha gravissima da nos- voto direto é a única soluçao. possibilidade de o· pe~vo brasileiro f a- gresso poderá dar à questão .solução 
sa Carta Magna, de se atribuir a es- comO, fatalmente, .atraves do tem- zê-lo, através do seu corpo eleitoral: política e legal. 
colhp. à chefia .suptema da Nação, po, teremos de encaminhar-nos para o aquêle que será, amanhã, o Chefe do O SR. JOAO. VlLASBOAS - .1\. 
apenas aquêle.s que reunam maioria aprimoramento da ectucaçao e cta cut- Executivo brasileiro. o Congresso re- Nação esper~ ·que o Congresso Nacio-
9.b-sóluta dos sufr·ág-ios. Só assim te- trn·a. não dev~mos D. car, em absoluto, ceherá, a...c.sim, sôbre seus ômbros, a nal· vote o· Projeto <ie Lei Eleitoral e 
remos cumprido ~quilo que o A!.,t. 184 nessa fórmula defer:,didn por Juno u, responsabi.tid.ade da eleição ,do Presi~ assuma n. responsabilidade ·de elegel· 

• da nossa constituição determina: que. Castilhcs. Republicano na v.eraacun- dente da República. indiretamente o Presidente da Repú-
a escolha seja feita pela vontade do l'? acepção da palavra; ao se lhe con- o Sr. Novaes Filho - Mu:to bem. · blica, cam um dos candidatos não ai-

• 

eleitorado brasileiro. trapor Ruy Barbosa, mcontestave!- o SR. JOAO VILASBOAS - A canC'e a nlaioria absoluta, porque a 
6 Sr. Onofre Gomes ......- V, E.x, a dá mente , espírito iluminado e liberal, Nação espera que, desta ou da ouh·a maioria relativa é a fraude à vontade 

licença para novo aparte? · }Jrestou . grande serviço ao Brasil. casa do Congresso, saiam -vitoriosos, do povo brasileU·o. <Muito bem; muito 
O SR. JOAO VILLASBóAS Mostrou quanto estava longe nasso 0 dispositivo do proJeto de tei elei- bem. O orador é cumprimentado). 

Com muito prm.cr. País, por deficiência de educação po~ toral, que estã.belece a cedula · oficial 
d Sr. ono}re Gomes - l\1:a..:; é pre- lítica, de praticar o verdadeiro regime - medida das mnis eficientes .para. 

cisd, concomitantemer.te, reduzir o democrático, de o povo ~scolhar dire- suprimir a fraude ~ c a emenda apre­
número de partidos; do contrário, di~ tament12, como. deve ser, o Presidente sentada pelo nob1~e representante ~e 
ficilmente se podeni. garantir maioria ãa República. Pernambuco, a fim d.e sanar a difl-
absoluta. · o SR .• JOAO VILLASBOAs ·culdade em que se encontram os par-

O SR. JOÃO VILLASBOAS AgradeÇo o upai:te de V. Ex.n. Dis .. tidos para· escolha daquele que· vai 
F.' .<luestão de" aguai:dar as eleições. cordo, porem, do :pensamento do. nc.. dirigir os destihos do Brasil dentro 
Nãô podemos;· ·a priori, .dizer que, par t>ie colega,· ·em relação à educação do dos cinco anos vlndouros. A, l'esp~m­
mais. que haja· plutalidacle de candlda- povo brasileiro para exercitar o re.. Sabilidade no caso de não serein apro­
tos,'nenhtim ctêles pos."')a obter maioria gime democrático. comeCei meu dls .. vad~ tais medidas caitá t=ôbre ós' ôm­
abu.Suta. Por isso, afil'mo que a curso dizendo não me incm·porar er; .. bros daqueles que, efetivamente. nesta 
em.l}nda ·é· oportuna, vem ::t tempo, é ·t.re os pessitnistas,. ·no· que tange ~9 e na outra Casa do Congresso, repl·e­
necessária e ·mgênte. · grau de educação do povo brasilP.rro. sentam a Nação brasileira;' . 

o sr. Onofre Gomes- A cxperi~ Julgo-o pl'eparado.par.a exercer a De.. Diz·se que a Revolução de 19~0 fo1 
ênda brasileira mostra que, com sete 1 mocracia em tôda a. sua plemtude. feita ·com.ba.se no voto secreto .. usta~ 
milhões de votailtes e: cqm cinco ou Júlio de Castilh-o.s, ao apres.entar a mente p-ol' causa · d.a situação en1. que 
seis- candidatos, r~ão. é absolutamente norma do vóto direto ndotad'l nn. vivia o paiS, com eleições fraudada~. 
possífel atingir à tfiaioria. absoluta. constit.uiçfio de 1891, .repelíndo o sis- .o povo levantou-se contra as autori-

Eptão, automàticamcnte se transfe~ tem:i fndireto dàs· constituições ['.tp~· dades conatituida.s, dissolvendo o Con­
. re para o Cong·resso o direito e a ricana e argentina, nem por isso nm... .;rcsso e depondo o Presidente da Re­
prehogativa de o pOvo ele~er.· direta,- xou de aóei~~r: que, não obt?nâ:J o pública, a fim de estabelecer, em nos­
mente o Fl'esidente da Repubhca. .. eleito a mawrta absoluta v1esse () sa Pátría, essa legislação que viria 
l\1as- isso não e inconstituciOnal, por- congresso Nacional,. com o seu ·voto melhorar O nosso sistema eleitoral. 
que.... . corrigir a falha. O Parlamento· cm~o o s1·. Vivaldo Lima - V. Ex.n dá 

O' ·Sr. Onotre Gomes ~ E muito legitimo repl'esentante do. povo t:l~as~~ licença para um aparte? 
mCnos democrático. leiro, que traz em si- o mandato de O SR. JOAO VILASBOAS - Ouço 

o SR. JOAO VILLASBôA§ :._ todo o eleitorado, substituiria o voto v. Ex." com todo. o prazer. .. _ 
.~: nesta casa se reunem realmente direto··pelo indireto ~nra a e:;colhi1. o sr. Vivaldo Ltma- r.or que nao 
os Ie..,.ítimos representnr . ..tes do povo. do Presidente da Republica. aceitar, ~a.mbém, no processo de pm·i~ 

Sr-.t::oPl·esidente, .quando dà 'elabora· Na Amé~i<;_a ~o. Norte áSSim <.-~ faz ficaç"ão dOS métodos eléitorais do pais, 
~ão .~a carta Magna de 1391·- a Oo- onde a ele1çao~ e m~iireta: . . a emenda Ernani Sátiro, estabelecendo 
missão incumbid:l do anteprojeto, pro· Há, portanto, .do~ pleitA_!~ mdu·etos a votação de .legenda para represen­
curou mlotm· 0 sistenla do· vvto indi- no CR?O de o candidato nao alcançar taçâo proporcional? Estariamos, as-
reto preconizado na constituição Ar- ·a. maioria absolut~. . sim com umri legislação .perfeita. 
gentina de 1860 e na americana de O ~1e.s_n:c ocor~Ia_ na A~gentma. A d sR .. JOAO VILASBÓAS - V. 
1787, para a eleição do Presidente ,da Constltmç~o brasileira. de 1891, com o ~.a ·muito me honra ·com seu aparte, 
República. _ . voto ~e Julio de Cll;stilho, estabeleceu pois, nõ' desenmlv!mento do meu dis-

Tai como se processa, ainda, r; os o regim,e do voto dir~to. para escolha curso tive oportunidade de me ~f e­
Estados Unidos da Arrlérica do Norte, do Pres1de;nte da Repubhca, mas tam- rir a essa medida. Efetivamente, é 
a escolha do cai:didato é feíta por bé~J previ~ que, quando o. voto do matéria já votada no senado, pois 
miüO ··de eleitores escolhidos· pelos Es- elr tarado para esco!ha de sems :epre~ comta do meu projeto. · 
tados e na Argentina obedecia ao cri· sentantes ~ão ating~ a maiona ab· ó Sr. Vivaldo Lima - Eu nãO es­
tério de seleção entre ·o eleitorado das solu,ta., sena. cht d~!enda ao Congresso tava: pres"ente" no morriénto. Paro. bens 
provincias. Neste l::ltinlp Pais, cria~ Nac1onal. . a v. Ex.a. · 

Durante o discurso ·ao Sr. Joâa 
VilaslJoas, o Sr.· Gomes de Oliveira 
rleixa a _cadeira da presidência, 
que é ocupada: pelo sr. Nereu. Rd.­
mos. 

O SR. PR.<SIDENTE: 

.Está finda a Pl'OlTOgaçâo da hora 
do expediente. 

Comunico ao Plenário que, contormc 
a est~tistica que mandei levanto.r, 
acham-se_ em andamento na Casa e., 
paralisados nas C":JmLssões 431 pro~ 
jetos. 

A Mesa- encamínnará cópia da re­
lação a câda um· dos Srs. Lideres ·dos 
P_urtido_.':l repr~~:Utados no Senado, pa­
ra devxd.a COilSlderação. · (Pausa), 

Passr--se à 

ORDE.Vl DO DlA 

Votação,. en:z. discussfici úÚicâ.~· cio 
Projeto. de Lei da Câmara n.o 372 

va-se um corpo de eleitores~ corr'IS· Eis por que aceito, concordo e sub6- o SR. JOAO VILASBOAS -· Sl', 
pondente ao dóbro dOS rcpresenta_n- crevo a emenda apres~ntada pe~o no- Preside:1te, se· uma Revolu~ão foi leita . 
t·es· das profincias, na Câmara e nal·bre S~nador Novaes Filho. . ~ para implantar •. o voto. S:ccretO,· é pos-· 
Senado. A América do Norte, porém, O S~. Cunha Melo - Em_ todos os sível que outra se levante: para e.st~-
mantém o colégio eJeüoral com nU- seus têrmos? bzlecer o vote por cédula' Oficial. 

de 1953, que reorganiza e dá nova' 
denominação à PTOCÜradoria Ge­
ral da Fazenda Pública ·do Minis­
tério da Fazendá consolida suas 
atribuições e dis,Pôe sóbrti o pes­
soal que a compõe; tendo parti- . · 
ceres: 1) ,r;óbre o proJeto - da 
c_omissão de ConstitUição e Jus­
ttça. pela constituCionalidade (pro .. 
ferido oralmente~ na céssão de 
14:..12-.53).; da Com,tssáO de SerVlÇO 
Público Civil, sob n.0

• 1. 619, de 1953 
favorável; da Comissão de : ·tnan.: 
ças, sob n.o 1.620, de 1953, JaVc~ 
rávet. 2) sôi.Jre '<lS emendeis - da· 
Ci::nnissáo · de. Constttutção e· ·JuS·· 
tiça, sob n.o 562, de 1955, favoráVel' 
às emendas ns. ·1,· 2, 12, 13, 17t •. 
qprcsentando subemendas às·. de· 
ns. 3, · 41 6 e 14 e contrário ds. ele 
ns. 5! 7! a, 9? 10, 11, 15 e 16; · da 
ComtSsao de ·Sm:viço Público Civil, 
sob n.u 563, .• de_ 1955, "javor(UX!l da . 
tle n.O 1, na parte relativa ao 1 t .. o 
-e ·contrário ao § 2.0 ; • jaz;orávez ·à-· 
de n. Q 15 e contrário às àemai.s; 
àa Comissão de Fi1ianças, sob nú.: 
mero 564, de 1955, favorável 4 
"emenda n.0 1 n.a Parte) contrárJCI 

mero cor~rspondente ·ao de rePresen,;. O SR. JOAO VI~SBOAS - F_açv, A Nação não· pode aceitar que ilaia~:p. 
tar~te dos Estados nas casas do con.. apen_as, uma restr1çao, que consubB- das urnas, como· verdadeira expressão 
gresso .. sã.o êles que recebem delega· tanCiare~ em emenda_. a ser apresen~ do pensamento e da vontade do povo 
ção dos votantes de todo 0 País. para tad~ .. Nao permito, nao ooncm·do, I_Lt!_!l1 brasilei.io, candidatos que se ap~e.sen­
escolha· do Presidente da República. ace~to que o Congress~, na ele1çao tam nos têrmos de. legislação AtUal, às demais.· ' · · 

A COmissão encnregada de eleborar in.d1reta, escolha .o. P1·es~de~te. çla ~e- ··com cédula nominaJ. e partidária, por· 
0 anteprojeto da constituição de 1891 publ~ca por mawria rela.tiva:. So a que está convcncida,,de que, no mo- (. SR. ~PRESIDENTE: 
adotou êsse sistema, elevando o nú~ admlto se reunir a malorm aosoluta. menta, o meio ·cte se· impedit ou, pelo 
mero de eleitores para dez vêzes âo d_e o Sr. onotre "ornes· _ Aceita· v. menos, red"!J.ZÍr ... a fr_aude n:ts eleições .:Ao projeto foram apresentadas:và-

à '""' · é céd 1 n · 1 rias emendas que -receberam Pareceres 
congressistas. Submetido correçao Ex. a, como está redigida' a· emenda, a " :u a 0 Cla • . . - • favoráveis e contrários.- As ·prtlhe!ra.s 
de ·Ruy Barbosa, êste optou pela núl'- eleja o Congresso candidato qut: não O Sr. Fernandes Tavora - V. E3:." tê d tad . 
ma· argentina da eleição indireta por se submeteu ao sufrágio direto? ~ermite ~m aparte? · m · e f:ler vo as separadamente. 
um corpo de eleitores correspondente . . O SR. _JOAO VILASBOAS -- Com porque. os pareceres n..l'{o são :Coincl .. 
ao dôbro dos representantes estaduais, O SR. JO:Ao VILASB'O~S- Aceito, toda· o prazer. . dentes. Já as,últimas podem servO-
na câmara e no Ser~.ado. Vitoriou, uma vez esg~tadoo os me1os.,nn esco~ o Sr. Fernandes Távom - o ar.gu- t~das ~.tn. globo, porque os pareceres 

lha rino f uf d 1 sao COlUCldentes. . · . porém, o voto em separado, de Júlio -~ q~e . oram s ~·aga os pe_ os n_wnto principal co?tra u ceçlula ?fi· .· . . , . __ . , 
de casU..lhos, no sentido. de repelir-se partl?o.'5'. E prec!Bo partir dêsse·. prm- c1al é. que a mai-orm cio nosso eimto- · . Entre· as e.I~endas. ~ Pritneiro grupo, 
a. votaçao.inttlreta, a fun de que o cipi~. o .povo nao escolhe e sun os rDf~o ou, pelo. n:enps, ·grande .. par~e I~to é, que .. trveram .parecer favoráyeJ, 
Pres.ld.ente da Repí::blica fôs.se sufraga- partidos. Esgotados tod~s os .. recu~~os n.ao tem competênCia varn. discer;ur flglll'am as de ns. 3, 4, 6 e 14, às qurus 
do diretamente pelo corpo eleitoral. para a eleição .dos cand1datos indica .. - ~·apidam~nte quando es~tá na. c~bme a Comissão de constituição e Justiça. 

0 Sr. Onofre Gomes- Permite-me dos. pelos par~1dos, se nenhmn dêles mdevnss~~vel. Ora, se esses eleitores ofereceu subemenda. · · . 
v . .EX.a um aparte? obtiver· a mawri~ absoluta do Con- nincla .rc~~mente não têm capacidade .Apresentada, como .. foi,~ depois de: 

· . g;-e.sso, êste p_od_eJ:á escolher_ qualquer para verificar, dentro de poucos mo- esgotado o prazo regimental, terá n 
O SR.· JOAO VILLASBOAS cidadão brasllen·o qu::, rcunindQ- a mentos, cJn quem devem \'Otar. esta- subemenda· (!e sofrer diScussão espe-2 

Ouço V. EK.a com grande prazer. maiorta absoluta do Parlamento, serâ, rão ipso facto, eliminadõs. porque o ciai. - . . · 
:O Sr. Onojre Gom:es- Incontestà· então, elei~o Preside~te da Repú!J.lic.a: l'oto de-;e .ser de consciência e~nâo o· Em d~scu~sâ') ã subemcnda. cPaUSuJ 
ve.lmente, o verdad.~lrO sistema repu- Sr. Presidente, veJO .que a nação. ~~sultado da vontade ·de . indivíduos I Se nenhum senador pedir a pala­
blicano é o da .eleição do Presidente neste momento, tem os olhos .volta- unalfabettos ·ou semi· analfabetos. vra," cncérrarei a~ discussão (Pausa! 
da H;e'P"iibllca., duetamente pelo pOVO. dos para o Congr~o Nacio~al. o SR .. JOAO VIL!~SBOAS- Muito! Fstá encerrada.. ·. · · 
Implica, por~m. num grau de cUltura O Sr. Novaes Ftlho - Mmtc :.em. ~grn.deço o aparte de V. J<Jx.n. ! Em votaçãÓ a Emenda ·n.o~ 1 com 
flUe estamos. :tnuito longe de atingir· O SR. JOAO Vll..ASBOAS - Te- Sr. Pn>..sidente, ao . conelnil' minhas 'i pareceres da comissão de· Conút'tuiçfi.o 

·l"tectsamoa de pact~ncia prtrR, ao mos ·O encargo, perante o povo. de! considerações .• _ - c ,Jttsti~·,1 , ·favorá\;el, e das CorntssQes 
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de serviço PUblico Civil e de Finan .. 
ças, favoráveis à primeira parte · e 
contrários à segunda. 

Ficam prejudicadas as ~gui.n· 
tes 

das Emprêsas incm-poxadas ao Patri· 1 te, se o Procurador não assumir, o 
mônio Nuciomtl sujeitos ao l'egime de novo cargo dentro em trinta dia·.:., 
funcionnlismo PúbÜco". prorrogável por igual prazo a partir EMENDA N.o 3 

QUeiram l)ermanec-er sentad-as os 
Srs. senadores que a aprovam. i_Pausa) Substitua-se: 0 

do ato que o promover: 
EMENDA N. 7 · ~ a. o A recusa não modificará o 

"Art. 21-. Estendem-se aos consul­
E' aprovada a seguinte tor~s Juridi(!OS do serviço Público Fe- Sustituam-Ee os '§§ 1.0, 2.0 e 3.0 

d€ral, no que couber, a.s disposiçõe:s do art. s.o e o art. 9.0 pelo seguinte. 
EM&~ DA N.O 1 da presEnte Lei. "Art. 9. O ingre::.so nos cargos 

O art. a. o pas.sarâ a ter a redação Pa-rágrafO único Para- os efeitos iniciais da carreira, que . -são os de 
que se segue: dos artigos 11 e 16 desta L-ei, e dada Procurador ·da Fazenda Nacional nos 

"Os cargos isolados .de Adjunto do a identidade de suas funções, os Con ... -Estados de terceira categQria, !ar-se­
Procurador Ge-ral da Fazenda Pública .sultores Jlll'fdicos ficam equiparados á mediante conêuiso de provas entre 
e Procuradol' da Fazenda Federal hos ao Procurador Geral da Fazenda Na.. bacharéis em direito, ·de comprova­
Estados passarão a denominar-Ee pro- cional, observada a clas.sificaçáo de da: idoneidade moral, exigida a idade 
curador da Fazenda Nacional e serão que trata o Artigo 4- o da Lei n. o máxima de trinta -e cinco anos para 
Providos, em caráter efetivo, qua.ndo 2.123, de 1. 0 de dezembro de 1953''. os candidatos estranhos ao serviço 

público: · 
"agos, mediante~ concurso de provas e EMENDA N. 0 4 § 1.0 Os concurws serão realizados 
titulos, entre bacheréis em. Direito de 
comprovuda idoneidade moral e eoln Acrescent-3-sc um artigo 22 em subs- pelo Departamento Administrativo do 
prática forense de mais d.<;J quatro Utuição ao atunl número que passará Seryiço Público em regime do coope-
anos". a ser o artigo 23: raçao com a. Proclll'ador~a· Geral dn 

Acrescíd(ls de mais cs seguintes dclis "Art .. 22. o C-onsultm Geral dn. ~~nda N~ctonal, atendidas as con-
parágrafos: "Serão em número de Repúb~c~ ~_os Consultores Juridicos d1çoes segumtes: w • 

onze nl) os · ~argos de Procuradores dos Mimster~os e do p~P. no que I a) os concur;SOS abrl;r-se-ao dentro 
da Fazenda Nacional 110 Distrit-o Fe- lhso concermr e no amb1to de sua no pra~ de trmta dias, a contar da 
deral". atuação, terãO as mesmas atribuições vacâncut: . . 

~ do artigo 3. 0 itens r. II, IV, vr. VII, _b) _?as bancas exanunadoras partl-
"Ficam efetivados nos cargos de VIII, XI e XII e do· artigo 4.o; item Clpaçao, oprigatóriamente, 9 Procura­

Procurador da ·Fazenda Nacional de v, desta Lei. dor Geral da Fazenda Nacional, com 
1.• Categoria os· ocupantes interinos § 1. o No .processamento dos :pedi- seu Presiden~ e Procurado-r' Ch~fe 
do atual cargo ce Adjunto de Pro- dos de informações necessários à de- da Procuradoria da Fazenda Nacio_. 
curador c Geral da Fazenda Pública fesa da União nos casos oriundos dos nal no Distrito Fedem! e um advoga .. 
que, a data da publicação desta lei, Miilistérioo e do DASP, o'oservar~se-á do indicado· pela respeCtiva Ordem. 
tiveram mais .de dois anos .de exe1·cicio o dispOsto nesta Lei, em seu artigo Seção do Distrito Federal. 
no· cargo e mais de dez anos de ser- 6. 0 e §§ naquilo que pertinente fôr. c) Os restantes membi-os que de­
viço público'!. § 2. 0 O cargo de consultor Geral da vem compOr R banca serão por aquê­

. A Emenda n.o 2 teve pareceJ.· favo- Rep~·blJca continua a ser provido em les :sc?lhidos, de comum acôl'do, en .. 
rá.vel da. C<lmi&:ão de Constituição e COJplSsao, com os vencimentos d<l pa.- tre JUnstas ou p~ofe~res _de notável 
Justiç e contrários das demais co- drao CC-1 e com vantagens do~ ~o-. sabe e reconhecida Idoneidade mo-

is.sõ a curad01·es da Rep\lblic::t de pnmeU'a ra}. 
m · es. ategoria. · § 2.° Fica assegúrado aos autã'i'S 

Em votação. (Pausa) · § 3. 0 A todos os Consultores Juri~ p oc do d Fa d F d 1 
dicos ·dos Ministérios e do DASP .são r -qra res a zen a e et·a 

os senhores que a aprovam, qUP.iram ~egrirados os mesmOs direitos, van- nos Estados, de padrão. de vencimen-
permanecer sentadOs. (Pausa) tagens- e garantias dos Procuradores to mais elevado "M", com estabili· 

d dade no cargo e mais de dez anos 
a República de primeira. categoria, de serviço prestados ao Ministério da 

com os vencim~ntos ·padrão CC-2. Fazenda, e cujas -Procuradorias te-
. EMENDA N. o 6 nbam pOr esta Lei sido classificadas <E:I.!ENDA N.0 2 

Redija-se assim o :irt. 18 - Pará· " Substitua-se: 
em terceira categoria, o direito à no­
meação para as vagas existentes, eu 
que, a partir desta. Lei; se verifica .. 
rem nas Procuradorias de primeira 
categoria, podendo o candidato, me­
diante desistência. expressa, recusar 
a nomeação. 

grato único; "Art. 21 Estendem-se ao Cons\ll-
·_.05 funcionários do Minist6rios· da tor Geral da República, aos Consul .. 

Fazenda bacharéis em direito, que t?res Jurídicos e aos Assistentes Juri .. 
vêm . rep~esentando a Fazenda Nacio .. dlCOS do 5el~ÇO Público Federal, no 
nal junto aos Co:n.selhos dos contri- que couber, as dis))9sições· desta Lei. 
buintes e contém mais de vinte anos § 1.0 Para os e~ettos·dos arttgos.ll. 
de Serviço público. - gozarão das 16 e 17 desta Le1 o consultor Geral 

EMENDA N.0 8 

vantagens a que se refere a parte da Rep(i:blico fica equiparado ao ,Pro- H Sustitua-se o a.rt .. 8.0 pel~ seguin· 
iniciàl do art .. n, bem como o artigo curador Geral da F:azenda. Na-c1onal te. 
12, e poderão a juizo da Administra· os COnsultores -!Urídlcos·.ao Procura- ''Art. 8.0 Serão transformados em 
ção, Servir na Procuradoria da Fa- dor Ch~fe da Ptoew·a~orw. da Fazen- carg<~s de carreira do Quadro Perma­
-zenda e ser inclutdos no rodiZlo para da. Nac1onal no l?istnto Federal e os nente do Ministério da Fazenda, com 
aquelas funções perante os referidos Assistentes Juridico~ aos Pz:ocurado- a denominação de Procurador da Fa· 
conselhos" res da Fazenda NaciOnal, observada a zenda Nacional, os atuis cargos iso ... 

• clâsslficação de que trata o artigo 4. 0 lados da Fazenda Pública (Quadro 
O .. SR. PRESIDENTE: da Lei n.• 2.123, de 1 de dezembro suplementar), Adjunto de l;'rocura-

de 19~3 · . · dor da Fazenda Pública Quadro Per-
· Em votação a Subemenda. da Co­

rnls:lão de ConstitUição e Justiça à.<s 
Emendas ns .. 3, 4 s e !4. - <Pnl<Sa). 

N€mhuni Seilador pedindo a pala .. 
Vrs., de<: lar o encerrada o. discussão. 

Em votação a subemenda <PauSa) o 

O! senhores que a -aprovam, quei­
ram conservar-s~ sentado3. (Pausa) 

§ 2. 0 Esses servidores perceberão' ·manenete)· e Procurador da Fazenda 
a~na.s dois têrços das· percentagens Federal nos Estados. · 
atnbuidas ~s Procuradores da Fa· Parágrafo único·. Para os efeitos 
zenda Na.CJ.onal no· Distrito Pede- da carreira de Procurador da FaZ€n-
rai. da Nacional as Procuradorias da Fa• 

EMENDA N,tl 1:4 zenda Nacional são classificadas· ~as 
011d.e ~convier: seguintes catégorlas. Primeira no Pis-

critério para o preenchimento da va­
ga, e, se todos a exercitarem, o pro­
vimento far-seá por nomeação do 
candidato aprovado em concurso c 
que apresentar a melhor classifica­
ção. 

S 4.0 Serão aplicadas no que cou·­
ber: as disposições gerais sôbre pro­
moções, vigorantes no serviço públi­
co civil. 

EMENDA N.'1 10 

Sub;;titua~~e o a1't. 10, com o nú~ 
mero qUe lhe couber, pelo seguinte: 
Art. Nos seus impedimentos até 
trinta dias, os Pmcuradores da Fa~ 
zenda. Nacional nos Estados de' ter­
ceira categoria serão substituido.s pe­
los funcionários do Ministério da Fa­
zenda, bacharel em Direito, que o 
Procurador Geral designar em port.a­
ria; e o --ímpedimel1to lôr superior 
a trinta dias será nomeallo· substi· 
tuto interno; mediante, proposta cto 
Procurador Geral.devendo o candida­
to satisfazer os requisitos legal~ parf! 
o· cargo. 

§ L Os procuradOl'CS da Fazcnd:l 
Nacional de segUnda categoria serão 
substituidos pelos de terceira e os ·de 
primeira pelos de .segunda conforme 
o Procurador Geral designar, e en~ 
quanto, dlll'ar o impedimento. · 

:Ê assegurada a faculdade de l'C­
exercitarem, a substituição fal'-se-á 
pela forma indicada no artigo a que 
se refere êste parágrafo. · 

§ 2.0 Não haverá substituição, a 
qualquer titulo, 'dos Procuradores da 
Fazenda Nacional de primeira eate.· 
goria quando nomeados ou desi'g'nados 
para cargos em comissão ou funções 
gratificadas ou de representação da 
Fazenda, prevista nesta lei, n nã.o 
ser em relação ao Estado ·de São 
Paulo) de modo a ficar assegurado 
o exercicioj na respectiva Procurado .. 
ria de .. pelo menos dois PrOcura. dor-es. 

EMENDA N.0 !!, 

"Supri~n-se o art. 1 8.0 o 

EMENDA N.0 16 
Suprima•SC a ·parte final do § 2.0 

do art. 11. ·a partir do seguinte~· 
u A não :ser no Estado de São Paulo" 

etc. 
Suprima-se .o parágrafo único do 

art. !6. 
Suprima-se no arL. 19, as seguintl'!s 

palavras: 
. u • • , . e o chefe da Procuradol'ia d::t 
Fazenda Nacional do EStado de São 
Paulo". 

Acrescente-se, onde convier: 4'0 úl .. 
timo cargo de Procurador da Fazen .. 
da, criado no Estado de São PaUlo. 
fica suprimido sendo seu titular obri­
gatOriamente aproveitado em um do.a. 
cargos de que trata a alinen a do 
art. 15'' •. · · 

tl:ito Federal e no Estado de São 
('Art.·- Estendent•se aos Consul• Paulo; segunda nos Estados do Cea­

tores Assessores e ASsistentes Juridi- rá, Pernambuco, Bahia, Minas ae ... 
C08 do serviço Federal no que -COU- rais,. Rio de Janeiro, Pará.ná e Rio 

El' ·aprovada a·s<gu!nt.e ber, as disposições da presente. Lei. .Grande do sul, Terceira: nas demais O SR. APOLONIO SALES: 
Subemenda à emenda. n.o 3 e ij1J·~!t~a ~i~êf~!to~o~ul~~o~J~~ Estados. (Pela ordem) (Não tot ret>tsto .pelo 

ÃB Emendas n.s. 3- 4- 6- 15 rídlcos dos demais· Ministérios aos EMENDA N. 9." orador) -Sr. Presldenet, pedi a la· 
Redil ··---· ti 21 eqU! o• dos t bé ~ d' lavra ~ara. um ésclarecimento. a-se ~m o a.r go. : p ..... .a · am m aos .nocura ores Inclua-se ap6s 0 art. 9.tl 0 .segul.n· 
R_e_diJa:-.sc a.Sslm o ·artig-o 21: da Fazenda Nacional. e oa .Assesso- te: . _ Rela ivaroente a primeira emenda, 

, . res e .AsBistenWs JurídicoS, equiPara- t ... . o parecer da Com.!Ssão- de Finanças 
Art.- 21. ~§.o exte;uavos ao COn· ·dosh também aos Proeul'ado:ass. da. Ar . As p.rom.ações far-seao, para aprovava a. primeira. parte e recusava 

sulto;- Ge;r: ... 1 da Republlc~ • . aos co~- Fazenda Nacional. o! cargo· de-~ProcuradOl' de .categoria a segunda. nesejavn sabel' em que 
aultores Juridicos dos Mlillstél'ios e Imediatamente superior, ·até·. trinta têrmos 'foi ela. aprovada: integral-
do Departamento Administrativo do O SR. PRESIDENTE: dtas , após a abertura da vaga ·.ado.. mente ou nos têrmos daquele pare-
serviço . Pú·blico bem como aos AB.. tand•-se,,.. alternadamente, critério da cer? . 
siaténtes ·.Jurídicos do Serviço Pú .. · Em votação as Emendas n.os 5, '1, àntiJI.tidade de categoria merecimen- o SR. PRESIDENTE _ cumpre ... 
bUoo Federal, no que fôr eabivel,_ as 

1
8• .9; lO, ·n e 16, oom pareceres oon- to.·· ' me informar ao nobre senador que a 

disposições· da presente lei, com ex- rartos de tôdas as Comissões. §. ~.0 - A promoção por m:=-re<:i · Emenda n.o 1 foi aprovada integral­
ceção da remuneração pro-labOre· de.: Queiram permanecel' · sentados os mento só poderão conoorerr. os colo~ mente p-elo plenário, emb01·a as co ... 
vida .aos Procuradores da/ Pa.Unda; S~. Senadores · qtte as aprovam. cados ·nos dois primeiros têl·ços da missões de Sertliço público Civ-tJ e de 
ex-pressa em percentagens sôbre a ar· (Pausa) categoria, por ordem de. antiguidade. Finanças lhes fossem contrárias à se-
recadaçã.o. São rejeita.d:a.s as seguint-es. § 2.o - A pr-omoção podeYá ser gunda parte e sàmente a comissão de 

Parà.grafo· único. Os funcionários I recusada, expressamente mediante ·Constituição e JUStiça a aceitasse tn 
achtia referidos, quando no exerci- EMENDA N.o 5 desistência assinada. com flrma reco- totum. 
cio_ tl~ respectivo carg'o -poc mais de Inclua-se onde cÔnvier: - nh€cida, a qual será diligiUa ao. P.ro- Aa;im aconteceu porque não hOUile 
cinco anos, sem nota. que os desa.. /curador Gerai e por ê.ste encammh2- pedido de destaque. 
oone· são· (!stávels. ·nOB tlrmos -do "A1t. :._Os dispositivo..; da presen· da ao órgão cen~1al, ·de pessoal do O SR. APOLóN!Q SALES - Se~ 
artig-o ""'C da Constituição Pe'denl. :te Lei rtplicam-se aos PrOC\1''adores l\fim<:tério 6:t Fazend.t. ou táticam~n~ 'nhor P1·eside-::.tc. entendi e agrad~IJ 

., 
-~ 
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a. explicação de V. Ex.•. pOl' liiDal 
muito acertada, mas devo ponderar 
o seguinte~ o pensamento do Senado 
OJador) - 81·. Presidenet, pedl a pa­
l'ecer das comissões técnicas, de sor .. 
rt-e que ficamos realmente surpresos 
ante. cs têrn1os em que foi aprovada a 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE - A Comis .. 
são de constituição e Justiça não era, 
no crrso. a específica, e a Mesa ficm.t 
à espeni. de que fosse requerido qual .. 
4t1er destaque: todavia, não sendp 
feito o pedido, nada lhe cabia suge­
rir. 

Em votação a EnieUda n.O 12. que 
tem pru:ecer "ia.von\vei da ContiSsãu 
de constituição e Justiça e contrário 
da de Serviço Público civil e de Fi ... 
!l"t.HC'.US. 

u~ srs. senadores que a aprovam, 
~tt"' ram conservar-se sentados. (Pau .. 

~ll) • 

É rejeitada a seguinte 

EMENDA N ,0 12 
Suprima-se o art.. 18 e seu parâ .. 

erafo único. 

O SR. PRES!UENTE: 

Em votação á ECmenda 13, com pa~ 
l'Qcer favorável dn comissão de dons ... 
tituição e JUstiça e contrá.lio dá de 
Serviço Público civil e de Finanças. 

os srs. senadores que a aprovam. 
queü·am con.sei·\·ar-se sentados. (pau .. 
•a). . 

g1oDa1.g da procuradoria Geral da .Fa­
zenda Nacional fica assegurada a par­
ticipação, mediante rateio, na percen· 
tagem de três por cento sôhre as dl­
vidas ativas cobradas e efetivamente 
recolhida aos. cofl'e.s da Fazenda ~a­
clonnl. 

~ r.o os servidores com exercício no 
órgão central, par~ os efeitos de per­
cepção dessa vantagem concorre1·ão em 
igualdade de condições com os da Pro­
curadoria da Fazenda Nacional do 
Distrito Federal. 

~ 2.o O Ministério da Fazenda. bal· 
xarã instruções reguladoras do pa­
gamento dessa vanto.gem, que não po­
derá exceder o vencimento ou saiario 
do set·vidor. 

O SR. :PRESIDENTE: 

.A Emenda n.o r;, ·cte plenário l'e­
pete a de n.o 1. gue foi aprovada. 
Está, assim, prejudicadn. 

Fica prejudicada a seguinte 

EMENDA N.0 17 

Dê-se ao art .. 8.0 do Proj~to a se­
guinte redação: 

•· Art. s.o os cargos isolados de 
Adjunto de Procurador Oernl da Fa­
zenda Pública e Procurador da Fa­
zenda Federal ·llOS D;tados · passarão 
e denomirfar-se Procurador da Fa 
zenda Nacional e sei'ão providos em 
caráter efetivo, quando vagos, medi­
ante concurso de provas e titulas, en­
tJ·c bacharéis em direito de compro­
vada idoneidade moral e com prática 
fçn·ense de mais de quatro anos. 

§ 1.0 serão em número de 11 (onze) 
os cargos de procuradores da Fazen­
da Nacional no Distrito FerJ.eral. 

suj}rima~se 0 art. 11 e seus parã ... ~ § 2.o Ficam efetivados nos cargos 
grafos. de Procurador da Fazenda Nacional 

I':: rejeitada a seguinte 

E!v!ENDA N.0 13 

O SR .. PRESIDENTE: de V .. categoria os OCU]Jantes interinos 
_ do at.ual cargo de Adjunto de Pro-

Em votaçao a emenda n.o 15. curador Geral da Fazenda Pública 
. A çomissão de .co~titu~ção e JUS·· que, à data da publicação desta Lei, 

ttr...;, u pela ~o;nstltucwnal~d:a~e,_ mas,. tiveram mais de dois anos de cxerci-
~~.'.1--llto no. ~ento .. l?ela reJelç!lo, a de cio no cargo e mais de dez imos de 

Hc ·•,:!90 Publico C1vll. é. ~a.voravel, e u sel'viço público''. 
• Ur ~· .na.n~as, pela reJelçao. 

Os srs. senadores que aprovam_ n 
emenda queiram permaneCer senta ... 
dos (Pausa) . 

É rejeitada a seguinte - . -
EMENDA N.0 15 

O SR. :PRESIDENTE: 

Em votnção o projeto assim emen~ 

os srs. senadores que o aprovat11, 
queiram conservnr-se sentados (PaU·· l
dado. . -

Acrescente-se olldc conVier: sa). 1 
• 

"Art.. . . Aos servidores em exerci-. [ Jt aprovado e· yai à éomisSão 
cio no- -órgão ce:1tral e nos órgão re- de Redação o. seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N .u. 372, de 1953 

l~CO/'f/Wl.iW c dá nova denominação à Procuradoria Geral àet 
Fazenda Putlwa, ·ao M<'nistério da Faze-nda, cv·nsolida suas alrt­
buições e d:.s1:õc ~9brc o ·pessóal, que a compõe. 

.. o Con&l'~S,So Nacional decreta: 
Art 1.0 A' Procuradoria G€ra1 da Fazenda ·Nacional, denominação que 

va~sa. a ter a Procuradorü.~ Geral da Far.enda Pública! diretamente .. s~borC!i· 
1lada ao Ministro de Estado, é o órgãv de ...:onsulta Jurfdka do Mlmstét.lO 
d<\ l''azencta, de exnme e fiscalização dos contratos que interessem à receita 
ds União. de apuração da cUvk'!a nthra .federal e sua inscrição para fins de 
cobrança judiclal, c de coopcruçfio com o Ministério Público da Un!ão junto 

..- .1\ Justiça .comum, além das demais atribUições .definidas nesta lel. 
~ ltrt. 2.0 SoU a direção ào Procurador Geral da Fazenda. National~ a 

Froeuradoria Geral- da Fazenda Nacional compor-se·(\.: 
al do -órgão centrn.l, integrtldC p&}i) Pl'MUrador Geral e seu corpo au­

xilia-r, com jurisdição ern todo o Pais;· 
b) dos órgftos regionais, C).U•] são as Procuradorias dn Fa.zendl\ .. No.c!o-

naJ, havendo uma no Distrit-o FedernJ e wna em cada Estado. . . 
Art. 3.0 São ntriliuições do" Procurador Geral da Fazenda .Nacional: 
1 Emitir ~arecer· !undrunentado Bôbte questões jurídica~ suscita· 

Qa~ 2n1 procesSos t::utmctidos 1:1. set.t exame e consulto. pelo Ministro da. 
Fazenda: •. 

Il Zela~· pela obse1·vância das leis e regulamentos de Fazenda, re· 
prcsantando ao .Ministro da Fazenda set_np1·e que tiver conhecimento de 
sua inexata aplicação: " 

III Superintender os serviços a e-nrg•;) das Procw·adorias da Fazenda 
· .Nacional e ministrat~lhes UlStruc;ões; 

IV E.xammn!· os anteprojctof! de rer;u:.amentos e de. instruções que de· 
vem ser {'X1;ledl-1os pata n execução das leis de fazenda e para a reait­
t.1Ç~O do ser1-iço~ a r.arg~J do Ministério da. Fazenda; 

V Representar a Fazenda- Nacional. quando .designado pelo Minístru 
da f.o'azenda. nas assembltdas das sociedades ele que o Tesouro NacioD&l 
seja ncionisb, com a faculdade de -deTeg~r esta competência a Procura.., 
dOrfO:: d~ Fnzenda Nncion::tl: 

VI Coligir elementos de fato e de direito e prepamr, em regime do 
urgência as informações que~ devaUl ser prcs~adas, em mtmdad~s de se· 
~:urança, pelo .NU.nistro da Fazenda, qu_ando o ato impugnado en:::mar cto 
Minlstério da Fazenda cu ele órgão dele depend_ente; 

VII Manter entendimentos dil'etos e coP..stantes com o ·Pmcurador 
Geral da República e com o Sub-Procurador Geral da Repú~lica, sô.bre 
questões de interêssc fiscal em andamento no. Suprem,o _:rnbunfll . Fe­
deral ou no Tribunal Federal de Recursos, e pres~ar aos orgaos do l\1m1s­
tério Público da União, .nessas instfl.ncias, todos os elementos de lato 
e de direito, útels ü. defesa da Fazenda Nacional; 

VIII Examina1· ns ordens judiciais que digam respeito à Fazend3 
Nacional e cujo cumprimento depende de autol'ização do Ministro da F:a-
.zenda: . 

IX Fau:r minuta1· c lavrar, assinando-Os como l'epresento.ntes da Fa· 
:r.enda Nacional, os contratos de natureza fiscal ou financeira c-:n que 
intervenh~ a União e sejam partes os Estados, os Municípios, os órgãos­
autár4uico:> e as sociedades de cC<lnomia mista, bem como os_ de con~es­
.sões. os de fornecimento de l'.otas do· papel-moeda c outros nao especitl.­
cados, que lhe forem presente:.: pelo Ministél'io da fazend~. Ç~inar ~~e 
a legalidade dos- acordos, ajustes ou esquemas l'Cfel'Clltes a drv1da publica 
externa . 

X Promover a rescisão de contratos e n declaração de caducidade 
de concessões, quer aconseH1and .. 1 o pronunciamento da autoridade admi­
nistrativa competente, quer encaminhando ·os necessários elementos n_ó 
óro-ão do Ministério Público, para inicio .. da· ação judicial cuja preposl- · 
tuf.a seja. indispensáve1. • . · . . . . 

XI Fazer organizar ·e manter nlunhzndo.s ementanos .so~re leg\sla­
ção de Fazenda, jurlsp1·udência d.os tribunais em matéria fazendál'ht e 
decisões ndministrntJvas reiel'entes a questões dessn. natureza: 

' xn Promovel.', selecionadamente, a publicação anual de pareceres rela­
W:os a questões submetidas à sua consulta. e à das Procuradorias dr. Fa­
zenda Nacional; 

Xlll Al)resentr.r n-o Ministro da Fazenda o relatório anual das ativi­
drtdf:s ctesenvolvidRJJ pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

XIV .Conceder fêrias aos ProcuradOres da Fazenda Nacional e ao. 
servidores lotados no gabinete da Procuradoria ~ral; 

XV Promover, pessoalmente ou por Procurador dfr Fazenda Nacio­
nal por éle designado, inspeções nas Procuradorias regionais . ..._ 

Art. 4.0 As Procuradorias da FaZenda. Nacional compete: ' 
1 Enlitlr parecer fundamentado sôbre questões jurídicas suscitadas em 

m·ocesscs submetidos a seu exame e consulta, no Distrito Federal, pelo 
-Diretor Geral da Fazenda. Nacional, e, nos Estados, pelos respectivos De­

legados Fiscais do Tesouro Nacional,c ruja decisão final caiba a essas au· 
toridnrlcs. podendo, em casos excepcionais, a juizo por solicitação destas, 
emitir idêntico, parecer em processos cuja decisão final caiba a outro! di-
rigentes de repartições de F'nzenda; . 

I1 Zelar pela Hel observância· das leis e regulamentos de Fazenda, re­
presentando ao Ptoclll'ador Ge-ral da FaZenda Nacional .sempre que tC'nha 
conhecimento de su"1 tnexa.ta o.plicação; -

III Coligir elementos de fato e de direito e prep:unr, em l'egime da 
urgência, a's inform:lçõcs que devem ser prestadas,' em mandatos de se­
gurança, por outras autoridndes fazendárias, qÜe não o Ministro da FaZt?da; 

!V E."{ami11m· as ordens judiciais que, independente de autorização do 
Ministério da Fazenda, devem ser atendidas pelas autorldades fazendárias; 

V Preparar e fornecer aos Ptocuradores da República os elementos 
de defesa, de fato e de di.reito, nas ações em que fõr parte a União Fe­
deral, c relatiVas n atos e.nanado.s do Mlnistérlo da Fazenda, ou que éom 
êstes se relacionem~ . . · ~ 

VI Apreciar as execuções de sentença ·proferidas nessas ações e cujos 
autos lhes .sejam encaminhailo~ pelos Procuradores da República; 

VII Opina!' .sõbre os contratos que interessem à · Fazerida Nacionál, ~ 
ou que se refiram a c~uaisqu~r bens patrimoniais da União, e sObre a con­
cessão de favores fiscais, nos cnsos não reservados ao Procw·ador Geral; 

VIII Promover a pesquisa e regularização dos títulos de propriedade 
da União, à vista do~ elementos que lhes foren"l. fol·necido~ pelo Serviço 'do 
Patrimônio, da üuiúo, on t;.r:!r sua.s oelegaclas~ · . 

rx Fazer lavrar escritlll'as de atos I'elati\-·os a imóveis do patrimô~ 
nitJ da União, rePresentando a Fazenda Nacional na respectiva assinatura; 

X Fisca:iizar a execução dos· contratOs em que fô1· parte a Fazend~~ 
' Nacional, rcprcseutrmdo ii.o Procurador Geral da F-azenda Nacional sem 9 

pro_ que tenham conheciment.o do inadimplemento de qualquer -de Sltas 
eláusulas: ' 

XI Minuta!', fazer lavmr e assínar têrmos de rcsponsabilidade1 ex­
ceto os ·exig'idos para interposição de r~cnrsos fiscais e-·para desembarnço 
de mercadolias: · · · 

X.I;L Examtr.nl' os processos de le\·antamento dC fiança de responsáveis 
perante R J:l'azenda Nacional; . 

· XITI Apw·nr, à Vista dos· procêssos originários, ·a liquidez e certezn 
da dívida atív9.: p:t·oceder à .E.uo:. inscrfção nos registros próprios· extrair 
e autenticar as corl'espon-dente.!: certh1ões de dividá e remetê-las' a Pro· 
curadoria da R-cpúblicn: . 

XIV Fornecer aos enccrregados da. coOI'Ltnça e~ecutiva os elemento:; 
de fato e· as razões de cilrei~o indispensáVeis à. defesa da' Fazendt' Na­
cional, não só . para a impugnação de . etnbnrgos à execução, como para o 

·.oferecimento de i'nzõm; em recursos· · · · 
~V Pro!llO\'er, Junto às rePartições a'rreêU-dadoras, tôdas a.s medida$: 

úteis à eficá-Cia da cobrança judicial, bem- eom_o & requisição urgei).te dO!i! 
processos onde constem esclarecJmentos para .a defesa da Fazenda Nacio­
nal,.rcpresentando fl.O. Procurndot Oeral da Fazenda~ Nacional, ou ao De'... 
Iagado Fiscal no Estado, qunndc desatendida ·ou demorada a execubão de 
qualquer prot'idêllcia -~oJicitadn; · · • 

XVI Orga.nizm· e mant~1: atua-lizado o cadastl'o'_ dos co.ntribuinte.~ 
devedOres à Fn.zenda Nacional, COlll os elementos indispensãve1s à c~reo.cte-
rização úos sucessores fiscais; · · · 

.xvn . Fornecer, nos contribUintes que- as re(Iueíram, certidões de qUi· 
bção quaz1to à dívida atira ~mbmetida à cobranca judicial; • . . 

XVlll _Apresentar, anualmente, ao Procurador Geral o relatório da;. 
~uas atividndes, bem como a. cópia dos pareceres emitidos,· que mereçam 
divulgação; · 

JCIX · Exerc<:!l' outras atribuiÇões que lhes ·forem cOmetidas_ ·pelo ·Pr~­
curador Geral dt\ Fazenda Nacional, ou' previstas Ch1 leis especiais. 

XX ConCede-r f&rl~s. aos setYJdores lotados na respectin1 Procuraqoria 
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Art. 5.0 Do!t Procuradores lotados e em e:.:ercicio na Procuradoria da 
Fnzei~à<J·Nacionnl no üiEt!'it'> Pec!cml n sete será. atribuída pelo Procuractnr­

, Chete tnrt. 15) em ))ortcn·la. a numeni.r:ão ordinal de primeiro a sélimo, 
a finh.de definir suas atribuiçõrR quanto àS relações com os órgãos do 
Ministério p;:-,blico da Uniãra u:• .. Justiça comum de prirneira inst~.ncw, 
com .:;.;; quais manterão entcncl;mentos diretos,~ q_uer pessoalmente, quer 
por m~o de CO!·re&ponciência ctlcJal, os-seis. primeiros, com os Procuractores 
da República de. igual muncração; o sétímo com os Pi·ocuradores da tte~ 
pública de segunda c:J,tegoria, que funclouarem nessa instância judici.ál'ia. 

A1·t.. 6.U Ao 1ecr1Jercm do Procurador da Repúbl!ca ~~. contm·fé de açtlo 
proposta contr<1. :\ Fazendi.\ Nacional ou contra a União Federal, per mo­
tivo de ato emanado do Ministério da Fazenda; os t?rocuradol'es d<1 Fa­
;-.enda-Nacional farão ~notar em lino próprio a natureza e valor da açâo, 
o nome do r~utor e o ca;.·tórío fJC.l onde co1Ter o feito, Logo a seguir, requt­
~;itm·ão o correspondente processo. à repartição onde se encontrar, devendo 
o Serviço de Comunicações prestar .. ·erbnlmente tõdas ns infonnações· pe­
•rida3. e a repartição em cujo poder estiver o processo atender à requi~ 
s!Ção dentro em quarenta e alto horas, sob pena de l'csponsabilidade ;Jo 
uspectivo chete, promovida p(]t) Procurador requisitante.· 

§ 1.0 Recebido o processo, o Procurador da Faze11da Nacional provi­
denciarã ··para a. imediatr. extração das cópias necessá1'i.as ·e coligirá os P.le­
mentos indispensáveis, preparando as informações que, com os -mot.ivos oe··. 
!ato e os fundo.mentos de chteito, possam conduzir o. eficieiJ.te contestll .. 
ção do pedido, elementos êste:1 que deverão s~r . encaminhados ll.O Pro~ 
curador da. República dentro no prazo máximo de vinte dias, e de modo a 
ficar assegw:ada a guarda do pl'r:zo judieial abc~tv,· no !elto, parn a Fazeadit, 

_§ 2.0 O P:r:ocurador da República manterá, o Procurador da Fa'2endo.t. 
Na.c10na1 ao CClTentc do andam.ento do feito, colaborando êste último com 
os elementos índíspensáveis ii. defesa dos interêsses da Fazenda, quer na 
fase probatória, quer no Dl.·epam üas l'azões tle recurso .. 

§. 3.0 Sempre que se trr.tar de ação anulatória de divida fiscal, e, pelo. 
exame do processo adtnimst.l:atlyo verificar o Procurador dn. Fazenda Na­
cional que â. pro11ositurG · na. 2.çã.o não precedeu o depósito, na repartição 
arrecadadora, da totalidatle do crédito fiscal, ·promoverá a imediata ins~ 
r.rlçâo d!l. dfvlctA nt1\'a preparando e remetendo no Procw·ndor da Repú-' 
hli~a. a. ~esJ?ectiv~ certidão, pnra in!cio do ~xecutivo fiscal, que p~·osse­
gmra ate 1ma1, mdependente da açao proposta pelo contribuinte -a qual 
não induzirá litispendência. ' 

§ 4.0 O p1·ocesso ~<lmin~strath•o que der origem à ação será conservndo 
t~a Pt·?curactoria ~a Fazendo. ~~cional até o desfecho do processo Judi~ 
c1al, dele se extnundo as cert1does que forem requeridas pelo autor ou 
.a~ cópias r~u~sitndas ~elo JU!Z. _ou pelo Procurador da RepUJJlica. 'Me­
diante. requtstçao. do Jmz, com dm e hora .designados, pl)derá o process"J 
ser extbido na sede do Juizo, por funcionál·io que o Ptocuradol.' da Fazenda 
Nacional designar, 1avrand')·f'e têrmo da OCOlTência, · , 

-§ 5.0 Sob pena de ser liminarmente indefertda por inepta nos têr .. 
mos do_ al't. 160 ;lo Cõdigo de Processo CiviJ, a petição iniciai de qual­
quer açao p1·oposta contrn. a Pazenda Nacional, ou contra a União Federal 
c9ntel'à, obrigatõrial!lente, a .indicação precisa do ato impugnado, a men: 
çao exata da au~o~tdade (jUe o tiver praticado e a individuação· perfeita 
d;? pr~e~so nctnnmstrati"vo, pc~ sua numeração no protocolo da reparti­
çao PUblica. ~ob as m~smas penas, deverá a petição inicial ser acampa .. 
nhada de CÓJ?IaS ~utenticn:das dos documentos que a ins~ruirem, a fün de 
serem Yem.ehdas ·à Procnr:tclori;t da Fazenda Nacion:tl juntamentl! com 
a contt-a-fé. 

§ 6.() O MiniBb'o da. ~azer.ú& expedirã. as neceSsãt·ias instrucóes para 
regUlar a Jorma da reqw~ação, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, · 
~e processos n. ql,!c se z·ef€rt~ êste a~lgt?, no l!lenttdo de tmpedlr que os 
mterêsses . dn. Umao po.Ma,n !icat preJUdlCt\dos par motivo de demora no 

, seu ntendrmento. 
Art. 7. 0 ~e~tro ~lll quinze dias do. data. em que Se tornarem findos os 

proc~ssos ndmmiStrativos, pelo transcurso do prazo !'~lamentar parrt. 1·e~ 
colbunento mnJ.gá\'el da aividn apurada, as repartições arrecadadoras c 
lançadoras, sob :pena de responsabl_lldade, são obrigadas a eneam!nhá­
Ios à Procuradoria da Fazenda Nnmoual, n fim de 5Cl: p1·omovidn. a co .. 
brança jUdicial das dividas dêies originadas. 

§ 1.0 Entrados êsses processos na Procuradoria da Fazenda Nacional 
. serão distribUídos no Distrito Federal, alternadamente, :Pelo Procurador~ 
Chefe, entre. os Proc_uradores da Fazenda Nactona.J, de modo a que ao sé­
timo. Procurador c~tba exclusi\·amente processos cte valor não excedente 
de ymte c ctnco mll eruzeil·os. Nos Estados serão imediatamente presentes. 
ao Procurador da Fazenda Nacional, no Estado de São Pauió ao Chefe da 
Procuradoria. · 

§ 2.0 Pel~ Procurador S€l'á. detida.mente ~xaminn.da a parte formal e 
t•erlficada a mextstência de irregularidades que possam infirmar o exe: 
cutivo _fiscal, proceder-se .. ã imediatamente . à inscl1ção da divida ativa 
nos registros próprios e de acôrdo com as mstruções a serem expedidas 
pelo Procurador Geral, e,ctraindo-se. ato continuo, a certidão de divida 
que, subscrita pelo Procurador da Fa2endn. Nacional, será encaminhada ao 
respectivo. Procurador da República. · 

_§ ~3. 0 O exame do processo fiscal, a inscrição da dívida, o preparo da 
· cert1dao e sua remessa à Procuradoria da República · devem ser feitos no 
prazo máximo de trinta. dias, contados da data do recebimento do processo 
ou talão, sob nena de responsabilidade do Procurador da Fazenda· Nacional. 

§ 4. 0 Se no exame do processo fõr verificada a existência de irregula. 
ridade a sann.r, as providências. nêsse sentido deverão ser 'tomadas dentro 
de igual prazo e sob ns mesmas penns: Se fõr npurado que a repartição 
fiscal excedeu o prazo fixado néste artigo, deverA obrigatõriamente o Pro· 
curador da Fazenda Nacional le\·a-r o fato ao conheclmento do Procurador 
Geral, que representmã contra o fUncionário faltoso. · 

§ 5.° Feita a inscrição. ·9 Procurador da Fazendà Nacional promoverã 
n preparo da ficha com o nome do contribuinte c a indicação do n;Unero 
e série da. díVida, para o cadastro dos contribu.ihtes devedorea. 

§ 6. 0 Os processos que derem lugar à inscrição da divida. e.tiva serão con­
servados na Procw·adoria . da Fazenda Nacional até final execução, quan­
do lhes será anexnd!l a guia de recolhimento para_ devolução à reparti~ 
ção . de origem, depOJs de feitas as devidas anotações ê. ma.rgem da cor­
respondente inscrição e cancelada a ·!lchn. no cadastro dos devedores. 

_§ 7.0 Se forem ofel'ecidos embargos à execução, o Procuradõr da. Re .. 
pUblica encam1.nhará os autos ao Procurador da Fazoe'nda Nacional que, à. 
vista do processo orlginârio, preparará os elementOs. de fato e de direit.o 
para a-impugnação dos embargos, l'estituindo os autos, com êsses elemen­
to:!!, dentro ern dez diM, tt contar do rece'..im.ento doo. mesmus autm~. De 

I 
igual forma prOcederá no caso de recurso, effi que, à vista de cópias enca­
minhadrts pelo Procurador dn. República, preparará elmn.entos para u fei­

. · tun\ de nn..õcs complen'l.entares a. sere1n enviadas r\O órg.ão da ~-linistério 
' Público em segunda. instância, se nssim parecer con\'Cniente ao Procurador 
I da Rcoública. 

1

1,, ~ 8.0 O Procurudor ctn Fa?,C:rni.'l cooper3.rã, em tôdfls :1:) faSf'S dot exe-
cuti\'OS fiscais, para a rapidez e bom êxito da co~r::m';fL judicial da diYida 
ativa, devendo o Procurnd01· da República e o cartõ;:io prestar-l11e as ínfor­

.1 mações solicitadas e fàcilítnr-lhê tôdas as pro-vidênti<.s su~etidas. 
j § 9Y sempre que averbarem instrumentos, de alteração de contrrlt-os 
! socmis, pelos qual:- sc]ã muô.adc ~t hrm:l da pcsso:l juridica; igcorpOl'rtdn 

l
l uma 1ltma n outrr..; ndmlt:dn na socu;;dade, ou dela ntirnda, nfun i"lrmr:. 

individual ou social, o Departamento Nacional de Indúctrin. e Comércio, as 
Juntas Comerciais c os órgã"os ou repartições, que suas vezes fizerem s:ia 
obriàados a r'emeter c6pia autêntica dkse atos,· com ::1. num~rnção e da_tn 
da respectiva ave:::bação à Procuradoria da Fazenda Nncwnal no D1s· 

I 
trito Federal, ou no Estado cu1 que tiverem sede. 

~ 10. com êsselr elementos, as Procuradorias da F::tzendn. Nacionn1 or· 
""anizarão cadastl·os de sucessão fiscal, que serão completados com a~· 

! Publicações oficiais relativas à constituição c transformações de socJed:~de~,· 
mercantis. ·.-.... 

Art. H. o Os atuais cargoS isolados de Adjunto do Procurador Geral. '*­
Fazenda Pública <Quadros suplementar e Pennnnentc• e Procurador da. 

Fazenda .Fecteri\1 nos Estados passarão a denominar-se Procurador à.a Fn­
zenda Nacional e serão proYidos, em caráter efetivo: quando vagarem 1!~ 
\"igêncra desta lei, mediante concurso de provas e ttt.ulas, entre bach•trers 
em Direito de comprovada idoneidade moral.e com prática forense de Inais 
de qu:ltro anos, . -

§ 1.o os concursos se1·ão abertos no Distrito Federnl ou na capital do 
Estado em que se \'erificar :t vnga, dentro no pmzo de tr~nta. \30> dias, a 
contar da vacância, e se 1;egerão por instruções gerais e especiais, aprova­
das, 1·espectívame.nte, po1· decreto executivo e portaria do Procurador Geml 
da Fazenda Nacional. 

§ 2.0 Quando o concurso se realizar no Distrito Fcdern.l, ~a b:mcn exa­
minadora participarão o Procurador Geral da Fazenda Nactonal, o chefe 
da Procw·adoria da Fazenda Nacional no Distrito Federal c um ad·voaado 
indicado pelo" Con.selho Federal da Orden1 dos Advogados do Brasil, os quais 
escolherão mais dois membros cnt1·e jmistas de notã.Yel saber e reputação 

"ilibada, para integrarem. a banca. · 
§ a.o Quando o concurso se realizar em qualquer dos ~tados, o Pl'O­

curado:t: Geral poderá atribuir a presidência da. banca exanunadora a um 
doi!! Procuradores da Fazenda Nacional no Distrito Federal, compondo-se 
a mesa de um advoaado indicado pelo Conselho Regional da Ordetn dos 
Advogados do Brásileoe mais dois juristas de notável saber e reputação Hiba~ 
da, escolhidos pelo presidente da. banca~ _ 

Art. g_o Em igualdade de condições terão preferência para ~ nome_nçao .,_ 
o! que hajam~ exercido o ca1·go de Procw·ador da Fazenda !'iacronal, tnte~ 
rina ou efetivamente. 

Art. 10. Nos seus impedimentos até trint-a .~as, ?S Procl!l'adorcs ti.a 
Fazenda Nacional nos Estados de terceira categoria serao ~ubst1tuldos pelo 
funcionário do Ministério da Fazenda, bacharel en~ Diretto,A que o _:Pr~......_ 
curador Geral designar, em portaria; se o 1mpedlmento for supel'lOl' .. 
trlnta dias serã. nomeado sllbstituto inte_!ino, mediant~ propo!lta do Pt·o­
curadoi· Gel'::tl, devendo o cauc'Udato satisfazer os requisitos legais para o 
cargo. 

Paré.gtafo único. Os Procumdores da Fazenda Nacional de segund~ Cl~· 
tegoria serão substituídos peios de terceira c os de primeira )Jelos de. se~ 
gunda, conforme o Procuracl<.•r· q-eral clcsignar e cnqu~nto Adurar o .11nue­
diment0. E' asSegurada a. faculaade de recusa à des1gnaçao, e, se t-Qdcs. 
a exercitarem, a substituição far .. se-a i pela forma indicada no nrt.Jgo a 
que se :efcre êste oaragmfo, 

Art. 11. Os Proouradot{'S da. Fazenda Nacional no Distrito Fedel'al e 
no Estado de São Paulo terão os mesmos vencimentos e vantagens dos 
Procuradores da República de primeira categoria: os dos Estados. do Ceaz:á, 
Pernambuco, Bahia, Minz.os Gera1e, Rio de Janeiro, Paraná e Rl.o GYande 
do sul, vencimentOs e vantagens iguais dos Procmadores da. _República. 
de segunda categoria; os dos denlais Estados, os mesmos vencimentos e 
vantagens dos" Procuratlores da RepúbUca de terceira categol'ia, 

§ 1. o Os Procuradores da Fazenda. Nacional de primeira categori::t. 
nomeados para os cargos, em comissão, de1 ~rocurador Geral da F-azenda. 
Nacional e Procurador-Cheia da Procuradona da Fazenda Nacional no 
Distrito Federal, ou designados para as funções de Assistente do Prcx:ura­
dol' Geral rcp1·esentante da ·Fazenda junto nos Conselhos de Contriblllntea 
e Conseu1o Superior de Tarifas e Chefe dá. Procuradoria da Fazend~ 
Nacional· no E,o;tado de São l'aulo não perderão o .direito às ·percenta­
gens ~ den1ais vantagens ntribuidas nos cargos de que forem titulares 
eletivos, porém os representantes da Fazenda juntos aos Cou.selh~s con., 
tlnuarão obrigados a atender ao serviço normal. da Procm·adona. 

§ 2.o Se a 11omeação ou designação recair em Procurador da F~­
ztmda Nacional nos Estados d3 segunda ou terceira categoria, perder~o--~ 
êstes, em favor do i:ubstituto, aquelas percentagens e demais yan.tagenF' 
paro. percebê~las pela Procuradoria da Fazenda Nacional no DJstrito Fe .. 
deral, em igualdade de condições com os respectivos l?rocuradores. 

Art •. 12. Os proventos de aposentadoria ou disponibilidade dos Pro­
curadores da F'nzenda Nacional serão .cal.culados tomando-se por base o 
vencimento e a rilêdla <las percentngens percebidas nos três últimos pe .. 
riodos de doze meses, a contar, regressivamente, no dia em que fQrem 
decretadas. 

Art 13. Servi"rão junto a\) procurador Geral: 
a) como asSiStentes, até dois Procurndoret~ da Fazenda. Nacional, que 

terão a denominação de Procurador~Assistente, designados ~let Procurador 
Geral, que lhes. fiXará, em portaria, as atribuições; 

b> como SeCretário do Procurador Geral, e de livre escolhA e designa~ 
ção dêete, um !uncionàrlo do Ministério <la Ft\>enda. _ _ 

Pnrágl'a.fo único. Além dêsses auxiliares haverá umn. seção admllll!~ 
trativa, onde terão exercicio servidores em número suficiente para aten .. 
der àS necessidades do órgáo central, 

- Art, !4, A Procuradorta d• Fazenda Nacional no D!Btr!to Fed•ra), 
que serâ dil'iglda por um Procurador da Fazenda Nacional, com a deno .. 
minação de Procur_ador .. Qbe"fe. Betá constitU1da: . . 

a) de Procurndores da Fazenda NaclollJll no Distrito Federal: , · 
b) de um~ seçfio incumbidr. da execução dos serviço! de $dminatra .. 

çio getal: 
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c} de uma seção da c:Hvida ativa. 
1 1.0 Além . do pessoal Iotndc na Procuradoria e com exercício naa 

duas secções indicadas nas alíneas b e c dêst~ artiJO, terá o PrJ?C:Urador­
Chete um Secretário de sun livre escolha e desig-naçao dentre servidores do 
·.r:\'linistério ja Fazenda. . 

§ 2.o Competirá aindn no Procurador-Chefe designar ()S. chefes cia .. 
queias· 13eções, bem como c!istribuir, mediante portar1a, o serviço entre qs 
Procuraclores da F'azend3 Nacional lotados na Proctu·adcr!a. 

Art. 15. E:m cada Estado, diretamente_ subOl'dinados no Procurador 
G:;ral dn Fazenda Nacional L funcionando em anexo à respectiva Dele .. 
gacia Fiscal do Tesonru N'acicn::ll a Procuradoria da Fazenda Nacional 
será consutuida de um Procurador da Fazenda Nacional. além do pes­
soal necessário tt cxccnçfio dos sei;viçcs gerais c especiais a cargo ria 
Procuradoria. 

Parágrato único. No Estado c1c São Paulo, a função de Procurn.dc_>r­
Chefe será exercida, por designação. dentr(! os Procuradores ali em e::<zrdclO. 

Art. 16. O cargo de Procurador Gernl da .Fazenda Nacional será pro .. 
.. ~- vida, em comissão, no paclrâo CC-1, de\'cndo a nomeação recair, etú pro­

·nmdor da F~zencta Naci01Utl_. 
_. Paragruto únic'1. A propostn par:t nomeação será feita pelo Minis-

tro da Fazend~ elll Iisht triohce, da qual constará, obrigatól·iamentc, pelo 
.:.1'-!nos, um Pi't)Cf!HH1or da F'azcnàa Nacional nos Estados. 

Art. 17. o c.1rgo de Prccuractor-Chefe da Procuradol'ia da Fn:zenda 
.. Nndona1 lio Dist1·ito Fcdernl só·tt provido, em comissão, no padrão CIJ8 2, 
devendo a non1enção, medwnte proposta; ein lista tríplice, do Procura· 
dor Geral, l'eccir cru 1-'rocuradcl ct~ Fazenda Nacional lotado no., mesrna 

·rrocuradoria 
Art. 18. t. tunção de representante da Fazenda jtmto a cada um 

dos Cons;elhos d~ Contribuintes o junto ao Conselho Superior de .Tarl!a, 
terá n denominr:ção de ProcumC:or .. Represen~ante da Fazenda e sen\ exrr~ 
cida., o.brigatàrinmente, por Procurador da Fazenda·· :-.lm!ional, obaar\'acto, 
n~ seu exerclcio, o critl>l'io ele rodíz'jo (!lladrienaL 

Parágrafo únien. Os atuaié. representantes da Fazenda, que c~ntcm 
mais de dez anos de exe:rcicic da função, podei·ão ser nela reconcluzi~ 
dcs a jUizo· ela n.dminJStt·o.ção. · .. . . 

Art. 19. Os Assistentes do Procurador Geral e o Chefe d:1 P1.·ocura~ 
daria da Pazenda Nacionnl no Estado de Sfio Pnulo terão n gratif'icaç:io do 
função correS!JDnclentc l:'lO .sm1boln FG-3; o Secretário cto Pro~untdDl' Gernl 
e o do Procurador-Chefe àa FrocUl'ndoria da Fazenda Nacional no Disw 
tl'ito Federal terão a rrn!iticnçflo de função correspOndente· no simbolo­
FG-4; os Clletes das seções a que se referem os arts. 3.c, ~ 1. 0 , e 4.·.., 

. desta fci, terfw a gratfficnção cü• função correspondente ao simllolo FGP5. 
Art. 20. O Poder Exc~utivc eXpcdirâ., dentro em sessenta dias, o 

R~gimento da. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional c fl:mrá n lo~a;;ão 
do pessoal necessário à cxecuçãc dos seus· ·serviços auxiliares. · 

§ 1.0 Enquanto n:iv für (L....::ada n lqtnçfio do pessoal nuxilinr para 'as 
Procuradorins ela Fazendo:-. Nm:wnaJ nos Estados. s~rvirão nas mesmas 
~-.,~!l.l prejllzo ch lotação (jue tf.:rllmm, os funcionár;i()S ou extranumerários, 
em nlunero jedi&per.sâvei à c-zecuçflo dos serviçoS, CJUe pelos respectwos 

1 4.o Não se considera haverem 
n.bandonaQo a legenda· partidária o! 
membros do partido que constituem 
velo menos um têrço dos que figu~ 
ram na mesma legenc!a e dêle des. 
virtuem Slmultâneamente, constituin .. 
do, po1·ém, ala do próprio partido. 

A1't. 3.0 A cessação' do manda~o 
aludida. no artigo ante-cedente e seus 
parágrafos pode ser Pl'Olll'lVida por 
qualquer membro da câmJ.m a quo:: 
pertença o mandatário. por melo de 
reprcsen<;ação . docu:nentatia cto pa:­
tido cuja legenda fo.i ab::mdenada, ou 
do Procurador Geral da Ju~tlÇa Elei~ 
toral. 

~ 1.0 Recebida pt:a · Mc.;;a -:h Câ­
mara, ou assemoi&ia, em que figure 
o renunciante à legenda, setá a re· 
p1•esentação prevista neste artigo EJ!­
viada ·aa Tribunal Supe1·ior Elet .. 
toral se se tratar de mandato federal, 
e ao' Tribunal Regional, se se tratar 
de mandato estadual, ou • municip>l!, 
para que, l'Oe pronunciem sôbrc a ces~ 
sação do mandato. · 

~ 2.o o Tribunal Eleitoral a que I 
fô~· afeto o caso convocará po:r ~dit~l 
o renunciante à legenda partxdárxa 
parJ., no prazo ~e quinze dias, con-
firmar e..<;.Sa renuncia.. . 

ii 3." Se a renúncia fôJ' confirma­
da; oU na hipótese de não ser aten­
dida a convocação da>' Justiça Eleito-. 
ral para esta confirmação, ·o Tribunal 
respectivo proclamará, em decisão ir­
recorrível, a ceEsação do niandato do 
renunciante. 

·â 4." Da decisão prevista no .'l..r·· 
f:i.~·o anteri-or será dado imediato co­
nllecimento à assembléia de que par­
ticipava o renunciante p9.ra os fins 
previstos no artigo 5~ da Constitui­
cão. in jine. . 
~ § 5.o Na falta de suplente do r~­
prescntante cuj,o mandato cessar, prv~ 
m:dt-.1'-Sl3·á nos têrmos do artigo 52 
cumbinado com o art. 134 da Cons .. 

-*"'Procuradores forem nnuisr:::tdos ao~::- Delegados Fiscn1s c cutros chefes cte 
rc,nrt-ições ctC> Fazenda nos Estados. 

§ 2.0 Até qu{:, HS n:esm:::.s Procurndoria:s sejam dotadas com ~~·Cditos 
· crçamentários próprios, as t::fl1c·gacjas Fiscais do Tesouro Nacionftt lhes 

fornecerão. meàiante requisição do Procurac\or, o m~lterial de consumo 
e pet"manente cíuc fõr nccessttrin nm: seus serviço~. 

tiluição. · 
~ 6.0 No· caso d·z não se confirmar 

a renúncia, o •fiibu-nal que conhecer 
1 do caso dará conhecimento óessa con~ 

clusão à n.<:sembléia que lhe deu co­
nll~cimento da. mesma. - . 

Art. 21. As ntunls funções Jsoladas de Assistente Juridico do .r.-!inis· 
tério da Fa.zenct,t. cujo3 ocunantes estejam ampttrudos pelo art. 23 do i\tO 
das Disposiçõ<·s Constitucionais Transitórias. pHSSarâo, como cargos, .na 
forma do mt. 25; àa lei n. a 1 711. de 28 de outubro de 195:!, a cnns:ituir 
CJ.Uadro extinto, í'!lte~rnnte l1.:t-Procnradorifl Geral d3 Pnzenda N'aciou:.1J. 
. Pal'ágrafo único. Os l\Esi!'t{'ntes Jurídicos terão ns atribuições r1ne o 
Procurador Geral lhes fixar, em poítari.a, excetuadas as relativas a apu­
rfiçiia c inscriç&o d(1 dividn atiw' e à represEntaçãO da F~zendn. 

Art 22. Esta lei entrará. em. \'igor n:1 drrtn de sua publicação, r•~•·o~ 
gadas as disposições <.>m rontnlrlo, 

. v.otaçâo, em v· d~scu~são . ( J}Yt:-,. m.uuu.:~enm€1lte, Jos. !Jm'tido.l) {idtm, I 
ltmmar dct cOnstttu.cwnaltda.dc, artigos SGS e 134)·, no excrcicio do.s 
nos têrmos âo urt. 133 do Rey!.- diretos políticos. , 
menta Intemo), do Pro-jeto de lei Parágrafo único, . A Perda d:I re~ · 
d? _Senl}do n.o 19, de 1954, zuc I prcsentação popular importa, f ata.!~ 
dtspoe sobre o alJandOno de pa-r- mente, na partidária, c \'ice-versa. 
tido pelos representantes dp -p(lVO; Art. 2.:~ Perde-se o· direito à' re­
tendo 'J}ar_ec_eres da C0r.li.>)~D ~.?" presentação popular c partidária no 

Cons.tttmçao .e_ Justtça, .n:· v ... 5. 'f'vd-er LÊgislativo nCs ca.sos ·:.~os !ll'tl~ 
~-e 1954.; c~ntra:w ao prOJl.'Lt) ~~r, r gos 130, ·132, ni, '135 ~ 136 da Cons-
mco:ts~ztuc;;onaltdade ~ quanto_ a_o títuição. .- ~ 
~néntr:, n. 541, de .HTil5, cont~ano § 1.o Pel·dem 0 dil·eito a- repl'-êMn­
u~ eme?~d~s oterectdas na .ju~cu- tação pe-pula.r os que tncidh·em 'l)S 
sao prelnn.nar. l?§ 1." e !:: .... do art. ·~a. da -constitui-

O SR. PRES!DhNTE: ~ã~' . .. , 
~ 2.0 Rl'nunciam o direito à re•pre­

,Ezn votação a pr~JimillS1' u;plsJ.,. scrrtação partidária .'Wonstituição,'lfl!'• 
Os ·Srs. Senado1·es 1ue consid':l:·aln tigo ·134)': _. .~ , 

inconstitucional o projeto, quo;;!rrmn ' 
eoriservar-se sentados (Pausa). · · a)_ .oS Que declara1:em_. ter· nballdP­

. Aprovada a inconstitucíonalid:i.dc, nado u legenda sob a qua1 se :J!'na .. 
df! .acôrdo. co~n .o pa.reCer.·: · · . · ram cleS"fveis;- · - l 

E'~ rejeitado rwr inconstituci:-~.. b) os ·que deri.IOnstrat·em, pc::. atos 
nal e vai ao Arquiv<> o et:!g:uinte _no exe:rcfcio do~mandato,. haver aban-

PR~OJEíO DE LEI l)O SENADO P.onacio ,ô.'pa.rt~do ·que ,os ,elCgeu. r 
d ·· ·§' 3.0 r Cessa_ o· direito. 1e _ figurar 

N.o 19, e 19M , co.Ú1 ·a J~.genda. sob -a qual to: eleito 
. Dispõe. sÓbre. 'o a~aJi4~m.~ . de rep1·.esentante. do ,partido. de·, quem 

Partido pelos· Representantes .'i.·J deixar de. obedecer ao. programa, u.s 
Povo. · · · ·1 d.!liberações da. convenção e à orien-

- - .. -tnç:ão do· ·lfdcr~ respectivo, depois de 
O ··congresso ~r-c.icnal_ L'eEolye~ advertido pela ó.ireçáo nacional,, es~ 
Art. ·t.• O :Poder ·Legislativo - rtadutJl> ou municipal do pal-tido, cor~-. 

- ledera.t, estadual, .ou\ municipal .-1 e ~-fOriD;e S{! trate cte .. nemlfro do P<ni~r 
. eonst1tu1do d-e, ·representante.<> do po'N Legislativo da u::i.fto, do E'Rtn.cto, I)H 

(CO!l!;tit\úçã-o. art. stn·. que- o slo, 1!1.~ do Muntcl!J10. 

Art. -1-.o- Re-vogam-se u.s disposiçõr;3 
em contrãrio a- esta lei, cuja vigên · 
ela: terá início :com o da próxima le­
g!s!atura do Congr€s.!O Nacional. 

Saia . da; Se.:.sõe.S do Senado Pe~ 
dera!, em ·s de abril de 19'54. 

niscrtsSão única do Projeto de 
I.ei dã Câmara n.o- 241, de· 1953, 
qtte concede_a pensão especial rte 
cr$ e:·4·94,ü~ ·mên~ais à v~iiva 4de­
litta de GOnçalves Campos~ •tendo 
t•ai·eceres: da comissão de Co'J}s~ 
tituicâo e Justiça. sob· i1.0 572, de 
1955:'/avDrável ao projetO e com_. ·.a. 
emenda que ojcrcce, sob n.0 1-(':; 
da Comiss6.o de Finanças, sob n:..z­
merO 573, dé 1SS5, vela aprova.;tto 
elo p;ojeto .e da emenda n.O,T-C:. · 

. o· SR. PRESIDENT,E: 
Nãv haVendo .quem v::o.;n a pa!nn~~ 

cim!rrare1 a discuSE:ão (Pa.usa>. 
Encenada. · -

Em vot'açMJ~.a emenda n.0 1~0 .. 
-Os SrS. Senadorfcs que aprova,1:1 a. 

emenda quelram permanecer sen~I.'.UOs 
(Pausa• 

·-Ao 

F.' âprov~aa a · Et:gumlt~ 

En1oSIHlit n.0 l·C • 

art. 1.0 . . .-·- .' 

OndC'se diz: ".CrS 6.49-!,<:C -~sei.s.mu 
.QU_J.ttocentos ~ .nDventa e_ quatro cru~ 
zeircs)"; d!ga-se:_"Cl'S 4.COO,CO (ql!:l• 
tro mil·Cl'~eifos) ". ' 

O SR .. P.RESIÍIENTE: 

Em \'Dt:J.ção 'o ptojeto a.sS!m ~n1f'n 
dado. - -

Os S1~. Se-nadcr~s que 
queiram constrvnr·~ 
!' PiU! StU 

o ap:o~•·~im, 
sentadt~s 

Ir aprovado e vai 1 Comissa. 
de Redação o seguinte 

PROJETO, E LEI DA CAMÃltl\ 
N.o 241, de 1953 
' Concede a pensão especfal tt. 

Cr$ {). 4-94,00 mensais à viút?.a Adt" .. 
lina de Gonçalves Campo,., 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' concedida à pensão espe­

cia.l de Cr$ 6.494,00 (se.ls mil quatr:> .. 
centos e noventa e quatro cruzeiros) 
1:-ensais a AdeUna Je Gonçalves Cam .. 
pos, viúva do ex~magisctrado Fran· 
cisco G<lnçalves Campos. · 

Parágrafo único,· A d$pesa com o 
pa,..amento da pensão corterá à conta 
da o verba orçamentária dp · Ministé:1o 
da Fazenda,· deStinada aos pensionis .. 
tas da União. 

Al·t. 2.0 Esta lei entrar âem vig.or 
na data da sua publicaç~o •. revogadas 
as disposições em·. cóntrário: · · 

Discussão única do Projeto d~ 
Lei da C(tmara n.0 9, de 195-5, QUe 
concede o c·txílio especial de •... 
Cr$ 500.000,00 à Paróquia d• 
Santo Angelo das Mtssões, no Es­
tado do' Rio Grahde do Sul. tendo 
parecer favorâvel da Comissão de 
li'ina.nçqs, sDb n.0 561, d.e 1955. 

O SR. PRESIDENTE': ' 

·Em discussão. . 
Não havendo quem ~n: a palrtvr ... 

encenarei a discussão (Pausa), 
'Encerrada. 
Em votação. 

.Os Srs. Senadores que nD.;.-Qvo.m ct 
pfojew c:;ueirain permanecer sen~a-1(11 
(Pausa), 

E' aproVado e vai i\ ~mnÇã-o CJ 
se-guinte 

PROJETO DE LEI DA CA~lARA 
· N.o 9, de 1955 

<,N." 4.19-3-D~M, na Câmara) .. 
I # ., 

. Concede o auxilio espectal ·âe 
Cr$ sco .mKl,OO à parôqum de Saft­
t.o Angelo das MiSsões, no ·Estarlo 
do 1-lio Gmndc do Sul, ' 

o. Cont;reE~:J Nacional decreta.: 
Art. 1~ E' concedido .o- auxfliri·"€.s­

pecin1 de Cr$ 50{).000;~0 Cqtiinhentos 
mil cruzeirOS) . à paróquia de Santo 
Angelo das Missõe-s· ,no Estado do Rio 
Grande do Su!, destir,ndo à conserva­
ção: da Igreja Matriz - monumehto 
hisfórlco ali situado - c reproduçãc, 
na lhesma; do frontesuicio· da- Ht~.'ü 
S. · Mi<Zud. hoje em ruinas. 
· Pn.rã~rrafo único As obrns ~-erlio 

orienta.dns ·e físcali";~:adã:; pela dirar-.1-
ria do ,patrimônio Histórico e Artis-
tioo Nacional. · · 

Art. 2.o l?àta efeito do nravlsto· no 
artigo anterior. o Poder Execut,ivo ~ 
autotiza.da a abrir,· pelo Mints~.érío da 
Eàucução e Cultura. crédllo Ps~ciat 
at-é ·a importã.ncia nêle determmada, 
que ~er& automàtfcamente re~fs.~rado 
uelo Tri-bunal .ne·~eontas e d!strlhvidc 
ao TP~~ouro· N::tciona1. ·cuja· ~ntreg~ 
&eÍ':.Í. feita tt-0 Vi>!;âl'lO . r'! a paróquia d-t 
Sani:.<l ÂtWP.lo da.c;· MiSS'ões. .· 

Art. 3." .".-Esta lei entra rã em vi~o1· 
na d.ata de RUa- outtltc$1~0. ~·.:wogadJtS 
a.s: di~.....,<:f"6Ps e111 <"--ntrA:.rio. 

-: Discus.o;ão -:única: "do F'r01eto de 
Lei da Càmflrn n.'" 57. de lll!i5. qut 
autoriza; ao . Poder· . ·Executivo a 

'- a11:ir. 'Jelo' Mintstério·'dti Gueria., 
t). ~,.fidi+n P.SJ>ecial de Cr$ ;., •••• 

':lO Gr>O.COO,OO. n'ara início· e con.'>­
. tr.ncã" lr.'rJ pr'édio rl.t~sUnado Q(l. Et;~ 

tado Matar das Fôrc;as .. At'?nádo.s 
r\ Rl!i'!1'e.+rr,.fn, rl_o: Consen1() -le se~ 
pÚ'r-m.l(J-a- 1'Y~Dnal.;.n.O • .,··comant!os 
da.o;: t,-~s Zonas de nêtesa e_ à Es~ 
Coz(% Su'ÍJP.Tior· de. Guerra.~ téndo 
r-rrrecer favorQxel d.t1. C()mi .. 'i~lio deo 
Finanças, sc'b n .. n 47}_. de 195~. -

o· SR. PRESIDENTE: 

Em dls~~~são. 

:O SR. APOLôNIO SALES: 
(Ntio !Oi revistO pelo oradorl 

Sr. Presidente, o presente PrOjet{l ã'~ · 
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Lei n.o 57> de 1955, da Cê.mara dQ& Não é, pois, l'a.zoáve-1 construir-se um tomado pelo Poder Executivo, pela O Sr. /t!aynard Gomes - A ques­
Deputado.s, já·uma vez estêve incluido palácio orçado ern sessenta milhõe8 simples razão de que se costuwa soU- tãli 4~ mudança da capital,~letnbra· 

· na ordem dO dia. A requenmento de cruzeiros para órgãos que se trarus- citar abertura de crédito para todo o áa peL.1 Senador Domingos Velasco. 
meu, teve a sua discussão e votação ferirão para a nova capital. custo da obra. Se acaso se vier a ve- não afeta o crédito pedido, porque 
adiadas para esta .st>&ão. Por êste motivo, Yotru·ei, repito, rificar que a .guantia não foi suficien- êsses serviços não são obrigatõria· 

Quando requeri êsse adia..'llento, fi- contm 0 projeto n." 57. (Muito bem; te para a cobertura, então justificará mente localizados na nova capital dfl 
lo porque 0 .seu enuncjado emitia o r. .. ;it-:: bem) . o Govêrno suas razões e solicitaTá, República. . 
total apr.oximado das despesas r1ue se ao Legislativo abertura de novo cré- O SR. KERGINALDO CAVALCAX-
iriam fazer na. con.strução d:t.. prédio o SR. KERGINALDO CAV AL· dito. Como se pretende fazer, a meu TI - Agradeço o subsídio de cara ter 
destinado ao Estado Maior das Fôr- CANTl: ver ê uma :,.ubversão das prax~ C()S- ocorreu, se bem que V. Ex.a. conhe-
ças ArmadáS e a outros ne:::mrt-amen- tumeiras em matéria de tal nntureza. ça melhor o assunto que eu. 
tos do Ministério da. Guerra. (Não foi 1·evislo pelo orador) - Sr. o Sr. DomingOs· Velasco·- Permite O Sr. Maynard Gomes - Se se tra-

Entrementes foi-me facultado verifi- Persidente, quero, justa1uente através V. Excia. wn aparte? tasse de prédiQ destinado a outra :fi--
car 0 teor da Mensagem do Poder desta esp-écie de declaração de voto, O SR. KERGINALDO. CAVAL~ nulidade, caberiam as obíe~ões, mas 
EXecutivo que solicitava a abertura toranr explí.::ato meu pensamento. CANTI - Com muita satisfação. SGndo para uma e.scolo:. não se com-
de crédito a que se refere 0 projeto. , E' justo pretender-se quarenta, cin- O Sr. Domingos Velasco - Além da preende opinião· C.Onttária. Quantas 

Devo dizer ao senado que, lendo aquenta, esssenta, setenta;~ oitenta ou co'ntradição que V. Excia. aponta; há escolas estão localizadas fore, da cu­
Exposição de IVIotivcs, oOtive informa~ mais milhões de cruzeiros para cons- esta outm que me pru·ece importante. pita! da Reoública! 
çâo suficiente para formar a 1ctéia de trução de ediffcio destinado à sede do O Poder Ex·~cutivo, ao aual estão su- O SR. KERGINALDO GA\TALCAN­
que, realmente, se -pretende c()nstrcir Etsado Mai<1r das· Fôrças Armadas, à bordinadas as reparticões .referidas, TI - Agradeco o subsídio d"'! car:ter 
um ~difício já. pro,ietado e devida· Secertaria do Cons€lho de Segurança como sejam o Etsado ·Maior das Fôr· construtivo trazido pelos meus emiM 

Õ d Nacional etc ... etc. Qunto a êsse as· ças A1·madas, o Conselho de Segnran. nentes cole~as. Resoondenrlo ao no-':' ... S mente orçado en.. t rno e sessenta 
milhões de cruzeiros. pecto não tenho qualquer impugnaçãolca ,Nacional, bem- como a Comissão de bre Senador Auolônio Sal~.~ devo rli­
• Faço e.sta. declaração pa.m c-o..'"l...o;;lg- a fazer. Creio mesmo que o Senado Mudança da Capital. ao mesmo tem- zer ·Que no orcamento e,..-istem indi­

nar que, realmente, se está votando estaria inteiramente de acôrdo com po que está gastando 20 milhões de cacões através de suhvet1çóel'; com (lUe 
projeto de. lei que abr!'! crêfl:.··.o oara essa abertura de créédito. Todavia, cruzeir<Js para intensificar os estudns nós. pela Lei de Meios, ))"':'ocnr:m1os 
fim determinado, e não como se po· não obstante as alegações . aduzida-s da instalacão d.a nova Caoital, pede incrementar as atividades do naís. 

pelo eminente. Senador pelo Estado de verba de· 30 mílllMs; que será aumen· O Sr. Anolonio Sale.'l - Não mo3 
derla supor pela simples leitura. (!a Pernambuco, Sr. Apolônio-Sales, não tada.·nara 60 milhões .:para construd\o refirO a ess.a.o; inrlicae!ões. 
proposição. · d o 

0 SR. Kerginaldo Cavalcanti senti_que S. Excla. nos .trouxesse es- de edifício que deveria ser locahza o SR. JCEF.G!N.ALDO f"!AV4LCAN­
clarecimentos .de modo a condensar na futurâ. sede do Govêrno e não no TI -: Não se uode confúnrill' nova 

Permite V. Ex.a um apar~ seu ponto de vista· anterior, e que.nos Rio dP. Janeiro. · subvenção, ~nxilio d~sa esnécie con1 
~·SR. APOLO.""iiC? SAL -.Com parece salutar, isto é, de que o pro· o SR. KEHGINALDO QAVAL- o que significa, em Hn~Úa~t~m o~a-

m~to sr:azefr'errnnaldo Cavalca1iti _ j_eto de abertura; de créditos é vago, CANTI - t:1áo fiz alusão ao uot~o .a mentária, uma abertlll'a" de crMito, 0 
· • 1:1• · a confuso e impreciBo.. I QUe V. EXcta. se refere, porque .1A o nue me parece inteiramente diferen-

Dt'sejo 'la~ar a aten.ção de 'V· Ex. o crédito refere·~ a inicio de obra. meu nobre cole~m. tivera a ouortuni~ te. 
l>~Ta o s:gmnte pon~. no prOJeto se Mas pergunto: - trinta inilhões de dade de esclarecê-lo ·nevidame:nte. ·O Sr. AvoMnio Sales- Niin me ~t"e-
~IZ que esse crédito especial é aberto cruzeiros simplesmente pRl'a início de o Sr. DominQos Velasco - Há, de feri a subvenções, mas a verba orca-
para inicio da cor.:struçáo do pré:- uma obra? fato contradicão do Executivo. E, mentá.ria nara início de obras, o que 

d1o••. E V. EX.a acb"Va vago o que o sr. Apolônio Sales- V. Excia. fica' a Naeão sem saber se a mudttn· é o mesmo caso. 
ai . .se contãm. A não ser que V. Ex.a dá licença para um aparte? <Assen- ra da CanttaJ, em cuins e!lh1fios Re O SR K~GJNALDO CAVALCAN­
;pre.ste esclarecimentos mais incisivos, timetno do ordaor) - Devo explicar vem ~astando cérca de 'o m1lhftes rle T1 - ~ diferente: se se disses~P. oue 
cre\() que -perman~m cs mesmos obs: a y. Excia. que a construçãp ~e wn P.ruze~os, é un:a brincadeira ou não. o créditp se de~tinava a e!'lt.udos, 
tã.culOB que V .Ex. enoontrou naque edifício orçado em sesenta mllhoes de Como brincade1ra, fôrça é convir, estA nrosnecç:ao de mmas. elabora~~o de 
la oportiulidad-e · cruzeiros, regra geral . deve demorar m11ito ca.ro. ' . projetos b&l'll construeão de n,.P-dios, 

O _SR. AP9LONIO SALES- Vim. dois anos. Assim, é antural que não o ·sR. K"ERGINALDO CAVAT .. - nlantas, etc .. eu arimftU:fã o nonto de 
à trlbll;na exatamente para trazer ao se peçam esssu:Jta milhões de cruzei· CANTI _ Não há dúvida. Mas V. vista de V. Ex." M.a.s o Proieto n. 57. 

·conhecun:ento da Casa os elementos ros desde o comêço, ams a metade. O. l!:xcia. já, havia. colocadÇ) a questão nede abertura de créd.ito DA-ra nma 
que colhl !la Me~em do Executi- inicio não slgnitlea apenas nos P:Õ· tios devidos têrmos, que são. de fato. obra contratada. cujo vjllol' é MnheM 
vo. po •. me1o dos quaJ.S .... verifica que dromos ou simples alicerces: vai.se incontestáveis. Eu a quiz situar soh cJ,!Io. sendo aue o Crédito Mtleitado 
se proJetou r. construçao de um edf .. até a metade. o restante da obra se .. outro· asuecto mesmo poroue entendi nao condiz absolutamf'.nt.e com a so-.­
_ficlo orçado em sessenta milhões de rá custeado· por novo crédito noutro t"JUe o sistemR de que Ianca mikl · o ma, certamente estipulá da no contra .. 
cruzeiros. E• o que consta da exPOSi~ exercício. Parece~me justificável. Era Govêrno não devet·Ia ser adotado. nem to ent.T'e as partes. . , 

..ção de motivos do. Chefe do Estado necessário poréém, que se fixasse na o senado deveria anrovar nrócesso oue O Govêrno devlu ter envtadl) ao 
Maior d~ Fôrças Armadas ao Se- mensagenl o que se pretendia fazer. "nos ua.rece e..c:druxulo e que poderá. l?'~r l..eeislatfvo umR. · soJJ~Itaçi'it1 dt! 
nhc~·, Ptesldente da República, ~~< a Confesso que com os mesmos escrúpu· a.manhã. dar lugar a grandes e gra· credito para. r~ali~ão t.nf,al dessa 
encaminhou ao Congresro pedmdo los louváveis de V. Excia. tive ensejo ve::: ·9busos. obra, ou esneciffear a deto::t.ina~~o r-e-
abertura de erécJt.o. de ler os doêumentos a que me referi; o· Sr. AptJlônln SaliM -Permite V. ferente a. êsse créaito, sob uenn de 

O SR. Kerginaldo Cava~canti -:- e nêles, com a as.sinautra. do Chefe Excia. 111u auarte? não llüdermos nem devemos aceitar 
E' êsse o aspecto que deseJo focal!- do Etsado Maior das Fôrças Armadas, o SR. KERGINALDO CAVAL- o Projeto. 
za... Pede-.3e crédito para infcio da se expõe que o edifício custará cêrca CAN'I'i: - Peço a.o nobre colega me Sr. Presidente, .fá ressalvei meu 
()bta. . . . de sesenta n1ilhões de cruzeiros. deixe concluir o raciocfnlo. 1i0nto de vista. declarando aue tP.nho 

O SR. APOLONIO SA~ ·.- Evf.. O SR. KERGlNALDO CAVAL· O precedente parece-me perigoso. sempre o coracão aberto nãra tudo o 
dentemente, pede-se para início da CANTI - Estou de acôrdo com V. Eu teria Sr. Presidente. a malQr sa- oue se 1'eff"'''r> às nossas Cl$1E=SP.ct 'l'll'ma­
Qbra, medida, aliãS de técnica admi~ E:xcla .. No tenho dúvidas nêsse ponto. ttsfacão 'em aorovar todo e oualquer das. sou filha e irmão de militares 
n.iStrativa, porque não valeria a pena O que se dá é que prédios públicos crédito que uudesse prooorclonar tu; e tenho a e-rande honra de havPr co~ 
abrir crédito de _sessenta milhões de do custo de sessenta milhões de cru- 'P'ôrças Armadas. ao seu '&tado Maio. ~ido. o uã.o ganho -por um ~<"~ldado 
cruzeiros, desde agora, quando se sa- zeiros são Ievatnados mediante con· aos l'>eus Quartéis e Estabelecimentos digno. Sinto pela classe mi1ita'1' a 
be que a construção. do prédio demo- corrêncía pública, ou administrativa. de Ensino, n tudo o que se refira.. mais sincera e profuncla ailmh'IH~ão 
rará mais de um ano. A quantia or· E' bem proVável que, por uma que&· enfim. ao Exército. A Armada e l _Antretanf!o, como Senador da. ttepú~ 
çade. seria repartida pOr vá-rios ex.er· tã.o de mora-lidade administrativa, - Aeronàutica, os elementos indisnensá· blica, no desemnenhfl dos d~verps que 
ciéiàs. · . não conheço o caso perfeitamente, de· vels ao seu fortalecimento e grande .. eram o sub~trato da conseiêncla da 

O SB. Keroinaldo Cavalcanti - vo declará,.Jo a v. Excia., - tenha. za. alma do soldado que fol meu na.t -rtn~ 
Poderia o Govêrno pedir novo crédi· sido adotado êsse critério salutal'. Nc caso, porém, existe de tnlnha. tendo- cumpra .. mP. defender acmilo aue 
to. como e-stá não deve ser aprovado O.Sr.·Apolônio Sales,- Estou con· narte uma restricio razoável, de pon. co~dero. compatível com no.';Sa dig-
o .Projeto. vencido de quP foi. deração: uma restrição que demons· nidade e com as obl·igações do nosso 

O SR APOLONIO SALES - Se- O SR. KERGINALDO CAVAL- tra Mssa vi~ilâne!a. não at.endendo a manda\~. · 
nhor Prêsidente. tenho para mini gue C ANTI - .Logo, a. eonsequência ê ~=;oUeltações _ incmonleta.s, feitas . pelo ;I! preciso que n- Presidente da. Re­
a Mensagem do Executivo justiflca esta.: se. há um preço estabelecido pa· Poder que tem ersooll?abUidaçie na 1JUblfca não remeta··a.o Executivo De­
plenamente 0 projeto e espero que o ra essa construção, que deverá ser a.d.· sua acei~ão ou recusa. . ea.s falhas desqa natureza, se n§<) qui-
CongreMO aprove 0 ' c:rédito pedido. mitido. como .tudo parece Indicar, o Aczora. ouvirei com prazer o ~pa.rte ser passar pelo des2osto de não ver-.~~ 
(Mutto bem· muito bem)~ · de sesenta milhões de cruzeiros •.. não de V. Excia. · aprovados setlS projetos. 

• · · assiste razão a.o Govêrno. nara enviar . O Sr .. APOlônio Sales - E' na.~a., o s. A ló i s z Permite 
_ 0 StL DOM.lNQOS VELASCO: mensagem ao Poder Legislativo pe- ainda. desta feita, trazer a V. Excta. v Exf~ u: a~~te?a e3 

dindo abetrura de crédito que não _se- un1a . contribui('Ao, .pat•a sua. alta. de- O sR KERniNAi.no A. V 
<Não 'foi revisto pelo orador) - ja na. totalidade .da. qu~ntía em que ciaãO. O precedente· de abrír·se cré~ TI PÕls nã~ C. ALCAN-

·ar. Pra.~dente,. venho à. tribuna pa-ra. foi estin1ada. a obra. dito para ip.íeio de obra V. ExcJa. ,o - · 
slmplea dedaração. 0· Sr. ApOldn!o Sales._ v .. Excia. terá on nroprfo Orcan1ento da Retl_u- O Sr. Apalõnio Sales·- Permita-

bJicn. Nêle ·fig-uram inúmeras rubrl~ me V. Ex.a defender o modo uelo 
'Votarei contra o projeto porque o dá licença para outro aparte? (Assen .. cas destinando. recurso.'> para. inicio. de anal o Sr. Presidente da ReriúbHca 

ed11iclo ou: palác!o' que se pretende ttmento do orador) P_erml~~me acudee, estradas, pontes, obras mul· dirige ao Poder Le!rlslativo 0 nedido 
coristruir será destinado DO mstado lembrar a V· Excia. que ha razao: 0 t~s vezes nen1 orçadas. de abertura do crédito. A m.ensM~m 
Ma.l-or das Fôrças Aima.das, à Secre· Govêrno da República não deseja é clara e .diz emquanto ns obras tstll.o 
t_t...rh do· Conselho d 8egUl'ança Na• onerar ,J>Or demais o atual exerciclo Confesso que-minha curiosidade me arcadas. Sinto-me no dever de anre~ 
êionaJ, à ·Escola Superior de. Guerra _fi~ance~ro; por is.so, pede crédito pa ... levou a examinar a mensagem e sabe~.- sentar estes esclarecimentos einbora 
if aOs Comandos das três Zotl:l.:S de ra iníc~o· da obra, agora., e post~ior- até quanto atingiu aproximadamente não seja Ilder do govêrno. · 
Defeeá · mente pedirá o crédito ue.ra o fmal. a soma de v.az aue os orçamentos não 

· Uma obra dêsse vulto não se· realiza oodem ser preciSos numa hora de in~ O SR. KR"RGINALDO CAVALCAN-
Ã não. ser êste último, os demais nem se paga de uma assentada. visto certezas como a em que vivemos. TI - V. Ex.a não é lfder mas, nn 

órgãos que irão funcionar neste pa· que demora. dóis, três QU mais .anos. Aqui mesmo, ll{l Senado, .iá foi ·conce- ausência. do líàer. assume êssc paoel 
làcio estã1.. ligados à PTesidência da o SR. KERGINALDO CAVAL- dfdo crédito para inicio de sua sede. o que é louvável, aceitável, e. nor isso· 
iRe-pública; e o C<lngresso já votou, CANTI _ Embora me mereça o maior Isto é. parn desoesas puramente de formulo meus cordiais cumprimente~: 
inclusive, para mudança da _Capital acatamento a argwnentação do meu estudos. Vê .. ,V. F..x.o.. QUR há- .nret;f':- O Sr:. r1.polônin Sales - A MemP.­
da Repúbliéa,· crédito que já atingiu nobre oolega, contudo não me pal'ece dente: a. norma já tem sido seg,nda ~em ve:o a.s;sinaf!a nc·lo Presiriente da 
à cifra de vjnte milhões de cruzei~. acert-ado o pótno de vi.st!l porventura no !}ar.~;- <Repúbllcn. · 
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O SR. KERGINALDO CAV..ALCAN- recÍlal Mascarenhàs de Morais, então S1·. Pl·esidcnte, ainda ai o Poder O SR. KERGINALDO CAVALC~\1-r. 
TI - Exatamente. Não poderia vir Clwfe das Fôrças Armadas, oomo não Executivo, deveria teJ: sido claro na TI - Tenho a impressão de que há. 
assinada. }}elo chefe da Casa Civil, ou era possível solicita:t.· importância sugestão feita ao Legislativo. O que certa contradição entre a :lfirmaçâu 
da casa Militar. mulOl', peo.iu _a consignada. _no Proje~ temos é urr. l'l'OJCto ae lei da .~eguime de V. Ex.n e a do nobre Senador Ju· 

o Sr. ApOlônfu Sales - Ela. está to, ooJe];,'\'anáo .a que, no nm do ano, íormr;.; r i-acy Magalhães. Assevera o nob!'C re-
~tt.companhada de um.a .exposição de não se.precisasse solicitar cincoenta c E' o Poder EXecutivo autoriZado a _presentallte pela Ba~hia que o IÜlS!lc 
m-otit•os do chef~ do Estado MaioJ' e sessenta milhões, que .oot\·ec~rrega~ abrir' pelo Ministério da Guerra o cr;}- relator fez, a respeito os eni.~r.dimen­

<,io orçamento~ da obra. ~?e não apre- riam o Orçamento. Os cálculos dcs dito especial de Cr$ 30.1.l0-0.0CO,GO parR tos indisoensfweis a fim de se cs~la­
sentou o total das despesas, foi para -LêCmco::> nwus~enai.s conC1U1am v<::m inicio e conStrução do prédio destina- recer deVidamente. · 
não onerar o exercício em que se ar:rovação de apenas trinta mühões ao ao l!:staa.o Nlawr u.as r·urças _'1.rma-. O sr: Juracy Magalhdes - E' ver­
pede o crédito. É medida salutar. de cruzeJrOs; ficando então combina- das à Secretaria do Conselho de Se- dade. Diz mais em seu pareL·~::; 
sen1pre adotada entre nós, até nas do se solicttassem dot~çôes parceladas guranca Nacional aos Comandos das E' que a justificação con&tante da. 
propostas orçamentárias. O item para ao congresso. tl'ês ZOnas de Defesa e à Escola su- expcsiçâo de moti\'os. além de ue-:1cu-
'inicio de obras encontra-se, a todo Há no -p-fl.rticular, uma situação peTior de Guerra. mente comprovRda mostra r.. necessi-=-
p.asso, no Orçamento da República. mmtU curiosa, que aese.}ava explicar Esta a proposição que o Ex~cutivo dade de ser construdo o edifcio na for--

O SR. KERGINALDO CAVALCAN ... uo senado. encaminhou ao.., Legislativo ex·ercendo ma proposta pelo Senhor Chefe do 
'TI - Sem querer ah·ibuir ao nobre _ SoJmeme a Secretal'ia do ConSelho uma ctaquelas atrwmçoe.s com que E. M. F. A. 
Senador Apolônio Sales as...nltas fun- -cte ::iegurança Nacional t;:f!ga_ a uma muitas vezes confina; senà0 penetra, o SR. KERGINALDO CAVAL­
t;ões de líder do govérno, neste mo- lírma· paxnCular cento -e cincoen11a na competência dêste Ultimo aliás, CANTI _ sr. ,Pr't'sidente, não dis­
lllento.- porque transcenderia seus mil cruzeiros mensais de aluguel e constitucionaJmente. cuW a necessidade. Proclamo a indis­
:pr~sitos e também meu julgamen- 1sso J:Orque, nobre Senador, o Con- Sr. Presidente. quando se declara cutível e indeclinável. Critico o tato 
to n seu 1·esçeito. devo diZer a S. Ex- gresso ·vowu projeto de lei restituln- que t1·inta milhões se destinam--- de 0 Govêrno pediJ.· a abertura de 
eelêncin. que não se ajusta, perfeita- tto os préd.1os aos·propneCários. Nes- sr. Presidente, quando se declara crédito de trinta milhõe.5 de cruze1ros, 
mente à espécie .o argumento aduzido ~a ocasião. eu era oecretáno Geral dÓ através de Projeto de lei que trinta quantia da.s m'ais polpudas, aper.p..s, 

. em pról de seus propósitos. l.ionseino ·de Segurança Nacional e milhões se destinam apenas ao inicio como se diz no projeto, pam inici!.) 
N~ ve!."dade o caso é mais de subS- tui despejado. nmm9S a pedir, de de uma. obra, tbdos sentem que se de uma obra. 

tància .do ou'e de aparência ou de casa em c-asa, que nos dessern t~~a- mandou ao conhecimento do Legisi~:~.·. o sr. Juracy Magan~aes __ Vossa. 
fonna. O ciue censw·o ao Presidente salho. Era uma vergonha a Secrer.a- Uvo uma proposição profundamente Excelf!ncia deve atentE'!', tambem, 
tia República\ é a falta de esclareci· ria Geral do Conselno sel' despejada, imprecisa, e, consequentementc, ctesn- para o vulto da obra, e para os .se1·· 
nn•ntos · ao Poder Legislativo ·mesmo :por um dla .' razoada. viços administrativos que ela ''ai 

Enteudo ser obrigaç~_o de S. Exn. a· bat· esta· Corr.o o ..l:"alaClO uana a Cabe-nos um J'ulgamento o_uc, em b a e1 trctzcr suas intenc_5e.s .. ao Legislativo - . P f 't h -1 a r ng ·. emprestado a re e1 ura, ouve aco·- matéria tão Oelicadft, só se p0derá ve- o SR KERGINALDO CAVAL 
dentro da expre..ss:;,, Hdima da lti. sob do e s Municipalldsáe pas59u a pagar rüicar através de exame de consciê:t- CANTI ...:.. Infelizmente, reconhecend~ 
peua- de l"ecebel'lnos 1·es.sentid9s suas o aluguel do prédio onoe está jnstala· cia, sincero e- profun"do. Deveria o em"o:-a, que a obra. nrssa ser de 
mit.w:Ic.:,:. mtmiiestündo-lhes nossa · - c 0 " v-

. ao c vonseJ.ilO ne :segurunç_a l"lla 1 - pr·o)·eto, como disse, _te1· sido tormula- vulto excepc1·or1al, na-o ser, -ntretanto, 
maL:~ J-"usta e eficr~z re]Julsa. 1 ct laS 1 ' nal. Por L•utro a o a ...ti:;sco up-er or do de maneira d:ferente. seu tamanho. Poderá ser un1 edifí-cio St·. Presidente. nào quis que o - · · u p e' di o em ae u-uet'ra :runcwna n m .- r ~ - o Sr, Caiado de Castro - De l'leno de' um ·:1 de dez andares·, poderá nparce oferecido a.J n.Jtn·e SenadDl'- t d 'D t qu e pr>·ncl ' · 

~-'.-res a o. e arma e, m - aco-r<lo com V. Ex.'. ter uma ãr·e• de cr·nco ·•ez Vl.llte A})Olôni:J Sales fôsse, ao .menos de Jc" f · · t · n st·u . ... • w • 
d - pio, Ul e sou con ra essas ...,on ! • o oR. KERGIN·ALDO CAV"'"...-~A:N- ou h·,·nta mr'l m·•·r·os quadrados·, !onge, n. mitldo c::;mo p1enosprczo as ~ d da ..... :r'-.U.... 111 "'~ 

A " F çoes, ·porque e::;c.amos cogl~Un ° TI - E' ·.·uot~mer>te o qUe V"'nho di- cem- un>a a·r·ea. de. dois, tr•-,. quatro nossas For~·as l'ma\.\r.s-. oi essa n d c 'tal Pl alto ·' ~ " u Çõ:;l 

Tat:âo única du n1inl1a viilrla à -fribu- mudança a apl para 0 e.stan :?.eudo deSde- 'o início. Do cuntrário,não ou cinco míl metros quadrados. COm 
n 8 . Par -que motivo t>Sta:::in eu a ofe- UülanO e nàod se .JUstm::a lteJa 0 lhe estaria opondo objeções. relação a ésse pOnto· nào estou es · 

d ._ · Ucverno fazen ° obras t:ao vu asas. ~r·. Presr'de>>te, r1a-o e' J·usto r•,trc no·s clarecr·do. Dar· nün.ha obJ'eça-o, !cr-l'CC€1', n:l'av-és 0 :1vm·~e, un:n espe- h · - h. és -
t .t'orem, n11.o a como negal', que - mesmo pa1·a ate11der· a fat"" 1.1ue- .,<>_. mulada no sen\1'do ·de 11"0 .aprovar-ele de impugnaçt\0· a proje o que · ~ · d ~ ·1· pr·o· "'"" .., '" 

:.·.brc cn~-ctito · especial deEtiJJado â ses orgaols precisa~ ~ Plt::O 0 • fo- impõem, Pela .sua necc;;sidaqe, abdi- mos o que não esteja perfeitamcntt! 
pno. Bsc areço, outrosslm, que 50 - que1nos daquela faculdade. precipua- clat·o. 

cons!vtt~§.o da mrt:or utilidade Pll~ 1·d · t 'Ih- de uzei 
l t . J.am pel Y os ttln a Im oes cr - mente nossa, de fiscalizar n aplicaçi\.J "O Sr. cu.nlza Mello - V. F.xcia. àã L tC;.\'~ Tena no meu ln uno um& am- lcs rr.ãx:imo que pode ser dr..do den- 'bl' 

macttTrf5.0 inccnfe:::::í.t'd?- tl"O de um exercício financeiro. Não dos .dinheiros pu 1cos. · licença parn. um aparte? 
N_Ré-_ clisto, Sr. Pr!:'síG.ente: O que ::H.uant:;~_ 0 cOngre.ssu votar ·uma- lei Nem Sei se me pcderL1 5fl' rsclarr- O SR. KERGINALDO CAVAL-

H~ -i'1Q·;eu, o qu-e ·me 'impeliu, o i.!Ue dando sessenta, setenta ou oitenta cido pelo relator, se êsse cr{xlito foi CANTI - Pois nãQ, V. E.~cia. muito 
me trm<.::c à tl'ibunr. foi, sobtCtudu, nnlllêes de cruzeiros, :se, no fim dÇ> aprovado pelo Tribunal de Contas. me honra. 
v ~~·l~~.ü~1::..útó#d'l mdt.ctinfwcl dever de DesejariN uma informação dos l'efa- o Sr. Cu.nlUL Mello - Pot -enquanto. 

l l - '"li ·N- . . ano, esse dinheiro tem que ser reco- toJ·es· sobl·etudo do da Comi,~:;F5:-. de Fi- 1 . d do 
ze r,~· !'!"~ u. CC13r.. '[JUp ·~a. ~ ::l.O cre1o lhido, de acôrdo c•)m 0 Código de nan~.·as, a fim de que eu nu;"'j)Udes.:;e t:·ata-se de ato egis1atn·o, an ao 
!::r. Pn:--:::iaeme. sej!'t de bou I)rB.:-\:t! a Coniabllidn.G-e. ou 0 gastamos, den~ . . ... go\'êrno a .faculdade de abril• um 
«J<r::n-TH.·i'.J do Pn•i-2t::J 11. 0 57, de lf/55. 'ro l\P. puiod.o orcar.oentário .ou é re- onentar n .... ste debate. A_li~3- ig·no:ro crédito. Depois do ato legl.slativo de 

N~1o_ c1~~:o. Sr. Pi'ô]dente1 voE~l~ ~olh:drJ. Na acasú'io. 0 que z;'revr-leceu, quen~ f>::. o relator da ·maten:~ naqu~la autorização, 0 Executivo ta:á o bom 
me.:;_ S!!1;pr~::mcnve ~s~uanrmos na a1.:!~ ácpois de ouvidos cs· técnicos . do 1 comiS.Sao. _ critério de, para construção dê.ssc 
gaçu1 C1f' _ qw;, ~r:a tet. d':'_ .merq:;_.~ p1·o- DASP to i# que não se_· deve1·ia pedir O Sr. Juracy Magalhaes - · Periuite edifício/ fazer concorrênCia.- pública 
pon~::-: ~mVD1caD P~ll..t e-onst.n.1Çü.i>. de ! crédit~ m~ior,' atendeÚdo às razões V. Ex.n um aparte? . _ e registrar o crédio no TribUnal de 
tt\Hú;:"S, p:nte.s ~te.. nem que 1~:;0/ ex-cesta:>. Esta a infonnação que de,.. O SR .. KEI5GINALDO CAVALCAN- Contas. Feita a cnncortência pública 
C0n.":,w:. ptr<".::_e·~Bnte: ta.mten1 ~lH_o ~- se.i-ava ü;u· ao nobre colega. TI - POI.s nao. -e assinP.do o contrato, êste Ü'á ãquêle 
Cl.~I~, qU!: .o ~~UJ_ de ~~~t_er.~sc. aoi'll'. O SF~ .. KERG!NALDO t:AVALCAN- . O Sr. Juracy l!Iagalllães- O Scna- Tribunal. A;;sim se tem feit-o eacrediio 
cr,~tt':'l, ?aia /~L~lHlO~ -; _ _v:~lur:Iüates de J Tl - Agracl_eço muit{} o apart-e do dor Parsifál Barroso foi o relator do continuará a ser esta a norma atlo-
um,t o,,Ja, seJa. o JLc;:.n.o que se pre- hon·ado e digno repreSent."nte do .. t C . - d Flnanças ·Não tad:t pelo Govêrno. . 
tcn,-, -c Gbje'f\.,· dent ao on ~ .... plOJe 0 na omLSsao e ' · ~ o R KERGINALOO CAVAl ·• ~~; ,; :._. . · ·: ro, ~c - 1 Dlsrri.to, Feder~I- que. de fato, fêz um_a e3tá. -presente. mas, posso afirmar que S · ' ~ ,-
te;:;t.l l..-J !,lo.~eto, __ ma. em. ct~bat\.i .. ,. I ('.:xpostçao perteitamente compreens;- S. EX.a estuda sempre com probidade CANTI - l!á equiv~co na suposição 
, A ;tL·n ve. €?'l,:,te lUlha mdechna- Yel. !\:Ias, nas seus fundamentos lo- eti losidnde os :processos qHe lhe de v. Excia. Conforme escla.J.-eceu o 

H: I,. msatJ we! t: (!tle ntenta mesmc Dicas oão enadka 0 meu p:mto de e_ 111 dctub 'd. _ N ,..,.,_ • '""'tnl" · nob!'e Senador C.ajado de Castro, 
Cor) t ••• '''"'·a!r·dad . d . ·~t· t· I '=' ' sao LS 1'1 UI O:,. o c.....,o t,I...., ,_., f' . - . ... 'd 

.
1
""'"':.' ,.' ' .e .t tnln!". la IWt, vist.a. o que estou adv. ogando, peran- l': • f . , s E u. enten- o ecli lClO nao sera consu.-w o me-

,.,u·tl a c r •"'-'wr-~c a abEl'tura de U!r - · A pos ... o m oxmai que · x. se • d' te - c· ·u· blr'ca e sln1 : .~.:·t ' ... ~-"~"' ., •"' . ;1j,- . · ·1. • ~- • ~ 1 te o Senado, e qt;e o gove,ruo, s:tben- ,deu com as autoridades adnlinis~·rati- 1an concurren m p • 
~-1 ~'-'~ (J ttt ... r!.I<-3 ,'11. .oes ~e ~~uz~- do o montmlte de uma obra pos~ive_l- vaB, ns QllHis forneceram esclarec~1-,1.:n- administrativamente. . 
.o:-; :)ob a de~c_ulp._t de se destinarem men~e contr.fl.tada por .:_concorrenct:t tos it Comissão de ~Fina1FH3 sGhre ês~=:~ O Sr. Cunlw- lifello - ~1as par~ 
m22'·l,mrme ao .m1mo de uma. obTa. púbhca, deVe1~;.a dirigir-se ao Poder -..·d·t "f i~so é preci!:O que o Govêruo dê au-

S!.>.OL. V· Exa · ·. Sr._ _Pr~s:1ue!lLe, qy.:- Legis1atlvo petiindo abeJ:tura do eré- c. e 1 o. to!·ização. · 
o %t:1i> t~l!~' s~. Q_U>-o.r ~tr.liJ~m· 110 Gover- dito C!JrresponQente ao total do ser- O SR. KERGINALDO Ç~VALCAN- O .·SR. -KEROINALDO CAV.f:,L· 
nv d~{,· Republlca <: tal1:0 em subs- vico' TI - Agradeço no nGbre sennàor Jn- CANTI .!... -0 Govêmol de\•eria, real-
• '1.4~~; :1.pmentementc, nfio é rcnl. · · . _ - . . . racy Magalhães, ns expEe'tçõ-e.s qu~ me 

·...J _ -mto; nii_o há indício de que 0 O ?'": Cf,c.:tdo Qe CHstro - o pr~d.lO dá. Com efeito, dezejaria qr:e .tJ úu-5- mente, ter 1~edldo o Cl'édito conespor.-
~- ,··1o e.~tej;t uwmado Uá.se 1;ro- s~ra levantado no terreno do Mlnrs- tre relntor me declaràsst: <:P. renlmen- dente à estimntiv:l dn · constru~o: 
,. ·~,_1• · teno da Guerra, tendo como co1~s- mas não o fêz, solicitou apenas paw 
~ ~ ' h'l>i:Cl' o prór).:-io Ministério, através te esse a~rturo. de c~~Jl·.~ ~1 •erccrn -a 0 inicio da obra. · 

_sr, i~csidentc, o qu~ ~~ ,·crifícn po~ do Dcpart-~ür.cnto de Obras e Fortifi- aprovaç~o do Tribun:tl de Contas. E 
a1 r a · de 1 · 1 - - h' me permitiria-ainda um:• t':"Jlt.teraçí>.o: o Sr. 'cu.nlza Mello - Poâe1·ia es:-

~ .. ~· , e o s-;~x-G para com n ~~ ... 1 c~woes_. ~ao ~. portanto. çoncorrên- conro mem· bl"''. -".a 00111 .. >.<.a~o rJ .. V)llSti- V - - · 
ru.r::.-::...'-'. ~!<~ m1g~u;~1a cl0 povo brasl- \ r:1a pubhca, VISto trnb.r-se de obl'a v {: ._ ta:: de ac&d-o com . .r- ..... cta'. quo.ntt. 
lc1ru. (' o dê!Tame ti e diuhciro utra. administrativa. tuição e JuStiça regi~~l) o rato rle {1Ue ::t: forma- pela qual se fnrá a conii-
;és de viagens como se sobrenadasse-: _ oonstant.emcnte por ~li passam proje· -b:ução, sé per adminlstraç:<.lo ou lJO!' 
.1l0S num re~ilne <le alta prosperidade ) O SR. ~ER.Gl.NALDO CAVAL- tcs de Decreto -l...eg:islr..r.n•o não regi.s- concorrência públic~. Aliás, no Mi-

O Sr. Cai.ttdo de Cttsfl·o _ v. E:{a. CA!'"TT·--: S1·. !">t'esldente, o~nobre ~e- tTadoo pelo Tr:bunal de Conttls. em nistéi·io da GUel'l'.:t, o Gç.rêrilo tenj 
dá ltc.:;i~ça para tm·. 81x1rte'! nauor CamdG t'e Castro csc~arecc 9uc ·vista de falhaS de :nuii-1 1:11.-;nos !.m- feito obras. por administ.raçáo, co~11 

. o SR. K':.!'RGIXALbO CAVAI..· a. o"br~, ~m vez de ser _por concorren- 'prccü::ão. grande pro\;elto para os cofl'N; pl1- . 
C--iNTl - c:nn mti.lt-o ]Jra~ci'. ~1a pubbc::-... cNno a mun me l~:ue.co_u, I'Cl'- blicos. 31·a vl.sta o Quar.tel aencra!. é d t t d O Sr. Jumcy li-Jay{J!/u:e~· -- E' 

O Sr .. Cw:afiu lle Cctstro- Estou dt.: ÍT~~~\'O.cara er mcramen e a mmts~ dadc, mas é dn rotina ~:l:ninistrntiva. o SR. KERGINALDO CAVAL-
plet~(. acôrdo com ns ccrnsideraçÕ€:l o Sr. lleil.cr PrJedeir:Js ·- O nobre CAN':"-I .....:.. Ntf.o discuto. Salientei êt:se 
Ue V· EX'". mn.~ tenho lmpl'essào de Pcdcrla eu. 1:om' e!eiic, dtscuiir o f orador permite um ap:;o,rt::? · fat-o. n.ind!l há pouco. Dcolai'e!, ta1n-
~uc .llá PE::IUcno -equivoco. Tome! ~..aso sob aspec~o difere~te .. i':ías,.tn11- o SR. KE?..GL"lALDO C.>-\\.'AV)_-\N- bém. que m1o qyeri:J: ex5m11?~'U' o 
pan~: pe&ca.lmentl', em 1954. nos es- e o meu 1·.:spe1to, cons1denwao s1m- TI _ com prazer. ·p1·ojeto :Pt.r<),ue. de fato, cc:Jfl? ~ r:o 
tudos :la obra· O Pl·esiclente G-etúlio pntla e convicçüo dn honn~dez e dig- o Sr H cito?' Medeiros - 4.. g:lÜZR nlto critério, dignidade e lwnestlo.aoe 
Val·aas. · per suge.:;Ei.o minhn pediu nid<td.e- Ua cla.::.sc militar. que ilão me de esclarecimento, 'infmTi.1t' a V. Ex.:: do..<:; .:)~se~ cficiais, enenrregndof! de 
c.ons~·u:se ~o. Or\;~nner:_to essa su!J- .p0rmitirr:i es.-.,~ ãt>b:~tc, o qual rleixn- que 0 projeto apenas <>.ntu. i<·.a o Exc- obra de3."\P:t natureza, ou de mnim 
vençao. In1ellzmeuto naq l1.onye tem~. rçi inteiramente n parte. QUel'o, com cutivo a nbr:r um c:·é-::1itc Só no:;;te- vulto :l.inda, 
P~ àC" plcitearmus a concessão do cré- . isso, frisar minha absoluta insu:Epei- riormente 0 Tribunal de C-óntaE s~ o sr. C!mhrt liiellu Sobretndn 
dJt;, Parh pr<n:cnir o hnpnsse o Ma-~ çfto na matéria. ;:-renunciar::\, .sõbre l'lUn nplicnç5.o. obr:::ts'de engcnhnria. 

"': \ ' ?t :· ,. I .t -y- f. t. :, l ~ I ;t ... ·' ":..-. ' l! I '· j" 'I ....• , 
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O SR. 'KERGINALDO CAVAL­
:AN'II - .'\pesar de que pudesse co· 
nenta1·, sob 0- aspecto legsl, uma , 
obl'a de caráter ndministr~tivo, para 
assentar mtnhns preferências sôbre 

O SR.' PR,ES!DENTE: das três zonas úe De/esa. e a Es· 
, cola SUperiOr· de Guerra. 
1\ o Cong1e~so Nacv.mal decreta: 

O SR CAIADO DE CASTRO: Art 1.o E' o P-Jder Executivo auto· 

Continlla. a dt~<:u~são. 

Onde se diz: ~ 
·· .. ~Horizontina, cmn. Jurisdição tm 

Três de Maio e Tucunduva, Mun!ei­
pio de Santa Rosa; ... ''. 

Diga-se: 
o sistema.- .de concorrência pública.,: 
se bem pudesse· eu fazer isso, tal ~ 
a minha. alta consideração· pelos t:..o~­
.sos oftciats e soldados, que 1úe colo~ 
quei inteiramente à mnrgem de qual· 
quer discussão SQb ê!sc prismo:r.. 

o Sr. Caiado de Castro - A cor~ 
trucão, pelo regtme de administm~rio, 
é Perfeitamente lega.I. -

O . SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Não aludi à legalidade, 
ni.as, à pre!erêncialidade, que de':ia, 
situandü n. questão !Ob aspe-cto teórico 
que me parece mell1or e mais consen­
tf.neo com o interêsse pt\blico, E.ssa 
~ ontrt\ tese. 

o Sr. Cun!w Mello - Permita~mc 
V, EXcb. concluir. meu t\parte ... 

O SR. KERGINALDO. CAVAL­
CANTI - Pols não. 

o Sr. Cunha Melo - ... na justa 
J)resunção de que devo, comÇ: pro~ 
curador que fui do T1·ibunal de Con .. 
tas conhecer dêssts cas-o!, quer le-
.,. ~Iinente, quer na prática da :?.d~ 
ttl.inistração. o Ministério da Guerra 
constitui grandiosa realiZaçãa da en ... 
genharht militar: grand!osa e d~s 
mais módicas que o BrM11 até ho3c 
conseguiu Ievnr a efeit:J. Depois de 
concedido o crédito, o GovênlO po­
derá autorizar, ou não, a e:-recução d:t 
obra. de ncõrdo com o Código de 
Contabilidade e as praxes ndminLstra~ 
tivas. _ . ' 

Seti!l, como V. Ex. a. e-stá dizendo, 
interessante a. concurrêncía pública, 
Mas o Govêrno pode entender que 
ela :?eja. mais car:l e que o ptõprio 
Exército, sob 'o regime dn adminis~ 
tração, poderã construir o prédio. 
Nêste caso, o Govêrno dará. autoriza~· 
ção especial para QU~ n_ obra seja 
fei.ta. 

O SR. KERG!NALDO CAVAL­
CANTI -.:... Que-1·o d~clarar que. ou 
não EStou sendo bem coonpreenrlido, 
ou não oompreeidi bem a questão, 
porque o que estou sustentando é que 
coloco inteiramente à margem as te~ 
ses da --conveniência da concurrên­
cin. e a da fe:tura da construção por 
via administro ~iv-a. 
'O Sr. Cunhú. Mello - Nis.so, V. 

E.x.(l, está cert-o. 
O SR. KERGINALDO .CAVAL­

CANTI - Não entro. absolutamente, 
ne...c:se exame não obstante minha in· 
dinação pelÓ sistema da concunên~ 
cia pública. 

o sr. Cunha Mello - Qu~ nind:l 
é o nwis· perfeito e o de- nw.is moral. 
v. Ex.n. está czrto. 

O SR. KERGINALDO· CAVAL~ 
c_-'\NTI - .S!·, President€, nilo d2sejo 
me deter nesta matérin, que já está 
perfeitamente esclnrecidn. Queria. 
apenas, exteriorizar m.eu p2115rtm~.nto. 
p~ra que, em ctm·1·edor · dêle, não 

pair.?..sse quJ.lqu~r dúvida. O que pro-­
C\\r{;-i demonstrar, vindo fi. est.u. tribu­
na, foi meu grrmd.:- .ro.spcito; acata~ 
menta e. amizade pelas no.ss:l.s Chts.ses 
Arm~das e, ao mesmo tempo, dentro 
da. fultção· de qu2 m::o in-.·0sti, de .s:=~ 
na dor da H-epúblicu. manifest~-n·, nãc 
só restricõ:;s ao Proj-eto, ciomo minha 
total rePmva-ção ao modo 'impr-eciso 
nelo aual o Podel' Executivo o en~ 
CaminÍ1-ou ao :Poder LegislaUm. 
(Muita bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE:. 
-' 

Continua n. discussão. 

O SR COSTA PEREIRA: 

<Nüo foi 1·eVisto pelo orador)\ 

'', .. Horizontina, Três de Maio e 
Tucunduva, distritos do Municipio 
Qe Santa Rosa; . , . '" 

EMENDA nY ~ 

I. Não foi revL~to pelo orador) _ rizado a abri~, pel.o ! :rmstério da 
sr, p1·esidenté, 0 argumento de que! Guerra, ~ cr~dxto esp~cml de . :. . . . . 
a construção deste prêdio poderã. de Cr$ 30.C.,.tl.Ov?,CO_ ~tnnta mllhoe:s .~e 
certa forma, colidir com os-trabalhos cruzen;o~) par~ miClo d~-~consttu":"~ 
da. mudflncn dn. capital é de alt~ do pred1o destmado a<_J .1:'..-S-vado ~U!Ol 
valia. - - ' das Fõrças Armadas. a Secl:c-t.ana d'O . Ao art. 9." tEmendn n.O 6·CJ. 

Também eu. quando estudei 0 as- Conselho de Seg~y::mça Nacional, !::>s Dê--Se a ·t:ste artigo a segUinte re-
Snnto, - ~ a\nda não era -represen ... G~_mand~ das tl_e~: Zon~s ~ê DeL.s::t tíação. . 
tante do Distrito Federal nesta Casa, e a Escola Supeno~ de Guel_rfL . ··Art. 9Y - Para ntender, no pre-­
- de início, pensei des.<;n maneira, Art. 2.0

, -~evogam-se M dlS!)OSIÇÕts sente exercicio, às despesas ctecorren­
e opinei junto ao E.xmo. Sr. Pn.'!- em contrauo. tes desta lei, é Q f>od.er EXecUti\'0 
sidente da República de então. En- Discussão única i.la rcdrwâo jmal autorizado a abril', pelo Minísténo 
tretanto, fazendo estudo ntais aproM (oferecida pela CD11iissão .. rte Re- Qa Fazenda, 0 crédito especial ct:;, 
fundado. cheguei à conclusão de que, dacão em seu Parecer n,o 574, de CrS 38.172.000,00 <trinta e oito u~-
por mais rápido que seja o anda~ 1955) das emendas do Senado ao lbões, c:mto e. setenta e dois mil •Jru-
mento do . processo dn. mudança da Projeto de Lei da Câmara 11.0 36.t, zeii·os) assim discriminado: 
Capit::~l Federal para Goiás, não po- de 19-53, que cria Coletorias Fed~- ; ... Pessoa! - Cr$ 21. 251.000.00. 
de1·á, de forma. algwna, ser concluk mis e dá outras providêneios. \Vinte e u:n nUHiões duzentos e 
do antes do Prazo mínimo de dez 0 SR. PRESIDENTÉ: cinqüenta_ e um n!il ct~eiros). 
anos. . . Matenal - C1·;:. h./.:;!.000,00. 

Num dccànio, sr. Presideme, o Go-- Em discussão. I (quatorze mi111ões. setecentos 
1o·êrno F-ederal terá nago, sOm-ente ae Não havendo quem peça a pa.Iat_..-ra trinta e dois mil cruzeiros). 
alguéis, qua~>.tia suPelior, talvez, a•J encerrarei a. discussão !_Pausa\ . Serviços e Encargos - Cl'S . 
custo da obra, porque eé preciso con- Encerrada. ~ 189. ooo,oo . 
siderar que já pagamos cêrca de cento Em votação. · (dois m1lhôes, cento e oitent.l 
e s~ssenta mil cruzeiros apenas Pt!!tl Os SrS. Senadores que apro;r}:m o nove mil cruzeirOSj ''. 

·secretaTia de se:nmmca. Nacional; par~er qu-eiram permanecer ~'i!ntr!.dos 
nela ainda existe cutra · s~ção, Que ó (Pausa} . 
o àa f\üxa de Fronteira. Convém E' aorovndo e \'ai à Cfunnia das.. 
não csqu"êcer que há ainda .outros ?r~ DeputãdoS, a redação filnl com:-
gãos de comando, Ultimamente- cna~ tante do seguinte 
dos pelo congresso Na-cional, e que ·l~é PARECER 

N.0 574, de 1955 

Comissã.o de ·redação 

hoje não foram instalados por. faH.;l.-, 
de aevmodação. A Escola supenor J.e\ 
Guerra está, pOr· empréstimo, em um 
prédio da atiga Fortaleza de São 1 
João, prejudicando, enorm_emente, o Redacão final das f!menda::; df, 
funcion,.mento de~sa umdad.e ·~lo Senado- ao Projeto de Lei fia 
Exército. o Estado- M:lior das Fôrç:\.S- Câmara n.0 3~31, de 1953 
Armadas esta tam!Wm sediado, pro~ . 
visàl'iamente, num prédio da Escol:l 

1 
~elator: Sr. Senador Hettor llfc­

Técnica, causando grolndes tr:msto:·· uen os. _ I 
nos ao seu Ju.ncionamen~. I A. Comissão aprcsc~1ta a tednção C-

Se o ooverno Federal hver que a~'l- nal .<fls. anexas) das emendas . do, 
gar um imóvel - e forçosament~ ml Senado ao · P1·ojeto de Lei n.0 361, de 
fazê-lo - para ínstalar todos- e.s.ses 1953, originário da Câmara doR 
órgãos criados pelo ;Congres:sn er.l. Deputados. 
épocas . anteriores, . cti.:mender.a. ~ se~ Sala das Comissões, em 26 de 
favor algum, mais de um nnlhao n-e maio de 1955 - Julío Leite, Pn,sidcn-
cruzeircs em aluguel! te. - lil~ito.- Medeiros. Relator. 

O SR. PR)::SlDEI'TB: 

Designo para acompanhar, na Câ~ 
n1ara elos D2put-ados, o -estudo das 
emenda3, o Sr. Senado1· ,Júlio Lein.'. 
relatOl' d.'l ffif!.térin. nà C:lmi":,:::ü\J de 
FinanGa.'i. 

Discussão única da redaçúo fi­
nal (oferecida pela Comissão ele 
Redacúo em scn Pareeer n.0 575 
de 19.55,) da. rnnenda rta SC1U!dc 
ao Projeto de Lei da Câmara n.~ 
H32, de 1954, que autoriza o po. 
rler Executit'o a abrir, pelo Ninis­
tério da Viação e Obras Pública§_. 
o crédito espec"inl de Cr$ ..•.. ~ ... _ 
97.726.890,70, para_ atender ao pa­
gamento. dos coucessionários rlf 
portas brasileiros da~ diíereuças 
ocorridas uos e:-cCrcícios de 194F 
a 1951. 

O SR. RUY SANTOS: 
Se co~sid-erahr.c.s 0 prazo ·mínim.~ Alô Guimarães - Saulo Ramos. 

a:lmi.ssivel pnra muda-nça da ca:pi~ .\NEXO AO PARECER N.n 574. 
1 Em discussão. . 

ele 1 Não havendo quem peçn a palav!·a 
encerrarei a cUscu~s.."i.\1 1Paust>.l. tal chegaremos à conclusão de que 1955 

o 'Govêrno ga..<;tarã muito m(l.i<l, e-:n 1 
aluguéis do que construindo prédi·J 1 

para alojar tais órgãos. 1 
E-sta â razão, Sr.· Presid~nte-, l)Or 

que, se11do· fervoroso u~eJ!tO da m~~ 
dança d acapital - ~me~ sol';l•,:ao 
para. os problemas nac10nal.S · e Itelll 

que deveri afigurar no programa de 
qualquer Govêrno - d-ou ,meu vo:o 
faym·ável ao projete. r Muito bem; 
muito vem.) 

Durante o discurso do Si-. l(er~ 
ginalào Cavalcanti f! Sr. Nere.:l 
namos deixa a cadezra da presz­
dênCia, qtt eé ·ocupada 11elo S~·· 
nhor Freita.c:; Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE: 

Redação Fin(l1 d.as .Smet:ctas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 361, de 1953, que cna 
Colateria Federais e dá- outr.1s 
provülêncirts. 

Ao art. 1.0 í.Emenda n.o·7). 

Acrescentem-se neste. artigo, entre 
ns localidades correspondentes ao Es~ 
tado-·cte Pernambuco as segunites: 

".. . CamoCim de São Felix, .Cn!-
naiba, Cnrtes, Cupiru. Itapetim, .Joa· 
Q.Uim · Nab}lco, Pcção, Riacho das ~1-
nHl:S, Santa Cruz do Capibaribe, Sao 
Vicente _Fcrrer, Tacaratú, Toritanw ... 

I E!-.IRNIM. íl .0 2 NL'l·guém mais pedir::do a. p~Javra, 
vou encerrar a discussão. i Pausa i Ao art. 1.'-' (Emenda n.0 3~CJ. 

F....stá e-ncerrada, j. Acrescente-se, a êste artigo. o 

Em votação o projet?. I s~guinte parágrafo: 

Qucirfllll co~:se:var·se .sentados 
8-rf:. que o apr-ovam. fPuusa.) 

'" 1 ,;Pará.grafo único - Fica. traus~ 
'" 1 fonn:J..da em Coletoria . Federal, a 

atual Mesa de Rendas Alfande_s-adas 
de Mossoró, Estado do R-io Grande 

s~mçào 0 do Norte", ' E' a.protado e vai à 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA C-13HRA 
~-o 57, de 1955 

J·:r;!E:r-.'"Dr\. n :' 3 

Ao .art. 3.0 (Emenda ll.'=' 4_~c. :m)J· 
emenda à emenda n.0 2~C). 

Encen-a da. 
Em votação. 

O_s srs. sennclores que aproli-Un c 
parecer queiram permanecer sentnclo.~ 
<?au;,u). 

' 

i: aProvada c vai à Câmara dos 
Deputados, a ·redação final cans~ 
t.ante rlo seguinte. 

PARECER 

N." 575. de 1955 
Comissão de Redação 

Redação jüwl àa emend-a de 
Senado· ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 16~, de 1954. 

Relatm·: Sr. Alô Otdmarães. 

A Comissã<l apres·~nta a 1·edn.ção 
final (fl. anexa) da emenda do Se­
n:u.lo ao Projeto de Lei n.o 162, de 
1954, de iniciativa dn Câmru.·a dOJ~ 
Deputados. 

Sala da.s Comissões, em 26 de maio 
de 1955. - .Júlio Leite, - Presidente. 
- Alô Guimarães, - Relator - Hei­
ter Medeiros. - Saulo Ramos. 

ANE..XO AO PARECER N::• 575. DE 

1955 

.:31·. Presidente, .sinto desobcd;!c-er, des~ 
ta. vez, à voz de comando de meu 
ilustre 1ide2·, Senador Apolônio Sales. 
Darei meu vot:J contr:1 \l. aprovaçã-o 
dêste Projet;), po~·isso que, como o 
nobr\! Senador DOnling-Ds Velasco bem 
-o exenlplific~u, a nó.3 p:u·ece o.ue vai I 
prejudicar u idéb da tramf~rêndtl 
da cap:tnl da República para o Es· 
tado de G::>iás. - I Muito bem). 

1 N.o 4. 4{l3·B-54, nrt Ct\.mara) 

Autori_:-,;a o Poder Executivo a 
a.trir, }Jeio Il.Iinistério <ta. GUEI'T:!. 
o crédito especial de ........ . 
Cr$ 30.00\LCJ{),CO po.m inicio da 
construção do prédio destinado ao I 
Estado .iUaior (las FÔ1\':s Annadus. 
à secretaria do conselho. de Se­
yuratzga Nacional, aos Cc~mamZos l 

Acn:sceute~se ao ~ 4.<J déste :ti·t.i~ 
go, o seo;uinte: 

r;~.rriw_, n ." -4: 

~.;_;; ~ut. 3.' 'Emenda n.O 5-C). 
N::> § ,1.~ dCste arti~o. 

Redação Final da Eme-nda do 
Senado ao Projeto de Lei da Cà-. 
ma~a n . .o 162, de 1954, que au~ 
lor-tzç a Poder Executivo a abrfr 
p~lo Ministério- da Viação, o cré ... 
dtto ·especial de Cr$ 97.726 .890,';-0 
para intender iW pagamento ao! 
co_ncessionãrios. de vorto.t brasi­
ebros, das dtferencas ocorridtt!J 
nor exercfr.io.~ (1_p Hi48 a 1951 .. , 
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ANEXO AO PARECER N." 583, 
DE.l955 

Ao art. 2.0 (Emenda n.o H. 
Suprimim-sc, neste artigo, as 

gnintes pa1avm~: 
se- ma::âes. -.IIeUor Jlledelros. 1 entre o Departamento~ dos Cor-

1'eios e Tclégrajbs e a firma 

·Saulo Bamo3, Relator. - Ald Gui-! que aprova o eontrato celebrad<>l 

ANEXO AO PARECEH I Confiluíora.Ecra Llda. ' Redação final ao PrOjeto de JJG~ 
" .... nutomàt.icrune11te registrado e" N" 581, DE 1955 

1 

ereto Legislativo n. 0 49 de 195~ 
1 

• Fo.{o saber que o Congresso Nr.· que aprova o têrmo de contrate 
o SR. PRESIDEI\~TE: llertat.,iio F'inQ.l (lo PrOJeto ele I cimwl decrEta nos têrmos do art. 77,/ cclebrad.o entre o Departamento 

Decreto /,e(Jt8lrdivo ll n 28, de 1fJ.i5b, ~ 1.0 d~l Constümção Federal, e eu dos Correios e Telégrafos e a tir• 
D8signo para ac:J-mpaHhar, n:1 Cà- r[!'e a!nuva o co11frato celetJraao p1 onmlgn o segmnte ma Construtora E era Limitada. 

~:!~~~ã~o~i~1p~ta~~.5, ~~l~~~~~o o~~~~~ :.~ir;; ~ n;rz~;~~~~~nt~ ~~s ~~~~;I nrcRETo LEGISLAnvo r~afad~c:e~~ern~~lC Jr~~~gr~~so a~~c~t 
Mr~tler . Imobilfdria Jcsé Gentil S. A. l NY - lfl55 § 1. 0 , da Constituição Federal, e eu 

Discussií.o {olica da redaÇão \ l"rtço sal::e1· que o Cong:i'esso Na-j Art. 1.0 E' apro-vado n termo do P!'Om~lgc 0 seguinte 
final (Pareca 11:' 585,_ de 1il55, da I t!.'(oenl cieçreia ucs têrmos ào nn. '(7, I eontrato celebrado, a 16 de novemM DECRETO LEGISLATIVo 
Comissâo de Redação! do P1oje-1 ~: 1.0

, da Constituiç_:ão Federal, c eu bfo de 1953, entre o Departamento 
1 

• ~ 
tu. de Decreto Legislativo. n.o }O?, lll!'Ollmlgo o segumw dos Correios e Telégrafos e a firmá N ·0 

- 19o5 
de 1953, que. apmva p CüliV

1
?_1,ll.o DECF!F.TO LEGISLATH'<:.> + Con~t1·utora Ecra ~t~a., pa~a cons.~ A'L·t. 1." E' ,aprovado 0 têrn10 do 

Cultural ent?c o Brasil e a Nu.u- I, · truyao. do um p1ed10. _destmado a contrato celebrado, a 18 de novembro 
rciyua. ' N.0 

- 1965 A~encm Postal TelegraflCa. de AraM de 1953, entre o Departamento dos 
I Art J ·" E' nprontdo o contrato c-e- cOJaba, no. Estado do Cea'.l.:a. . Correios e Telégrafos e a firma Cons·· 

O SR.. ,'RESIDENTE: 

Em discussão (Pil UfJ<.~ 1 • 
I c· Ar.t. 2.0 íl:.ste decr-eto legtslatlvo cn· trutora Ecra Limitada, para constru-

lebtrac1c, Dn 25 •-~e r.otv-:>md roc de 105:::, tr~ra ~em VIgor nn data. de . sua~ lJU- ção de um prédiO destinado á Agência 
1 en re o cpo.rwmen o os crrems ~~ bllcaç."o .. revogadas as dJsposJçõe"' em Post.al-Telegráf1·c" de AQUiraz no ~-. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
P.RONUNCIA DISCURSO QUE SUl A 
PUBLICADO DEPOIS. 

1 T~légrafos e n firma Imobiliária Jose. "" ~ 
Gentil s. A., para construção de~ um contml'lo · tado do Cearâ. 
prédio destinado a Agfoncia ~stal 1 Art. 2." l!:stc decreto legislath•o en..-
'J:'elegTf.fícn de Mulungu, 1:-o Estado ~·trará em vigor na data de sua publi ... 
do ceará.. · PARECER cação, revogadas ns disposições r:m 

Att. 2!' :tl:ste decreto 1egislntivo en- N." 576, de 1955 contrário. · 

Continun di::cus.~ão (Pau~:-tt, -=~M~a~-- 1· blicaçào, revogadas as tüspo::>içO<oS crn Conü.Esâo de R.edação , 
Não havendo mai.s quem qu:-irn 

u."-fll' da palnvra, e.n(:errnreí a dlscusE;i.O 
{Pausa~. 

Encerrada. 

contrário. Redação Final do Projeta de I 
Decreto Leuislativa n. 0 38. d.-'! 

f'.~REt:ETI: N." 5'~9, DE: 195tl • 1954. 

Em votação. · 
Os srs. senadores que apr0vam o I 

llS..l'ecer queiram permanecer ~enta-
dos (Pau.sa). · l 

Comü::sãu de Redação 
Redaçáv j<nal do Projei.o de De­

cre.to LcgtslaW:o n." 30, de 1951. 

E: uprpvada e vai a prornulqa- I R..:::lntor: Sr. Alô G-ltimarúes. 
çlio a Teàaçtiu final constante de ~ 1\ -Comissão npl·~stnta :.t redação n~ 
seguinte· nn.l (fl. anexn) elo Projeto de Decreto 

comissão de Redação Legislativo n.0 30, ue' 1~54, or!glna~ 
_ . . . I·io dn· Càmaru do~ Deputadc:s, 

Reúaçao b:nal _do Pr2Jeto de Decre~ Saln daS Conü,gsôes, em 26 de mn!o 
to_ ·Legtslaitvo n. 105, d~ 1953, de HJ55. _ Jlllio Lmte, Presidente. -·· 

... RELATOR: Sr. Heit!.lr Medeiros 1.1ló GuinlaJ'áe.:-J, Relator. - Saulo 
\ R.mnos. - Heitor Jl.feclciros. 

Relator : Sr. Alô Guimarães. 

A Comissão apresenta a redação 
fimu (fL anexa) do Projeto de De· 
c1·eto Legislativo n.0 38, de 1954. de 
iniciativa dr~ Câmara dos Deputados, 
com a emenda de redação nccessárita 
para corrigj.r o nome de uma das 
partes contratantes que é Emprêsa 
América de ConstruçõEs Ltda., e não 
Emprêsu América de Construções 
S. A., como consta do autógrafo c 
da ementa. 

! 

..\ comissão apresenta. n rectaçiw . . , . Saln dns comissões, em 26 de maio 
ü.nal tfl. anexa) do ProJeto de. De- Al~EXO AO P AAECEI-~ d-e 1955 - Juho Leite Presidente ·1 
'",.~w Legisl:ltivo nY 1U5, de 1953, • No 579 DE 1955 _ Alô Gutmarães Rela~r. - lleltor 

PAilECEi! 

N.o 582, de 19f _ 

comissão de Redação 
Redação final do Projeto de DC· 

vreto Legislativo n." 50, de 1954. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A comissão apresenta a redação fi• 
nal (fi. anexa) do Projeto de Decre• 
to ·Legislativo n. o 50, de 1954, · origi­
nário da. Câmara .dos Deputados. 

Sala das Comissõe.s, em 26 de maio 
de 1955. - Julio Leite, Presider:-te. -
Saulo Ramos, Relator. - Alô Guima­
rãe_s. - Heitor Medeiros. 

ANEXO AO PARECER N. 0 582, 

DE 1955 

Saln das com!ssõ<;:s, Err. 26 de maio Ucdaçao Fmal elo PrOJeto ac::. 1 • 
,nginàrio da C:inlD..i'a dos Deputl'.do.c:;. • ' · . I Mccleu os. - Saulo R.amos. 

de 1955. - Julw Leite, P.residente. !Jec;cto Lcgt.:latno nY 30, de 1954. ANEXO AO PARECER N.c 576 DE 

Redação Final do Proj_eto de De· 
ereto Legislatzvo n, (; 50, de 1954-, 
que aprova o contrato celebradO 
entre o Departamento· dos correia. 
e Telégrafos e a firma Imobtliárta 
José Ge,.ntil S. A. 

- ueitor J'icdeiros, Relator: - Alô I que am ova o contrato celebrado · 
Guimarães. - Saulo Ramos. entn~ c Deparimnento dos Cor-.1

1 

1955 •• 
, 1"CiCN e Telégrafos e a firnw Redacâo .final do Projeto de 

A~~EXO .>\0 FAH-ECER N. 0 585 I Co,-,wl,P. Henncio.. necretô Legislativo tl.Q 38, de 
· de I . Fnc.o saber que o Cona:resso No· I 1954, que aprova o contrato c~H 

Faço saber q!le o congresso Naoio• 
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
§ L", cta Constituição Federa1, e eu 
promulgo o seguinte 

Redaçiio final d'J ·pro;eto _ ~ h d D t t 
DE 1855 CJOll~li decreb nos tErmos do art. 77, I levra o entre o epar ameno 

' ~ 1/', <1<1. Constítuiçi'\o Federal, e ~li dos Correios e Telégrafos e a 
De. creu) l.e;Jislatiw n." 105. ele 

1 

Prcmulgo 0 seguinte Emprêsa América (1-c Construções 
1953, qu.c a1Jro1:1a o Convénio Cul- . Lida. 
tural cntu: o Brasil e a Nica- · DECU.E'IO LEGrsr.:~TI\'n I ' DECRETO LEGISLATIVO 

rágua. N" _ 105~ FJ.ço _saber· que o C-ongress-o N~:-··. 

I · ~ ;) c1onal aecreta nos têrmos do art.! .. 
N.'' - 1955 

Fa\-0 saber que o_ Con~:rc~so Nacio+ /'.lt. l_tl E' aprovado o contrato ce· go 77, ~ 1. 0 da Cons~ituição Federal, 
?-al. decreta nos t~r~o~ do art. 66, itim.'~.<lo, n 20 de nQvembro de 1955, e eu promulg-o o segumtc 

·Art. l, u E' aprovado o ttmno aQ 
contrato celebrado, fl. 24 de novemoro 
de 1953, entre o Departamento dOS 
Correios e Telégrafos e a firma Inlo­
biliária José Gentil s, A .• para cons• 
trucão de um prédio desttnado t4. Ager.t-o 

mcmo I, da Constt~m_çao Federal, e entre u Depnrtament& do::: CQrrcios c 
cu promulgo o scgumte Telégrafos e a firma Carnot p, Her~ 

DECRETO f"EGISLATIVO 
N ° 1955 

Art. 1. 0 li: aProvado 
Cultura! entre o Brasil 
g:ua, firmado no Rio de 
de janeiro de 1958. · 

o Convênio 
c a Nlcrtrá­
Janeiro "n 12 

Art. 2. o f:ste decreto legislativo en· 
1 t·<.>,rá em \igor na data de--sUa publi­

M e~ção, revogadas ns disposições em 
contrário. · 

I 

SEM DEBATES Sl\0 A~ROVADOSI 
EM DISCUSSAO úNICA E VAO A 
PROMULGAÇAO AS . REDAÇõES 

FINAIS CONSTANTES DOS . 
SEGUINTES PARECERES 

meto,' par~\- cor~trução do prérf,.o des~ . 
tinado à p.gê~lcht Post-al T-t/.egr:.\fica 
de CaraUnga, no Estado de Mina~ 
Gerais, na. ünportáncia rota! de ·crS 
&29. 73l,CO (oitocentos e vinte e noYQ 
tnil, s.etecenWs c trinta e Um cru-­
zeiros) . 

!ut. 2.0 Sste decreto legislativo en ... 
trar·á em vigor na data de- sua pu .. 
blicação, revogadas n~ tUsposiçiSes em 
coutr~rio. 

l"ATirÇ.Et't N.0 57!), DE 195!) 

Comissão de Retiação · 

Redação final da Projeto de De ... 
ereto. Legislativo· n.o 34, de ·195-1'. 

DECRE~O LEGISLATIVO 

N." ..•. - 1955 

Art. 1. 0 É o. provado o contl'nto ce· ela ·Postal~Telegráflco. de cedro.- Esta .. 
!.&brado, a 17 de novembro de. 1953 tn do Ceárâ. . 
entre o Departamento dos COt'l'e-ln.i!' r . -. 
e Telégrafos e a _Emprêsa. Am""""r · · <\t·t. 2. 0 _1!:ste a.ec1·eto leg1slf~:t1Vo ~ .. 
de Constl'uções Ltda., para ot"" t ~A ent vzgor na data de sua publi-
de umpliação do edüicio .sedé ~: E~---~~5. revogadas ns dlSpOSlÇOes em. 
Diretoria Regional dos Córreio.~ . . c- õ.trllrio. 
Telég.rafcs de Minas Gerais, em Be:o .

1 

HQri?.onte, Capital daquêle Estado. · 
Art. 2." &te decreto legislativo en­

trará. em vlg.or na. data de sUa 'pu­
blicaçãD, revogadas as disposições em I 
co~ltrário .. 

. --
PARECER. I 

N." 583, de 195.f' 

i'l.' ·581, de 1115ó · 

Oomisaão de Redação 

Ii.edação.flnal do Proiétq de D•· 
ereto Legislativo n.0 53, de 1954. 

Rélator: .sr. Alô Gu!marã..,. 

r 

PARECER N ,0 584, DE 1955 

Comissã.o de R~ação 
Redação jinal do Projeta- de De­

creto Legislativo 1~.U 28, de 19~4. 

:Relator: Sr .. Heitor Mede.Jros. 

A comissão apresenta a redaçã.o !1· 
nal (fl. m~exa) do .Pr9jeto de- Decreto 
Legislnt.lvo n.o 34, de 1954, ortgtná-
l'io da CA.mara dos· DepUtados.- . 

. Comissão de R.eaaçãO 

Rcdaçã~ .final do PrÕjeto clC ne:.. 
erEto. Legislativo "'·o 49, de 19fit~' 

Relator: Sr. -alo Guunaraes. · ·sala das ComiSsões, em 2_6."'de.mnlo 
de 1955". - Julid Leite, Preslden_te. -- A Coultssão apresenta Q Tea:açao H-

A Cómissaó apresêntà. a 'reâação fi ... 
nal <fl. a_nexa) do Projeto. de. De• 
ereto Legislativo -D~~ 53, d_C -1954{ de .. 
iniciativa da Câmara -dos Deputados,-.. " 
com a- emenda de redação necessã.rla 
para .retificar· o nome _dà . firmá .-o.ue 
é Napoleão PireS · de AraújÓ Um& Relator: sr. saulo Ramcs. Heitor ;11c"detros. Relator. -· Aro nal lfl. anexa) do Projeto cte uecreto 

. - t d - r· G'iJimardes. - Sau7o Ramos. LegiSlativo.n." 49 de 1954, Qe uuma-
A com1ssao o.presen a a re a.çao 1- 1 - • 1· . d c· . ct' De utactos 

nal (fl. anexa) do Projeto dé Deereto i ANEXO AO PA!l.ECETt na a um:na os P · 
Legislativo n.0 28, de 1954, de inlcbt-~ N.o 57s, DE 1955 Sala das Ccmtssões. em 26. ae malO 
tiva da Câmara dos Deputados. de 19~5 . ..;;.,. Julta LeHe, Presu;tenr.e. ~ 

Sala das ComiSsões, em 26 de tnai~ Redação F mal do PrOJeto de Alô Guimarães, Relator. - Saur.o Ra~ 
de 1955. - Jttlfo. 'Leite. ~e~id-t'-n~. - Decreto Legisiat~~o 1Í.0 ~4. de 1~54., 1 -mcs., -· 1-Tt?itpr ll!eq~iros. " ' 

e não Napoleão de Araújo Lima comCJ 
C'?nst-a do ·autógrafo. 

Sala das comissões, em 26 d• 
maio de 1955. - Julio Leite, Presl• 
dente. -- A.fô Gutmarães, . Relat<Jr. 
-. Smrlo Ramos. - F-leitor 'J.fedeirOlt 
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ANEXO AO· PARECER N.0 ü8!·55 

Redaçfio Final do Proieto de 
Decreto Legislativo ·n.0 53, de 
195-t:, que aprova o contrato ce .. 
lebrado entre o Depa-rtamento doa 
CorreioS e Telégrafos e a tirmn 
Napoleão Pires de AraMo Lima. 

1\NEXO, AO PARE_OE:R_ 
N. o 588, DE :W55 

Redação final do Pro-jeto de Decre­
to Legislativo n.a 66, de 1954~ que 
aprot'!t o ac6rdo comercial fiT'Jlla· 
do entre o Brasil e~ Vruguan 

Faço~ saber que o Congresso Nacio .. 
nal decreta nos têrmos do art. 66, 
inciso I da Constituição Fedcra1, e eu 
promulgo o seguinte 

1 o Departamento dos· COrreios e Te­
légrafOs se oOOtina nos seus ·COntratos 
em desobedec_er as exigências do. Tri­
bunal de Contas na convicção de que 
ao virem Os ·contratos aos Congresso 
êste os aprovará sanando assim, as 
dúvidas levantadas pelo Tribunal de 
contas. (Muito be"m; muito bem). 

Tem a palavra o nobre senadot' 
Neves da RJ:>,..""ha. (Pau.sa) . 
· Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Onofre Gumes. (Pa-usa). 
S. Ex.a também não está p1·esente. 
Tem a pala:vra. o nobre Senador 

Cesar Vergueiro. 
Faço saber que o Congresso Na .. 

·danai decreta nos têrmos do art. 77, 
~ 1.0 • da Constituição Fedeml e Cu 
;promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.O ••• -·1953 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce• 
lebl'ado, a 30 de julho de 1953. entre 
o Departãmento dos Correios c Telé .. 
grafos e a firma Napoleão Ph·es de 
.Al.·aújo Lima, para. construção da 
·Agência Postal-Telegrâfica. da clda .. 
de de Miguel Alves, no Estado do 
P1au1. 

DECRETO LEGISLATIVO 
·N.0 - 1955 

Al't. 1. o ll.: aprOvado o acôrdo co .. 
mercj.al firmado na cidade de Mon· 
tevidéu, a 18 de dezembro de 1953, 
entre o Brasil e n República Orien­
tal do Uruguai. 

Al-t. 2.0 :Sste decreto legislativo en .. , 
trará em vigor na data. de sua pubU­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 

N. 0 577, de 1955 

Art. 2.o :tste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pu .. 
bllcação, revogRdas as disposiÇões em 
contrário. 

I 
Comissão de RedaÇão 

.',\REGER Redação final do Projeto de 
No 580 de 19"5-, 1 Decreto Legislatit10 n. 0 72, de 

. • 1954 
"J • 

Comissão de Redação I Relator: Sr. Saulo Ramos. 
Redação ji1~al do Projeto de . ~ ~ 

Decreto Legislativo n.O 54 de 1954. A ComLSSao apresenta . a redaçao 
final (fl. anexa> do ProJeto de De-

Relator: Sr. Heitor Medeh·os. · ereto Legislativo n.o '12, de 1954, de 

A Cmnissã.oJ apresenta a l"edação 
final (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 54, de 1954, de 
iliiciativa da Câma1·a dos Deputados 
com a necessária emenda de reda­
ção para corrigir o nome de .una das 
partes contt:atantes, que é o Minis­
tério da _Agricultura e não o Depar.­
tamento !fe Adlninistração daquele 
Ministério como se lê tanto na emen­
ta quanto no t--exto do projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de :nalo 
de 1955. - Julio Leite, Presidente. 
-Heitor ll!eaeiros, Relator. - Alô 
Guimarães. - sa_u1o Ramos. 

ANEXO AO ' PARECER N' 580;55 

Redação Final do Proieto de 
Decreto Legislativo n.O 30, de 1954, 
que aprova o contrato celebrado 
entre o Ministério da Agricultura 
e a Associação do Registro Ge­
nealógico da Raça Schwyz do 
Brasil. 

Faço saber que o Congl"es.so Nacio­
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
! 1.0 , da ConstitUição Federa 1. c eu 

· promulgo o seguinte · 

iniciativa da Câmara dos Deputados. 
Sala. dns Comissõt;s, em 26 de maio 

de 1955. - Julio Leite, Presidente. 
-· Saulo Ramos, Relator. - Al6 Gui­
marães. - Heitor Medeiros. 

ANEXO AO PARECER N.0 577, DE 
1955 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legf.slativo N.0 72, de 1954, 
que aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos e a firma Cons .. 
truçáes, Comércio ·e Indústria de 
Madeiras. 

Faço saber que o congresso Nacio­
nal decreta nos térmos do art. 77, 
§ 1.0 , da. constituição Federal, e eu 
promulgo o :seguinte 

DECRETO LiGISLAl'IVO 

N.n - 1955 

Art. 1,0 E' aprovado o contrato 
celebrado, a 23 de novembro de 1953, 
er1tre o ·Departamento dos Correios e 
Telégrafo.s e a firma Construções, 
comérciG e Indústria de Madeiras, 
para construção de um prédio desti .. 
nado à Agência Postal-Telegráfica de 
Mafra, E&tn.do de Santa Catarina. 

PECRE'IO LEGISLA'IIVO 

N.• ...... - 1955 

Art. 2.• ll:ste deereto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­

. ·blicação, r-evogadas as dtsposições em 
contrArio. 

Art. 1.0 E' aprovado o oontrato ce .. 
lebrado a 8 de setembro de 1953, enoo 
trp o Ministério da Agricultura e f' 
Associação ~do Registro Oenea\églco 
4a Raça SChwyz do Brasil, para ma­
nutenção do R'êgistro Genealógico da 
Raça Schw;Vz: 

Art. 2.0 ttstC decreto legislativo en­
tr"!'ll om vigor na data de •ua pu• 
.blicação, revogadati ru; ó.tspooições 
em contrário. 

PMECER 

~.o 586, de 19515 

Comissão de. Redaçio 
Redoçdo tina! do PrOieto de 

Decreto Leg~slattvo n.O 66, de 1954. 

RELATOR: Sr. Alô Guimarães 

A Comissão apresenta a redação 
final (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n. 0 66, de 1954 de 
iniciativa da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, en:. 26 de maio 
de 1955. - Julio Leite, Presidente. -
Ald Guimarães, Relator - Saulo· Ra­
uiQlt, - Heitor Medeh·ro• 

-DisCILSSáo única da redação fi· 
naZ <Parecer nL 587 de 1955 da Co­
missão de Redação) • do , Proj~o 
de Decreto Legislativo n;• 79, de 
1954 que aprova o contrato ceze .. 
brado entre o Departamento dos 
Corretos e Telégrafos e a firma 
Paulo BrandM e Cia. para a cons· 
trução ·de um prédio destinado à 
Agência Postal-Telegráfica ele 
11-Ianhumirim, no Estado de lJ!inas 
Gerais. 

o· SR. DOMINGOS VELASCO: 
(NÍio foi revisto pelo orad::Jr) - sr. 

Presidente, pedi a palavra para. soli~ 
citar ao senado atente bem para os 
projetos de decretos legislativas ora 
aprovados que sanam deficiências ar­
guldas pelo Tribunal de Contas da 
União. São cêrca,- de dez e na sua 
totalidade provenientes do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos. 

E' a velha luta sôbre n qual já me 
manifestei na. legislatura passada en .. 
tre essa Repartição· e o órgão f!scaU­

_za_dor da a--plicação de verba.s. 

O. SR. PRESIDENTE.: 
continua. a discussão •. 
Não havendo mais queu.\ queu:a usar 

da palavra, declaro-a encerrada; 
Em votação a l."edaçã.o final. 
Os Senhores senadores que a apro­

vam queiram conservar .. se sentadoa. 
E' aprovada e vai à promulgação a 

redação final constante do .seguinte 

N.o 587, de i955 

O SR. Ct8AR VERGUEJRO: 
(Não jot revisto pelo orador) 

Sr. Presidente, no dia 4 de maio 
p. passado, o Sr. · Pl"esidente da Re· 
pública, os SenhOl'$ Governadores de 
S. Paulo c Santa Cata.rina, parlamen-· 
tares, representantes da indústria, do 
comérciO e da agricultura, compare· 
ceram ·à inauguração da Companhia. 
Nacional de Alumínio, em Sorocaba,. 
€mpreendinlento notável e Patriótico 
que bem mereceria ser prestigiado~ 
como o foi, pelaS altas autoridades 
do País. 

comissão de Redaçãt 
.Redação final do Projeto 

Decreto Legislativo n.O 79, 
1954. 
Relator: Sr. Alô Guimarães 

Em homens.gcm ao seu presidente, 
de o eminente brasileiro José Herminio _ 
de de Morais,· vou ler, para que conste 

dos Anais dO Benado, O discurso pro.­
nunclado por s, Ex. a. naquela ocasião .. 

A Comissão apresenta a redação fi· 
nal (fls. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 79; de 1954, de 
iniciativa da Câmara dos Deputa~. 

sa.Ia das ComissõeS, em 26 de ma1o 
de 1955. - Julio Leite, Presidell:te. 
- Ald Guimarães, Relator. - HeitOr 
.nrede!ros. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N .• 587, 
DE !955 

"Há vinte anos passados foram des .. 
cobertos, em Poç<)S de caldas, os pri· 
meiros depósitos de bauxita. Alguns 
mineradores, com espírito csclárecido 
e visão larga, empreenderam, desde · 
logo, estudos aprofundados, realizan­
do prospecções. com levantamento to .. 
pográfico, sondage!'.s c ariálises. A im­
portância . daquelas jazidas cresceu, 
revelando-se. desde então. como um 
dos "1Iaiores. depósitos conhecidos no 
Paí.s e uma das grandes ocorrências 

· Redaçlio final de . Projeto de dêsse minério no mundo. 02ntro os 
DecretO Legislativo n.O 79, de 1954, que realizaram êsses tfnbalh-Os, desta­
que aprova o contrato celebrado cou-se o Sr. Lindolfo Pio da Silva 
entre o Departamento dos cor- Dias. Os trabalhos de prospecção cte­
reios e ~elégrajos e a f.irma. Pau- terminaram U!na res-erva de cinco mi­
Zo Brandão & Cia .. , Ihões de toneladas de bauxita meta­

lúr~ica em sua propriedade agricola. 
Adiantou. então.- os estudüs e com a 
orientacã-o do eng-enheiro· Mario da 
Silva Pinto, chegou à conclusão QUe a 
bauxita de Poços de caldas, embora 
de n.lto teor. não poderia ser expor­
tada por se tratar de um minério 
friável e hlgroscóoico: e, também. de­
vido. aos altos fretes fet-roviários e 
~arítimos, além das despesas portuá­
rws. Não havia outra ~lternativa 
econômica para. o minério de PoÇ-Os 
de Caldas .senão ser transformado em 
alumínio no Brasil. Encuntramo-1ws 
em principios ele 1D41 c, em 5 de de ... 
zembro àaquêle mesmo nno. funda: .. 
mos a Cia. Brasileira de Alumínio 
com o objetivo de construir uma ust~ 
na metalúrgica d{l nlumínio ne.stft' 

Faço saber qu~ o Congresso Na­
cional decreta nos tê1·mos do ~u'tigo 
77, ·§ 1.o, da constituição Federal. e 
cu promulgo. o seguinte 

DECRETO .LEGISLATIVO 
~ N;.0 

- 1955 
Art. 1.o E' aprovado o comra.to ce.:. 

Iebradó, a 25 de novembro de 1953, 
entre o Departamento dos correios 
e Telégrafos e a firma Paulo nran­
rão & C ia. Ltda., para. a construção 
de um prédiO destinado à. Agência 
Postal Telegt•áfica de Manhumirim, 
no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2." !.ste decreto legislativo en­
trará en1. vigor na. data de sua publi· 
cação, revogadas o.s disposiçõe.s em 
contrário. 

_ O SR. PRESIDENTE: 
Devendo ser subnletido à consideraw 

ção. do senado requerimento de mi­
nha· autoria, deixo a Presidência pas­
sando·& ao meu substituto eventual . 
(Pausa). 

(0 Sr. Senador Freitas cavttl· 
cantf deixa a cadeira da Presi· 
dência, que é-ocUpada pelo Sr. 
Senador .Maynard Gomes) , 

O SR. ~RESIDENTE: 

Discussão . única do Requerimento 
n.o 254, subscrito pelo nobre senador 
Freitas ·Cavalcanti, no sentido de ser 
incluldo em ordem do dia. o Projeto 
de Lel da. Câmara. n.o 70, de 1955, o 
qual foi lido e apoiado na-hora do. ex­
pediente. 

Não havendo qut~-JU queira manltes-
ta.r .. se, encerrarei! .tt discuseft.(). 

Encerrada. 
Em votação. 
os senhores Senadores que a.pro­

vam o aequertmerito, queiram con.ser ... 
var-ase sentados. <Pausa> • 

Está. aprovado. _ 
o projeto será oportWlamente in· 

clufdo na ordem do dia. 
Está esgotada a matéria constn.nte 

da ordem do dia. 

I 
loca!, ponto ideal em relação n utili .. 
zaçüo da bauxita nacional, transpor .. 
te de matérittS o!·iinas, comunica~õe-s, 
abustecilncnto de eletricidade c faci­
lidade de ligação râ.pida com o pô.rto 
e os grandes c.entro:s industriaiS e 
co!'.sumidorcs. 

Dois dias dep.ois de fundada esta 
Companhia, acon'tecia P~arl Harbou.r. 

Há várloo oradoreB 
est!l. oportunidade. 

Desde então, até fi:ps de 194G, esta 
Companhia lutou brava, e inUtilmente 
oara conseguir o seu e:)Uipamento, 
Reorganizada. administrativa e finan• 
ceiramente, em 194B, traçamos, em 
1947. o seu programa definitivo. Na­
qu~le ano e em 1948 foi elaborado 
todo o novo nro.feto, tendo sido com­
olet31mente abandonado o pro.1eto or• 
gan~zado em 1942". Cornpreenderamos. 
entao. que uma _us!na metalúrgica de 
~lumfnfo só !SObrevive se fór integrada. 
ISto é, capa21 nl"ío só de produzir meta.t 
como de trsnsiormá-lo para as vá.ria..~ 
aolicações. O novo pro.feto compre .. 
endfa, pois, além _da metalúrgia pri­
mária, a fundição d.o alumínio e suas 
li!la::;. a laminação, a cxtrusào, a tre­
fil~cáo e outros deoartamentos. Na­
quele mesmo ano de lG-48, colocamos 
os principais í'edfdoo e a.tacamo.s q 
obras de oonstruçâo. Na: elaboração 
de nosso projeto, recorremos a ·vete­
ranos eurooeus desas in~!ústria .. Fof 
êle realizadO e colocado em operação 

inscritos ptara. uelos ~ngenheiros Franco selacca • 
Piero Piacce-ntinf, cujos trabalho3 C!!-



1388 Quarta-feir& 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONA~ (Seção 11) 

tiveram a altura da srandeza do tm• pecçt.o daa minas até a cêrbnõnlL de ·Justiça, oab n.• 733, de 1952, !avoril.· 
J>reendimento. boje. Nl>· vida .de um Pafs é tempo vel ao projeto e 527, de 1953, pela 

Operando com a direção técnica. e mu!to curto e em no.s.sn história. me- constituei,, ....... ,-l~de das emendas nú~ 
com os projetista-s, oontamoc, aqUi e talúrglca fo1, certamente. um dos. pro.. meu>s 2, 3, .( e 5; da Comissão ·de 
na Europa, com numeroso quadro de blemas enquadrados e resolvidos e1n Economia, oob n.o 87. de !955, favo1·á .. 
engen~eiros, ci~senhistas, montadores, prazo mais breve. Porém, na vida dos ''el ao projeto e às emendas ns. 2 e 
euipreiteil'Qs, técnicos e operários es.. homens t]Ue tomru-am pru:t~ na luta,. 3 e contrário às de ns. 4 e 5; da. 
pecializados. cujo esforço e dedicação foi um pe1·íodo bastante prolongado e I Comissão de Transport-es, ComUIÚca~ 
.p-ermitiram que se lev·asse adiante o extremamente duro

1 
pela. magnitude (;ÕES e Obras Públicas, sob lV 88, d~ 

enorme trabalho empreendido. dos Pl'oblemas " pek .... tremendas difi .. l 1955, contrário ao projeto-_ e às emen .. 
Se pudessemos resumir o resultado culdades enfl"fntadas. das; da co-mi&são de Segm·ança Na-

de nossas lutas e trabalhos poderia- cional, sob n.o 559, d~ 1955, favO'""','rt"J • - ' l\[a.s podemos dize1· l.ioje: · n batalha •• ..--.; mos dizer que se a emp~· ·itada dur.ou foi vencida! à .emenda n." 3;•e da Comissão de 
muito mais do que esperávamos, €n1 Finanças, sob ns. 734, de 1952, fa\•O-
rompensação realizamos muito mais Uma nação ::orno a no.s.sa, P<lde e rável ao proieto, com as emendas que 
que planeJ·amos de início. Confronta.. deve iiüciar, com grande w-gência, um oferece de n.s .2 3 e 4 e "''"'o de 
dos oom dlfiauldades de tôda ordem, novo rumo no campo me:aiUrgioo. Te- 1953, c~ntrário ·à, 'emenda .n.O 5.' 
fomos obrigados a adotar um lem~t: mos possibilidades de prDduzir niquel. 3 - Píscussão única. do Projeto. 
''encer eis obstáculos, a·mpliando o pru- cobalto, cobre, chunibo· e zinco. Parà de Lei da. Câmara n.o 2()5, ct.e-_1952, que 
g.rama. Nós ope planejávamos· cons- isso, é preciso que uma parte das est€nde as vantagens dos Decretos 
;tJ'uir uma ';ibrica para S.600 t-onela- nossas a-tividades-...onvil•ja para o nos~ leis .ns. 2.5-23, de 23 de agôsto lle 
das anu~is de alumínio,, constJ:uimos so interior, onde locais ·apropriados 1940, e 8.625, de 10 de janeiro de 
esta para 10 .000 e ttmos planejada devem ser_ ~tudado.ve, ·lá, construi- 1946, respectivamente, aos- funcionâ­
uma usina cinco veze:. maior, ou seja, das. usinas metalúrgicns que· servirão· rios aposentados dos . Quadfos Per­
para. 50.000 tonektdn.:- anuais, para 0 de baSe ao fut-uro desenvolvimento da manente e Suplementar do &inistério 
que dispomos de amplas reservas de Nação.- Todos os pa:."ses do .. mundo, da. Fazenda, tendo pal'eceres da Co­
minério e potencial hidroelétrico. mesmo na América Lat.in;l, estão p1·o- mi&São de constituição e Justiça so.o 
~Os nossos trabalhos não s: resumem curando aproveitar a" sua l"iqueza ml- n,o ll595, de 1953, pela constitUclCJ· 

neste local. . neral como uin fatoi -decisivo da -sua · nalidade; da Comissão de &rJiço Pú-
Em Poços de caldas aparelhamos e independência econômica.. É_ isto que blico Civil, sob n.o 500, de 1955 con-. 

mecanizamos .. s nossa.: minas, onde devemos fazer, pois somente assim. trário; da Comis.são de FinançÚ.S, sob 
doze homens podem extrair,. beneficiar consegUiremos fundar os alicerces que n.0 1.596, de 1953, favorável. . 
e embarcar 200 toneladas de minério tanto precosamos para fortalec~r êste 4 ...:.... Discussão única do Pl.·ojeto 
dlàrlamente. E a 46klms. Sul, deste grnnde Pa_f$. Ao terminar estas pa~a- de Lei da Câmara n.o 69, de:, 1954, que 
1ocal, 500 homens estão construindo a vms~ querem9s expre..ssar o nosso. sm- autoriza o Poder E.-ce-cutivo .o. aSsinar 
t!ossa primeira usina hidrelétrica, com cero agradecunento pela ho~osa pre- o convênio oom o Govêrno do Estado 
a potência de 40.000 HP. MaiS abai- senç~ ~e .s. e,xa.s. Sl'. presidente da do Rio de Janeiro para execução tlo 
xo, outras turmas, no mesmo l'io Ju- R-epubhca., ASl'S. governadores dos Es- seu Plano Geral de Eletl·ificacão, ten­
qúiá~Guaçu, procedem ao serviÇo rte t~dos de S~o Pa_ulo e de Santa C~t:l~ do pareceres favoráveis da .éomi.ss~il 
sondag-ens para a segunda usina tam-1 rma s. emmêncJ...'\ c cardeal~a.rcebispo .de Constituição. e JUstiça, sob n.o 59-1, 
bém com 40.000 HP. E já estão es- de São Paulo, ~ de tod~ que aqui s~ de 1955 c da Comissão de Transpor­
.tudados mais (ois aproveitamentos, no encontram, pedmdo que levem daqUI tes, 'C01111111lca(,!óes e Obras PúbliC..'\.5, 
mesmo rio, onde· poderemos produzil• a ·certeza de que tudo faremos parn.. sob n.o 592, de 1955. 
um bilhão e 100 milhões de Kw/hora que a nossa ·produção de alumínio, 5 - Primeira discussão do projeto 
anualmente, ou seja, a terça parte do dentro .. em breve, ultrapass~ as. p.o~ns de Lei da Cã.ma;a. n.O 18, de 1955, que 
que consome, atualmente, 3 cidade de necessidades (~e consUl~( mte1110. . :lltera. os descontas por fornecimen­
São Paulo. A oomplexida~ de~sa in- Era o que tmhn a d~r, .Sr. Presl- tos de aliment!l.ção dos empregados 
dúst.ria nos levou a realiza.. grandes d€n!:f. <Mudo bem; nmtto: bem?. em hotéis, etc;, tendo parecer contrá-
ttrabalhos auxiliares, inclLSiv uma es- · Nao há o~ttros oradores m.scn~os. rio, sob n.o- 602, de 1955,. da c .1\is.slio 
tação de tratamento de águo, e.uficien- Nada- ma1s havend~ ... tratai, vou de LegislaçãO Social. 
te para abastecer a cidade de Ribei· encerrar. a .sessão desig_nand~ para a 6 - Primeira discu.s.sã.o Cio Projeto 
rão Preto. , da. próxtma .seg1:mda-femt, ·dla l3 ü-o de Lei do Benndo n.o 28, de 1952, que 

O Brasil_passa. a Mntru.·, de hoJ·e em corrent{'. a segumtc_ revoga dispositivo da [ki no- 1.534, 
de "195-2. sôbre a nomegção· :de pe<>-

diat1te, com uma indústria de base, ORDEM. DO DIA soal para os Institutos e Caixas de 
implantada ~m .sólida~ condições eco- A t~·• 1 p - · · 1 - Votaço, en· 1 dlS. c""ssao· um· 'ca, do posen i;!Alor a e t>nsoes, te:ndo píl.l'e· .nômícas, poi.s o nosso o5.15 possui van- ....., d · - d c 
tagens excepcionais para a m'etalurgia Projeto ·de Lei da Câmara n.o 224·, de ceres .a COm.lSS;W: e !)Dstituição c 
do alumínio, dts]:)ondo de enormes ·re~ 1953, que- Isenta -de visto consular •lB J·ustiçn, sob ,_..I) ~1 }. d-e- 195-2, pela 

tur,·stas, c1'dadãos de patses nmeriea- · constituciouali-d:vi.-: da Comissão de servas de minério e .grand s potênclas T __,,.· 1 - · 1 d 
'hidroelétricas. A noosa indústria está nos (em regime de urgência, ncs têr~ ~l.S açao Sccw~. '>Ob . .., .... 1.129. e 
estn.bdecida nas bases mais modernas· mos do àrt. 156, § 3.0 , do Regimento .:t952, favor;i.vc-1, em~....ora o assunto es-

Internó em virtude de r-equerimento , ~:pc A oompe-tênein. da Coml.ssfi.o; da e oom volume suficientemente grande do Sr • Senador Apolônio- Sales e ou· C<"'~· _, .. Serviço Público Civil. , sob 
:Para poder competir com qualquer m.. · no 548 d 195- t âri · C<l i'"' dústl·ia estrangeira. uma. indú.stl·i:;l tros Sr.s. Senadores, aprovado nt> se.r;.. ; • e .,, r.on l' o; c..a m ~~ 
como esta niio pod-e ser financiada à. sfm de 2-6-1955), tendo. par€ce.res fa":' sao de Finànçn.g; sob .n.n n64, de 1953. 

voráveis das Comissões -de Constitui .. contrário. _ 
lba.!e de créditos. P:"eciS contar com çãó. e Justiça e de Relarões Exterio- _ E?cel!a-se :1 s~s..,;ao às 1'i hOras 
recur~os próprios, sob pena. de pere~ ~ e 2 nutc.s 
eer. Felizmente, podemos revelnr, sem res e dependendo de ·pronunciamento :) m1 • 
vaidade, ma.s oom -satisfaçã.c que e.sta <ias mesmas Comiss6e.s sft.bre a cmen· 
usina foi con.strtifd~- sem: favores, quer da. de Plell~·io. SENADO FEDERAL 
do· govêrno f-ederal, estadua.i ou mu- 2 - votação, -em discussão- única, ,:\TOS :nA, .co:MÍSSAO DtRiETOR.:\ 
nlcipa.l, e com 'apen~ 10.% d~ rectH".. C.o ProjetO dê Lei- da CA.mar~ n.o 34:8, 
sàs !omecldos pelo lloneo do Brasil. de 1949, que altera o a:rt. ·114 do 'D<• 
o ·rest:mte foi ci.p!tal· próprio, 'total· creio-lei n.• .483, da, 8 de Junho· de 
mente nacional, " flnanclomtiito de l!r.la (rclatlvo 110 seg1.Q'O de vida doe 
,aus aeionlsta.s.-Vinte an-o8 dUroU tsta. que "viajam em ~avião), tendo pare• 
et.mpanha dU\Ie " tie.s..,berta e pros- , ceros da. <;omlseàa de ooclil!llliçio e 

A Comissão Difttora, em ~reuni~O d~ 
2 de. junho· oorrente, !'OSOl'le11: 
~- ~~rlr· o Requerimént-& número 
11·55; em .iJUe PaUl<> W~ln Del• 
J>ech, \?<ln~ador da Jlll>ll<lteeo ,. NIV<'l 

Junho de 1955. -. 

12, solicita contagém de tempo de ~é­
viço prestado no Exército· 

deferir. o RequerimentO- n.0 72~5S 
de José Snles de OUVeira, Auxiliar 
de Portaria, Nível 7, solicitando 6 me-
ses de Uc~nça _.especial; . 

- defer1r o Rtquerimento n.o 35-j5, 
pelo qual Vital Martins Feneiro.·, Re~ 
dator, Nivel 15, solicita 60 dias de li­
cença) para tra-tamento de .saúde; 

- conc-eder, de acôrdo com o laudo 
do sêrviço de Biometria Médica, 12 
meses de licença para tratamento dle 
saúde n Jacy de S01~za Lima, Zelado-:.· 
do Arquivo, Nivel i3, a partir de 30 
de maio último. 

PORTARIA DE 7 DE c JUNHO 
DE 1955 

O Diretor __ Geral, por deterntinação 
do Sr. 1.0 S-ecretário, nos têrmos éJI) 
art .. 11, da· Resolução n.0 4, de 1955, 
resolve designar Mary de Fa.rül Al .. 
buque-rque, Oficial Legislativo, Nível 
H, para ter exercício na Gabinete. do 
Líder. da Maiorb.. 
· Secretaria do Senado Federal, em 7 
de jtmho de 1955. - I.uiz Naõueo, 
Diretor Geral. 

Comissão Julgadora dos Ante· 
Projetos dP. Construção do 
Edifício-sede clo Senado Fe· 
dera!. 

ATA DA 14.2 REUNIÃO, -~t 3 DE 
JUNHO DE 1955 

As lÓ hora..s, .no Clube de EngenlVl· 
l'ia, nesta. Capital, sob a presidência. 
do Sr. Senador Ner€u ·Ramos, Presi· 
-d-ente, pre5entes oo Srs. Senadores 
Neves da. Rocha · e Novaes Filho, o· 
Engenheil"O Luiz Rodolfo cava.lca.nti 
de Albuquerque Filho, os Arquitetos 
Jru·ge Macbado Moreh-a., Mário Hen­
rique Glycério Torres e Alcides Aquila 
da Rocha Mir.O..J1d3, reune~.w esta co~ 
missã..o. 

Delxo.m de cOmparecer, Por motivo . 
justificado, os Srs. senadores Othon 
Mti.der, ·- Kerginnldo _CaValcanti, Apo~ 
lonio sanes e o Arquiteto Améri.co 
Rodrigues Ce.~no. _ 

!!: Uda e sem retifica~ào aprovada 
a. ata. dn.. reuniã'o · nnterior. 

o Sr. Presidente comWltca que lt­
C<lmissão Diretora. do senado Fe­
deral. em sua reunião de ontem, dia. 
2. resolveu- ,p.rorrogttr por 30 dias o 
pra.zo para a a;pr.esentação, pela C<J ... 
missão J:'ulgndora., do veredictum sôbr~ 
os anteprojetos. do novo editfcio sede 
do senado Federal. 
. Examinan-do o antep.rojeto dê nú­
mero 15. fo.ram enOOntradas as. se­
i!Uintes folhas: M circulações nos pa• 
vlm-e-nt.os do plenário não satisfa.ze:m 
à.s ~xl,.ó-ências do '}Edital"; f.a.ltam ,...$ 
instalações .santtárlas pri-vatlya,'J do 
Di:r.etm do Arquivo, do Preskli!nte ~"· 
Assessoria Técniea ~·dos membros da~ 
Comissões·, nas salas-;,. -elas destitn­
das .. 

Dado o .adiantado~ da hora é· s!t:i~ 
pensa • reunlio. . · 

!Jevanta...se • 4"euni~o ls a holat" 
e IS minuto,;. · 


